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Apresentação

A logística empresarial tem se mostrado um campo 
de estudo em franco desenvolvimento nos últimos anos. 
As empresas necessitam de profissionais atentos a esse 
desenvolvimento para imprimir a velocidade e a direção 
necessárias para atingir suas metas, e, seja em momentos 
de expansão ou retração econômica, trata-se de uma dis-
ciplina importante na busca por melhores resultados.

Este livro foi desenvolvido em dez capítulos com o 
objetivo de auxiliar e influenciar no pensamento da logís-
tica, agregando conhecimento ao profissional que preten-
de ingressar nesse campo.

No primeiro capítulo, faz-se um apanhado geral da 
logística, seus conceitos e a sua evolução, as atividades 
que lhe competem, seus desafios perante tal evolução, 
as interfaces com os demais departamentos e os cenários 
que podem ser visualizados.

Na sequência, busca-se atrelar o necessário plane-
jamento da demanda às necessidades de curto, médio e 
longo prazos, aplicando-se conceitos básicos e técnicas de 
previsão, com vistas a prever cenários compatíveis com a 
realidade dos mercados onde o profissional está atuando.

A flexibilidade, agilidade e os demais componentes, 
sejam eles tangíveis ou intangíveis, do serviço ao cliente são 
abordados no capítulo três, em que se pretende dar subsí-
dios para que o leitor observe a importância da manuten-
ção do nível dos serviços logísticos em seus segmentos.

Os dois capítulos seguintes abordam a distribuição 
de produtos, sua passagem pelos canais de distribuição, os 
modais de transporte, os níveis de estocagem no produtor 
e ao longo do canal, os sistemas de armazenagem e alguns 
tópicos de desempenho nesse campo.
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Posteriormente, no capítulo seis discorre-se sobre as 
necessidades de materiais e o planejamento e controle da 
produção no apoio ao atendimento do mercado. Os mo-
delos de planejamento vão do nível mais elevado, o es-
tratégico, passando pelos níveis táticos e chegam ao nível 
operacional. Esse capítulo interliga-se ao seguinte quando 
se abordam: a movimentação da matéria-prima, seus mo-
vimentos internos e externos, a programação da produ-
ção e a importância do cuidado com o gerenciamento de 
gargalos produtivos.

Nos demais capítulos, faz-se uma abordagem da 
função compras, suas atividades e as relações com os for-
necedores, as alianças entre produtor e fornecedor e os 
custos logísticos envolvidos nessa área, concluindo com 
o estudo dos custos de armazenagem e manuseio de es-
toques e os custos de pessoal envolvido em todas essas 
atividades.

Espera-se que o presente trabalho seja utilizado como 
fonte de estudo, pesquisa e consulta pelos interessados e 
profissionais da área, e que seu conteúdo possa contri-
buir para o engrandecimento do profissional da logística 
focado na evolução dessa abrangente área.
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Logística 

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada
Descrever como a logística começou é algo complexo, sob o ponto de vista da 

exatidão cronológica. A partir do momento em que o homem passou a ter de suprir 
suas necessidades básicas diárias, como alimento, abrigo e proteção, ele passou a uti-
lizar alguma forma de logística, mesmo que primária.

Segundo Moura (1998, p. 5), para que a matéria-prima possa ser transformada em 
produto acabado, pelo menos um dos três elementos básicos de produção (homem, 
máquina e material) deve se movimentar; sem que exista essa movimentação, não se 
pode pensar em termos de produção.

Para discorrer sobre logística é importante ressaltar a dinâmica dos materiais, pois 
aquela se utiliza desta como forma de ganhar eficiência ao longo dos fluxos envolvidos 
na cadeia de suprimentos.

Logística e gerenciamento da  
cadeia de suprimentos

As partes que compõem a logística são elementos que necessitam de gerencia-
mento contínuo e, por consequência, sofrem mutações ao longo do tempo. Logística 
no meio bélico é algo há muito utilizado, porém nas empresas ainda está em muta-
ção. Essa evolução é fundamental para a eficácia dos negócios, sejam eles de qualquer 
origem, tamanho, tecnologia, velocidade. É necessário evoluir.

Logística no cenário empresarial
Considerando o tempo necessário para assimilação, disseminação e aplicação de 

novos conceitos e suas técnicas, podemos dizer que no campo da logística empresarial 
os conceitos são relativamente novos.
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Ballou (2001, p. 19-20) afirma que a logística empresarial, quando comparada às 
áreas tradicionais, como finanças, produção e marketing, por exemplo, é considerada 
um campo de estudos ainda muito novo na gestão integrada de negócios. Porém, a apli-
cação da logística pelo homem, embora não de maneira coordenada, remete ao ano de 
1844, a escritos de um engenheiro francês chamado Julie Dupuit em que se faz menção 
à substituição de custos de transporte por custos de estocagem, comparando dois tipos 
diferentes de transporte, naquele caso, o transporte rodoviário e o aquaviário.

Para Christopher (1997, p. 2), logística trata do processo de gerenciamento estra-
tégico, da aquisição, movimentação e armazenagem dos materiais, peças e produtos 
pela organização e seus canais de marketing, de forma que maximizem a lucratividade, 
a qualquer tempo, por meio do atendimento dos pedidos a um baixo custo.

A gestão logística é a parte da gestão da cadeia de abastecimento que planeja, 
implementa e controla de forma eficiente e eficaz o fluxo de mercadorias e armaze-
nagem, serviços e informações relacionadas entre o ponto de origem e o ponto de 
consumo, a fim de satisfazer exigências de clientes (CSCMP – Council of Supply Chain 
Management Professionals, 2010).

As decisões tomadas em logística (figura 1) geram impactos desde o nível opera-
cional até o estratégico das organizações, pois ela interfere nas relações internas (entre 
os departamentos ou subáreas) e também nos relacionamentos entre os componentes 
que interagem com as empresas (componentes externos, como fornecedores, clientes, 
governo etc.).
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Figura 1 – Decisões em logística.
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Atividades da logística
Para cumprir sua missão, a logística tem de integrar diversas atividades relaciona-

das à atividade final da empresa, ou seja, se ela produz algo, precisa agir em diversas 
frentes que farão essa atividade acontecer. Assim, para produzir, a empresa precisa ad-
quirir matéria-prima, materiais etc., transformá-los em produtos e fazê-los chegar até 
seu ponto de uso (figura 2).

Ballou (2001, p. 21) expõe que a logística tem como missão “dispor a mercado-
ria ou o serviço certo, no lugar certo, no tempo certo e nas condições desejadas, ao 
mesmo tempo em que fornece a maior contribuição à empresa”.
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Suprimento físico  
Administração de materiais Distribuição física

Fornecedores Fábricas Clientes

– Transporte 
– Manutenção de estoques 
– Processamento de pedidos de compra 
– Obtenção/aquisição 
– Recebimento 
– Armazenagem MP 
– Manuseio de materiais 
– Manutenção de informações

– Transporte 
– Manutenção de estoques 
– Processamento de pedidos de venda 
– Programação da produção 
– Embalagem 
– Armazenagem PA 
– Manuseio de materiais 
– Manutenção de informações

Figura 2 – Atividades em uma cadeia de suprimentos.  

Ballou (2001, p. 23-25) divide essas atividades em dois grandes grupos: atividades- 
-chave e atividades de suporte. Dentro das atividades-chave estão classificadas as ati-
vidades de definição de padrões de serviço ao cliente, transporte, gerenciamento de 
estoques, gerenciamento de informações e processamento de pedidos. Como ativida-
des de suporte são mencionadas as de armazenagem, manuseio de materiais, aquisi-
ções, embalagem de proteção, cooperação entre produção e operações e manutenção 
do banco de informações.

As atividades são divididas dessa forma porque, segundo o mesmo autor, algu-
mas atividades ocorrem ao longo do canal logístico. Algumas dessas atividades com-
põem o que ele nomeia de circuito crítico, conforme observado na figura 3.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



12

Cliente

Ciclo crítico

Processamento do
pedido

Transporte

Manutenção
estoques

Produto

Figura 3 – Circuito crítico de serviços ao cliente.
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As atividades que compõem o circuito crítico são assim denominadas porque 
sempre estarão presentes, independentemente do tipo de produto que delas depen-
de. Para melhor compreender o fator crítico, por exemplo, uma matéria-prima como o 
carvão não precisa de embalagem de proteção, mas jamais deixará de necessitar das 
atividades do ciclo crítico, caso contrário, não chegará ao seu local de consumo na 
quantidade certa e no tempo desejado.

A importância da logística
A logística, do ponto de vista organizacional, tem evoluído de um mero setor de 

compras, transporte ou distribuição – isolados – passando por diversos estágios de 
desenvolvimento, dependendo do quanto a empresa ou instituição percebem tal ne-
cessidade de mudança, até o grau máximo de gerenciamento externo de atividades 
relacionadas a essa área. A essa modificação pode-se chamar de estágios de evolução 
da logística nas organizações.

Os estágios de evolução da logística são descritos por Stevens (1989) e menciona-
dos por Christopher (1997, p. 16), e podem ser visualizados na figura 4.
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Figura 4 – Estágios de desenvolvimento de uma cadeia de suprimentos.

Estágio 1: linha básica, os departamentos são isolados e a empresa não interage com o 
exterior.

DistribuiçãoCompras Produção VendasControle dos 
materiais

Fluxo de materiais Serviço ao cliente

(S
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,
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)

Estágio 2: integração funcional, os departamentos são isolados e a empresa não interage 
com o exterior. Existe gerenciamento isolado.

Fluxo de materiais Serviço ao cliente

Gerenciamento 
dos materiais

Gerenciamento 
da produção Distribuição

Estágio 3: integração interna, a empresa não interage com exterior. Gerenciamento  
integrado.

Gerenciamento 
dos materiais 

Gerenciamento 
da produção Distribuição

Fluxo de materiais Serviço ao cliente

Estágio 4: integração externa, os departamentos são isolados e a empresa não interage 
com exterior. Gerenciamento integrado.

Cadeia interna 
de suprimentos Clientes

Fluxo de materiais

Fornecedores

Serviço ao cliente

A maior importância da logística reside em atender ao mercado diante dos novos 
desafios impostos por ele. A rapidez com que as informações chegam aos consumido-
res imprime um novo ritmo aos negócios. A empresa está cercada, segundo Christo-
pher (1997, p. 17), por diversos desafios, o principal deles talvez seja a própria logística. 
O cenário da década de 1990 indicava a focalização dos seguintes desafios: explosão 
do serviço ao cliente, compressão do tempo, globalização da indústria e integração 
organizacional (figura 5).
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Figura 5 – Desafios da logística na década de 1990.
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Nos dias atuais, deve-se acrescentar a esses desafios a sustentabilidade, principal-
mente nos problemas que convergem para a visão de sustentabilidade ambiental, ou 
seja, as relações da empresa com o meio onde está inserida. A opinião pública, em face 
da facilidade de busca de informações rápidas na internet, televisão, telefone etc., pro-
picia grandes oportunidades, mas, também gera grandes desafios. O principal deles, 
talvez seja a elevada exposição dos problemas da empresa.

A popularização da internet propiciou ganhos de escala na produção de equipa-
mentos de acesso à rede e de seus periféricos. Dados de empresas de mídia da rede 
mundial de computadores (da sigla www ou world wide web), como a JESS3, referentes 
ao ano de 2009, mostram o crescimento surpreendente da internet no mundo nos 
últimos anos (THOMAS, 2010). O gráfico 1 demonstra esse crescimento.

Gráfico 1 – Usuários da internet no mundo

Crescimento da Internet em 2009
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Ainda segundo a mesma fonte, em 2009, foram enviados 90 trilhões de e-mails, 
com a média de 247 bilhões por dia. O lado ruim dessa história é que uma média de 
200 bilhões de e-mails/dia também foi enviada na forma de spams para um número de 
usuários da ordem de 1,4 bilhão na rede. Junto com eles foram circulados 2,6 milhões 
de vírus, uma praga que tem se alastrado pela internet.

Com esse crescimento, também tem crescido o número de sites de relacionamen-
to, entre eles podem ser destacados Facebook, Orkut, entre outros que comportam 
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usuários também na casa dos bilhões quando somados. Um exemplo dessa constata-
ção é o site Twitter, um microblogue que em 2009 já alcançava o espantoso patamar 
de 27,2 milhões de pessoas inscritas (THOMAS, 2010).

Para efeito de comparação, como afirma Friedman (2007, p. 21) “basta pensar que, 
quando Bill Clinton foi eleito presidente dos Estados Unidos, em 1992, praticamente 
ninguém que não pertencesse ao governo ou ao meio acadêmico tinha e-mail”.

Com toda essa facilidade de acesso à informação é fácil deduzir que o pessoal 
que trabalha com logística tem de ser cada vez mais rápido, o que os torna também 
elementos de grande importância dentro das empresas e organizações. A com-
pressão do tempo faz com que haja necessidade de agir mais rápido na resolução 
dos problemas.

Um exemplo atual da importância da logística no cenário empresarial foi o vaza-
mento de petróleo no Golfo do México. O tempo foi determinante na deterioração da 
imagem da empresa. O movimento de enormes quantidades de equipamentos até o 
local do acidente ambiental em questão é uma tarefa de dimensões de difícil quantifica-
ção. O pessoal responsável pela logística, em uma operação desse tipo, jamais consegui-
ria imprimir a mesma velocidade com que a informação estava trafegando, o que levou 
a empresa BP a uma situação complicada perante a opinião pública.

Dois aspectos devem ser ressaltados nesse episódio. O primeiro trata-se da im-
portância que o cuidado com meio ambiente tem tomado nos últimos anos no mundo 
dos negócios. O segundo, a importância da previsão de cenários nunca antes vivencia-
dos nesse tipo de indústria.

Segundo Peixoto (2010, p. 1) tanto a legislação brasileira como a americana obri-
gam as empresas a arcar com todos os prejuízos causados ao meio ambiente em caso 
de agressão a este, sejam eles custos com limpeza, multas, indenizações etc.

Porém, em casos extremos, em que os desembolsos com o acidente tomam toda 
a reserva financeira para esse fim, um acidente dessa proporção pode afetar inclusive 
o próprio governo e, por consequência, a nação. Nesse caso, o papel da logística na 
rapidez em atender às demandas técnicas para as áreas envolvidas (na resolução do 
problema) é de vital importância para a sobrevivência da empresa e até de uma região 
afetada pelo desastre ambiental.

Segundo Ballou (2001, p. 25) logística cria valor de tempo e lugar, pois os pro-
dutos ou serviços somente têm valor para os clientes se estiverem onde (lugar) e 
quando eles desejarem (tempo) fazer o consumo, e ainda acrescenta “para muitas 
empresas ao redor do mundo, a logística tornou-se um importante processo de adi-
cionar valor por inúmeras razões”. E, se alguma atividade não agregar valor, sua ma-
nutenção deve ser questionada.
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mais informações www.iesde.com.br



16

Gerenciamento da cadeia de suprimentos
Assim como as áreas tradicionais anteriormente mencionadas, a logística 

também necessita de gerenciamento e ganha cada dia mais importância no mundo 
dos negócios.

As empresas, como componentes de um sistema de diversas empresas devem 
ocupar-se cada vez mais na busca de formas de integração entre tais componentes, 
visto que, a concorrência passou a exigir maior competitividade entre estes sistemas e 
não somente entre as empresas que o compõe.

Bertaglia (2003, p. 4) conceitua cadeia de abastecimento como “[...] o conjunto de 
processos requeridos para obter materiais, agregar-lhes valor de acordo com a concep-
ção dos clientes e consumidores e disponibilizar os produtos para o lugar (onde) e para 
a data (quando) que os clientes e consumidores os desejarem”.

Em muitos momentos existe certa confusão entre logística e aquilo que alguns 
autores consideram como uma evolução no estudo dela. Trata-se do gerenciamento 
da cadeia de suprimentos. Segundo Christopher (1997, p. 15) “deve ser reconhecido 
que o gerenciamento da cadeia de suprimentos, enquanto relativamente novo, em 
verdade não é nada mais que uma extensão da logística”.

O gerenciamento das cadeias de suprimentos é necessário como o gerenciamen-
to de qualquer outra área do negócio. Nesse sentido é importante que o gerenciamen-
to da cadeia de suprimentos esteja ligado à área de logística, já que faz parte de sua 
evolução natural.

Segundo o Conselho dos Profissionais de Gerenciamento da Cadeia de Supri-
mentos (CSCMP – Council of Supply Chain Management Professionals, 2010), a gestão 
da cadeia de suprimento engloba o planejamento e a gestão de todas as atividades 
envolvidas no fornecimento e aquisição, conversão e todas as atividades de gestão de 
logística. É importante, também, incluir a coordenação e colaboração com parceiros de 
canal, que podem ser fornecedores, intermediários, prestadores de serviços terceiriza-
dos e clientes. Em essência, a gestão da cadeia de abastecimento integra a oferta e a 
gestão da demanda dentro e entre empresas.

Visão sistêmica
Por se tratar de uma série de elementos que interagem entre si, os componentes 

de uma cadeia de suprimentos formam um sistema, pois têm um objetivo comum e 
cada fase da cadeia depende da outra. Oliveira (2002, p. 35) define sistema como “[...] 
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um conjunto de partes interagentes e interdependentes que, conjuntamente, formam 
um todo unitário com determinado objetivo e efetuam determinada função.”

Novaes (2000, p. 51) descreve a rede logística como uma “representação físico-
-espacial dos pontos de origem e destino das mercadorias, bem como seus fluxos e 
demais aspectos relevantes, de forma a possibilitar a visualização do sistema logístico 
como um todo”.

Fabricante
do detergente

Fabricante
da embalagem 

plástica 

Indústria
petroquímica

Fabricante
de papel

Indústria de
madeira

Centro de distribuição 
varejista

Loja do varejista 
Supermercado

Consumidor 
final

Figura 6 – Exemplo de cadeia de suprimento de um detergente líquido.
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O modelo de rede apresentado na figura 6 é considerado bastante abstrato, pois 
se trata de um conjunto de elementos interligados por nós (pontos de origem e consu-
mo), e deve ser atendido pelos meios de transportes nas quantidades definidas.

Geralmente a área de marketing das empresas enxerga somente os problemas 
sob a ótica mercadológica, exigindo que prazos, quantidades e valores sejam cumpri-
dos para que a área de finanças seja também atendida em seus planos.

Como os problemas de logística são de natureza sistêmica, os conflitos entre mar- 
keting, finanças e logística devem ser negociados no caminho consensual e, assim, 
atender às exigências de mercado, sejam elas de custo, nível de serviço etc.

Christopher (1997, p. 11) corrobora essa visão da área de marketing e ainda acres-
centa outras áreas, quando descreve que “[...] durante muitos anos o marketing e a 
fabricação foram atividades totalmente separadas dentro da organização. Na melhor 
das hipóteses, elas coexistiam, no pior dos casos, elas entraram em guerra declarada”.

Logística, dentro desse conceito passa a ser então um mediador entre as áreas 
de marketing, produção e finanças e, em um cenário externo à organização, passa 
a mediar também os conflitos entre empresas e seus relacionamentos “além muro”, 
como fornecedores e clientes que lhe dão suporte, seja financeiro ou por outro tipo de 
recurso (figura 7).
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Figura 7 – Processo de gerenciamento logístico.
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Ao sistema demonstrado na figura anterior deve ainda ser acrescentado o fluxo 
financeiro, que caminha no sentido do cliente para o fornecedor. Um outro detalhe 
importante é que o fluxo de informações se propaga nos dois sentidos durante o aten-
dimento ao cliente, principalmente nos dias atuais, em que as informações entre negó-
cios estão disponíveis em páginas da web para consultas.

Dos fluxos abordados, o que mais sofreu mudanças com o advento da internet foi 
o fluxo de informações. Pode-se voltar no tempo e lembrar um pouco a forma como os 
vendedores realizavam suas vendas. Tais profissionais, com auxílio de um bloco de pe-
didos viajavam por muitos quilômetros, faziam os pedidos, muitas vezes pernoitando 
em cidades distantes. Seus pedidos eram então enviados ao fabricante (pessoalmente 
ou por correio, telex, fax, para lembrar de uma breve linha na evolução dos sistemas de 
comunicação). Depois de alguns dias e muitas vezes meses o cliente começava a ter 
informações sobre seus pedidos.

Atualmente o roteiro do vendedor acima é bem diferente. Os clientes fazem seus 
pedidos por uma página da internet e acompanham seus pedidos, em alguns casos, 
em tempo real (ver sites das montadoras de automóveis). Os vendedores atuais tem 
suas atividades muito mais ligadas às relações públicas que à venda em si.

Percebe-se que a compressão do tempo aconteceu em uma etapa além da produ-
ção e antes da produção (aquisições, pois nesse ponto o pedido é feito da mesma forma 
só que em sentido contrário), já que “a entrega ainda é física” (BALLOU, 1995, p. 8).
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As interfaces da logística
A área de logística dentro do escopo da logística empresarial tem atribuições de 

interação entre produção e marketing. Atividades antes restritas às áreas de marke-
ting, vendas e operações/produção podem ser compartilhadas com uma área inte-
gradora, como é o caso da logística. Ballou (2001, p. 33) considera que “o marketing 
seria o responsável pela pesquisa de mercado, pela promoção, pelo gerenciamento 
da equipe de vendas e pelo mix do produto, os quais criam valor de ‘posse’ ou pro-
priedade de um produto”.

A área de produção/operações cria os produtos e lhe adiciona valor de forma, me-
diante sua produção. Teria como responsabilidades principais o controle da qualidade, 
planejamento e controle da produção, manutenção e mensuração do trabalho e pa-
dronização. À logística seriam atribuídas as atividades de agregação de valor de tempo 
e lugar como já mencionado. Ballou (2001, p. 33) considera ainda que as áreas de pro-
dução e marketing podem executar, quando bem gerenciadas, todas as atribuições da 
logística sem criar um novo setor adicional. Porém, uma área com responsabilidades 
específicas de logística funcionaria com resultados muito mais eficazes.

As áreas que compreendem as interfaces da logística estão demonstradas na 
figura 8.

Figura 8 – Interfaces da logística com o marketing e a produção.
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Interface com o cliente
As atividades de interface com o cliente dizem respeito às atividades de logística 

que têm relações profundas com marketing. Como podem ser observadas na figura 8 
essas atividades são: padrões de serviço ao cliente, formação de preço de venda, em-
balagem e localização do varejo.

Quando a diferenciação dos produtos por meio de preço, tecnologia ou inovação 
é difícil, as empresas são instigadas a mudar constantemente suas cadeias logísticas 
de suprimentos. A gestão da logística então, pode ser uma forma de diferenciação dos 
demais concorrentes (DORNIER et al., 2000, p. 43).

As atividades logísticas criam valor para os produtos quando os sistemas logís-
ticos são orientados para os serviços. Para Christopher (1997, p. 37), na maioria das 
vezes, as empresas criam e administram sistemas produtivos que são focados interna-
mente, no sentido oposto do que o mercado mais quer: algo que realmente o encante. 
Afirma ainda que “todas as estratégias e sistemas logísticos deveriam ser planejados” 
conforme a sequência:

	identificar as necessidades de serviços dos clientes;

	definir os objetivos do serviço ao cliente;

	projetar o sistema logístico.

Dessa forma, antes de qualquer mudança em algo que já exista como serviço lo-
gístico, deve-se avaliar se as aspirações de objetivos internos vão ao encontro das ex-
pectativas dos clientes sobre o serviço. O processo inverso é mais coerente do ponto 
de vista de retorno do investimento, pois pode impedir que a empresa invista em um 
tipo de serviço que sua estrutura não esteja apta a atender.

Interface com o fornecedor
A logística também divide atividades de interface com a área de produção 

e operações. As mais comuns segundo a figura 8 são as atividades de programa-
ção da produção, localização de plantas produtivas; planejamento da capacidade 
e área de compras.

A atividade de programação da produção, também conhecida pela sigla PCP ou 
planejamento e controle da produção, tem relação direta com as atividades logís-
ticas de estoque e processamento de pedidos, que por sua vez têm fortes relações 
com compras.
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Em algum momento essas atividades vão se sobrepor. Reside aqui a verdade 
sobre a posição de Ballou (2001, p. 33), que considera o gerenciamento das atividades 
de interface mais eficaz se for executado pela área de logística.

Os objetivos da logística
Segundo Dornier et al. (2000, p. 88) “o objetivo global da otimização de qualquer 

sistema logístico é maximizar a lucratividade”. Ballou (2001, p. 33) considera como ob-
jetivo da logística “desenvolver um conjunto de atividades logísticas que resultará no 
maior retorno possível sobre o investimento ao longo do tempo”.

Como forma de perseguir esse objetivo, há duas dimensões que devem ser fre-
quentemente controladas: a contribuição do projeto do sistema logístico e seu impac-
to na receita e o custo do projeto do sistema logístico.

O cenário da empresa em seu meio  
de sobrevivência

A empresa moderna e logisticamente bem posicionada não pode deixar de pres-
tar atenção nas tendências em relação ao meio do qual depende. Existe um movimen-
to muito forte na direção de empresas ecologicamente e socialmente corretas.

Os conceitos de logística evidenciam a preocupação estratégica dessa importan-
te área com a organização, atribuindo-lhe responsabilidades dentro de um processo 
integrado, baseado no gerenciamento adequado e racional de todos os recursos en-
volvidos nas atividades da empresa.

Segundo Rocha (2006, p. 36) todas as definições demonstram preocupação em 
apresentar a área de Logística como um componente imprescindível nas operações 
empresariais, sejam elas relativas aos fluxos de materiais, de informações ou finan-
ceiros. O impacto da qualidade no gerenciamento dessa área, independentemente 
do segmento de mercado, pode significar o sucesso ou não da empresa no mercado 
em que atua.

O mundo está em mutação e com ele o meio empresarial, e os elementos que 
dele dependem sentem uma necessidade crescente de acompanhar essa mudança. 
Em alguns casos, impondo modificações, quebrando paradigmas e alterando o curso 
tradicional de métodos e suas aplicações.
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Texto complementar

A era da logística
Num mundo sem fronteiras, ligado pela web e viciado em velocidade,  

entregar o produto certo na hora certa com o menor custo é vital para a competitividade

(SEGALLA; CAIRES, 2006)

Os estilistas da espanhola Zara, fabricante e rede de varejo de roupas que rapi-
damente está se tornando uma marca de moda globalizada, descobriram um jeito 
de lançar coleções numa velocidade maior do que a da maioria de seus concorren-
tes. Mais da metade da produção da empresa é confeccionada na sede de La Coruña, 
na Espanha. A fabricação é própria ou fica a cargo de pequenos parceiros instalados 
nos arredores da unidade. As roupas são feitas em pequenos lotes e distribuídas 
por caminhão para entrega na Europa ou por avião para as lojas que a rede possui 
mundo afora, inclusive no Brasil. Ao contratar pequenos fornecedores que atuam 
vizinhos à fábrica-mãe, a Zara ganhou um tempo precioso – e tempo é quase tudo 
numa economia viciada em velocidade. Enquanto uma empresa que produz roupas 
na Ásia leva até nove meses para colocar um novo modelo nas lojas, a Zara faz isso 
em pouco mais de um mês. O efeito desse processo é visível. Como a rede evita a 
produção em massa, a renovação dos modelos é intensa. Para o consumidor, a im-
pressão que fica (uma expressão da verdade, por sinal) é a de uma marca vibrante, 
com energia suficiente para apresentar novidades não a cada verão ou inverno – mas 
sempre. A estratégia só funciona graças à eficiência logística da Zara, que permite 
que um vestido fabricado em La Coruña apareça poucas semanas depois na vitrine 
de uma loja como a do Morumbi Shopping, na zona sul de São Paulo.

Poucos conceitos são tão mal compreendidos no mundo dos negócios quanto 
a logística. A experiência da Zara descrita acima poderia ser, para muitos, apenas um 
exemplo do bom uso de instrumentos de marketing. Também é isso. Mas o coração 
do sucesso da empresa é sua grande capacidade de despachar seus produtos. Isso 
envolve fatores como inteligência estratégica, administração da produção, gestão 
de parceiros e controle de estoques. Ao contrário da visão tradicional, logística é 
muito, muito mais que o transporte de mercadorias. Sua importância na última 
década tornou-se tão vital para a produtividade, a eficiência e a rentabilidade dos 
negócios que logística virou espertamente slogan de uma série de companhias que 
nada mais fazem que carregar caminhões. Mas, numa simplificação, pode-se dizer 
que contar com uma boa logística significa colocar o produto no lugar certo, na hora 
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e na quantidade certa, a preços competitivos. “A logística está presente em pratica-
mente todas as atividades empresariais”, diz Adalberto Panzan, presidente da Asso-
ciação Brasileira de Logística (Aslog).

Longe do ideal
A ineficiência no transporte de mercadorias provoca um alto custo para a economia dos países. Veja 
a distância entre as nações emergentes e desenvolvidas nesse campo.

País ou região Custo sobre o PIB
China 21%
Índia 13%
BRASIL 12%
Europa 11%
Estados Unidos 8%
Fontes: Conselho de Profissionais de Gestão de Cadeia de Suprimentos dos Estados Unidos e Centro 
de Estudos e Logística do Instituto Coppead de Administração do Rio de Janeiro.

Estima-se que os custos logísticos movimentem 3,2 trilhões de dólares ao ano 
em todo o mundo. Nos últimos anos, a globalização colocou a logística em um novo 
patamar. Com o aumento brutal da circulação de mercadorias e a pressão inces-
sante por reduzir custos e aumentar as vendas, as empresas voltaram os olhos para 
a importância de desenvolver uma cadeia de suprimentos eficiente. Isso implica a 
coordenação das diversas partes envolvidas num processo produtivo – do fornece-
dor da matéria-prima aos parceiros responsáveis pelo desenvolvimento do projeto, 
passando pela operação de frotas de transporte, pelo recebimento de encomendas 
e até pelo recolhimento de pagamentos. Em certo sentido, é possível comparar os 
bens que circulam no mundo com a avalanche de informações presentes na inter-
net. Tanto as mercadorias “físicas” como as “virtuais” estão se tornando cada vez mais 
abrangentes, exigindo das empresas uma rápida adaptação para atender a um mer-
cado em permanente mudança.

Para tornar sua cadeia de suprimentos mais ágil e competitiva e dedicar mais 
tempo ao próprio negócio, empresas como a Cisco Systems, maior fabricante mun-
dial de equipamentos de rede para internet, terceirizam grande parte de sua pro-
dução. Esse processo exige elevado grau de planejamento logístico, já que envolve 
parceria com dezenas de outras empresas. A própria Cisco admite que a terceiri-
zação lhe permitiu crescer mais depressa do que se operasse as próprias unidades 
de montagem de equipamentos. Na indústria automobilística, com seus centenas 
de fornecedores, a sofisticação da logística é vital. Em sua fábrica em Bangalore, na 
Índia, a japonesa Toyota exige que a entrega de peças seja feita just-in-time – na 
quantidade necessária e no momento certo. As entregas na fábrica de Bangalore 
acontecem a cada 2 horas e com um índice de falhas próximo de zero.
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No mundo globalizado, as operadoras de transportes expressos estão se tor-
nando gigantes dos negócios, empresas com enorme potencial e com grande capa-
cidade de interferência – para o bem e para o 
mal – no dia a dia de seus clientes. Nos Estados 
Unidos, a UPS, que transporta 14 milhões de pa-
cotes por dia, criou uma facilidade para quem 
precisa consertar computadores laptop da marca 
japonesa Toshiba. Quando o laptop chega a um 
de seus centros de distribuição, é levado para 
um armazém onde o reparo não é feito pela 
Toshiba, mas pela própria UPS. Seus técnicos são 
treinados por profissionais da Toshiba. Mas não 
deixa de ser surpreendente o fato de que uma 
empresa de entregas expressas realize reparos 
em equipamentos eletrônicos. Nesse caso, UPS e 
Toshiba entraram em acordo para tornar a vida 
do cliente mais fácil. Por que envolver duas com-
panhias gigantes em um processo que, na práti-
ca, poderia ficar sob a responsabilidade de 
apenas uma delas?

O avanço da internet deu um formidável impulso às empresas de entregas 
expressas. O comércio eletrônico contribuiu para que a americana FedEx batesse 
todos os seus recordes de movimentação em dezembro do ano passado, quando 
foram transportados quase 9 milhões de pacotes em um único dia. E uma nova re-
volução logística está a caminho. Numa tendência global, o transporte de carga via 
aérea está ocupando o espaço que historicamente pertenceu a navios, trens e cami-
nhões. Estudo da consultoria McKinsey estima que, em 2020, cerca de 80% de todos 
os bens que cruzam as fronteiras internacionais serão transportados por aviões, ante 
os atuais 20%. A projeção é baseada justamente no crescimento exponencial do 
comércio eletrônico e na importância cada vez menor das fronteiras para o comér-
cio internacional. É nesse cenário que a FedEx está inserida. “Somos muito procura-
dos pelo varejo eletrônico pela confiança gerada pela marca, mas nosso objetivo é 
ampliar cada vez mais os serviços oferecidos”, afirma Carlos Ienne, diretor-geral da 
FedEx Express para o Mercosul.

Recentemente, uma pesquisa realizada pela FedEx mostrou que, apesar do 
crescimento de utilização da internet e do e-mail como formas de comunicação, 
a demanda por documentos em papel não dá sinais de redução. Baseada nisso, a 

O mundo é plano
Em 60 anos, o total de carga 
transportada entre países cres-
ceu exponencialmente. Abaixo, 
o aumento do comércio inter-
nacional nesse período.
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120  
bilhões de 

dólares* 18  
trilhões de 

dólares*

* Em valores atuais.
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FedEx adquiriu nos Estados Unidos a Kinkos, uma cadeia de lojas especializadas em 
fazer fotocópias, com 1 300 pontos de venda no país. A aquisição permitiu a criação 
de um novo negócio. Em vez de simplesmente despachar por via área documentos 
em papel, a FedEx passou a oferecer a seus clientes um serviço de impressão remota. 
Se, por exemplo, um executivo precisar de pilhas de documentos para fazer uma 
conferência num lugar distante do seu de origem, basta enviar o material eletroni-
camente a uma loja da Kinkos e retirá-lo na forma impressa. Não existe palavra mais 
adequada para definir esse procedimento do que logística.

No Brasil, os serviços logísticos sofrem com os gargalos históricos que impe-
dem que o país cresça no mesmo ritmo de emergentes como a China. Rodovias 
precárias, linha ferroviária ultrapassada, aeroportos insuficientes, portos defasados 
são obstáculos à expansão acelerada e à sofisticação do negócio. Mesmo com todas 
as deficiências estruturais, o setor vem registrando bons índices de crescimento. Em 
2005, a logística movimentou aproximadamente 214 bilhões de reais no país, valor 
que deverá ser 20% maior neste ano. Mas há muito para ser feito, especialmente 
no desenvolvimento tecnológico. Segundo um estudo da Escola de Administração 
de Empresas da Fundação Getulio Vargas, 44% de todas as empresas instaladas no 
Brasil empregam alguma tecnologia em logística. Nos Estados Unidos, esse percen-
tual é quase duas vezes maior. “Um país só se desenvolve de verdade se concentrar 
esforços para modernizar suas operações logísticas”, diz Panzan, da Aslog. “Sem isso, 
ficará relegado a um segundo plano no cenário econômico internacional.”

Atividades

Dentro do escopo das atividades-chave da logística pode-se citar o gerencia-1.	
mento de:

atividades de transporte, cobranças e marketing de produto.a)	

serviços de transportes, compras, informações, processamento de pedidos b)	
e finanças.

atendimento ao cliente, padrão de serviço ao cliente, informações e finanças.c)	

padrão de serviço ao cliente, transportes, estoques, informações e proces-d)	
samento de pedidos.
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Como as atividades logísticas podem agregar valor ao produto ou serviço?2.	

Pela entrega de produtos padronizados e com serviço de cobrança conjunto.a)	

Pela entrega nas quantidades certas no prazo e em local corretos.b)	

Pela integração dos processos internos.c)	

Pela integração dos processos interno com os processos dos clientes.d)	

Das atividades descritas a seguir, quais se enquadram como atividades de inter-3.	
face entre logística e marketing?

Promoção, pesquisa de mercado e padrões de serviço ao cliente.a)	

Embalagem, transportes e padrões de serviço ao cliente.b)	

Localização de varejo, embalagem e padrões de serviço ao cliente.c)	

Embalagens, transportes e promoção.d)	
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Planejamento da demanda

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada
O planejamento da demanda pode ser considerado como o princípio de qualquer 

planejamento de produção, seja ele de curto, médio ou longo prazo. Previsão, por si 
só, remete-se à possibilidade de erros, por mais modernos que sejam os métodos uti-
lizados para prever. Este capítulo trata dos conceitos de demanda e suas formas mais 
usuais de previsão.

Demanda
O consumo (ou demanda) das necessidades de produção ao longo de vários pe-

ríodos no tempo forma a base de planejamento da demanda em uma cadeia de su-
primentos. Geralmente as previsões de consumo estão associadas a áreas de mercado 
como marketing e vendas ou planejamento.

Natureza da demanda

Demanda dependente

Em cadeias de suprimento, quando o consumo de um determinado componente 
é gerado pela produção de um produto à sua frente na cadeia, diz-se que o item em 
questão tem demanda dependente do produto mencionado.

Ritzman e Krajewski (2004, p. 386) descrevem que, quando se deseja fazer pla-
nejamento de recursos é muito útil ter-se claro o que é demanda dependente, pois se 
trata da demanda por item “que é uma função da demanda por algum outro item que 
a empresa produz”. Portanto, é a demanda gerada dentro da própria fábrica, ou dentro 
do próprio negócio e está baseada em fichas técnicas de produtos, sendo calculada de 
forma mais precisa, pois o fato gerador está dentro do processo interno.

Como exemplo desse tipo de demanda pode ser citado o pneu de um determi-
nado modelo de carro para uma montadora. A demanda do componente pneu (nesse 
caso cinco pneus, quatro para compor os normais, mais um como estepe) somente é 
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gerada quando um automóvel tiver que ser produzido. Portanto, o pneu tem demanda 
dependente do carro em questão. A figura 1 ilustra esse conceito.
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Demanda dependente

Montadora de 
Automóveis

Pneus dependem da produção do carro

Figura 1 – Representação de demanda dependente.

Demanda independente

Quando se trata de demanda independente, o mesmo exemplo do automóvel 
pode ser utilizado. Nesse caso, os diversos distribuidores de peças que existem com-
pram pneus de diversas fábricas para equipar os carros produzidos por aquela empre-
sa. Porém a demanda de pneus não depende exclusivamente da produção de carros 
da referida fábrica, porque, além de equipar carros de outras marcas, os pneus também 
equipam carros usados na substituição de pneus velhos. Portanto, nesse caso, os pneus 
possuem demanda independente.

Gaither e Frazier (2001, p. 572) definem demanda independente quando esta “é 
independente da demanda correspondente a qualquer outro item mantido em esto-
que”. Este tipo de demanda está apresentado na figura 2.

Produção de pneus

Mercado de reposição de pneus

Demanda independente

Revendas de 
Autopeças

Revendas 
de Pneus

DistribuidorasOficinas

Figura 2 – Representação de demanda independente.
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Variações de demanda
As variações de demanda ao longo do tempo são classificadas por Ballou (2001,  

p. 223-224), Gaither e Frazier (2001, p. 58-59) como “padrões de demanda”, e por Dias (1993, 
p. 32) como “formas de evolução do consumo (ou modelos de evolução da demanda)”.

Esses padrões de demanda, ou formas de evolução do consumo, são representa-
dos através de séries históricas em que se podem observar mais claramente as diferen-
ças entre os modelos. Para efeito de estudo, os modelos aqui tratados serão denomi-
nados padrões de demanda, e a classificação deles seguirá a seguinte ordem: a) padrão 
de demanda horizontal; b) padrão de demanda com tendência (positiva ou negativa); 
c) padrão de demanda sazonal.

Padrão de demanda horizontal

Existe um consumo no qual a variação não se distancia muito da média. Dias (1993, 
p. 32) atribui a esse modelo “uma tendência invariável ou constante”, e ele também 
pode ser tratado como um consumo médio horizontal, como pode ser observado no 
gráfico 1. Ballou (2001, p. 225) define esse modelo como sendo de demanda aleatória, 
ou nivelada, ou ainda sem tendência e/ou elementos de sazonalidade.

Gráfico 1 – Padrão de demanda horizontal
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Padrão de demanda com tendência

Nessa forma de demanda, há uma variação de consumo que tende a subir ou 
descer ao longo de um determinado período. Tanto Gaither e Frazier (2001, p. 59) 
quanto Dias (1993, p. 35) o denominam “padrão de tendências” ou “sujeito a ten-
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dências”. O modelo apresentado no gráfico 2 representa um padrão de tendência 
negativa, ou seja, ao longo do período existe tendência de queda no consumo do 
produto analisado.

Gráfico 2 – Padrão de demanda com tendência
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Padrão de demanda sazonal

O modelo com demanda sazonal apresenta-se com variações em determinados 
períodos, e essas variações podem ser positivas ou negativas. Segundo Dias (1993, p. 
35), a demanda é sazonal quando o desvio em relação ao consumo médio está igual 
ou superior a 25% e também quando determinadas causas o fazem acontecer.

Francischini e Gurgel (2002, p. 104) afirmam que a “sazonalidade mostra o com-
portamento das alterações de consumo, que se repetem dentro de um intervalo ‘curto’ 
de tempo, geralmente um ano”. Quando essas oscilações ocorrem em períodos muito 
superiores a um ano, os mesmos a classificam como demanda com variações cíclicas, 
geralmente ocorrendo a cada período de 10 anos.

As variações sazonais podem ser ocasionadas por fatores como: influências polí-
ticas, influências conjunturais, influências sazonais, alterações no comportamento dos 
clientes, inovações tecnológicas, produtos que são retirados de linha de produção, e 
por problemas de concorrência (DIAS, 1993, p. 35-36).

Um exemplo desse tipo de oscilação na demanda é a que ocorre no mercado de 
trajes de banho, quando no início do verão (em regiões de clima frio ou temperado) 
esse tipo de roupa tem uma demanda ascendente, mantendo-se assim por um período 
curto e, logo após o verão, tem sua demanda reduzida até o início do próximo verão. A 
partir desse momento recomeça um novo ciclo de demanda sazonal.

O comportamento de um período com demanda sazonal pode ser observado no 
gráfico 3.
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Gráfico 3 – Padrão de demanda sazonal
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A previsão de demanda na  
construção de cenários logísticos

Em cadeias de suprimento as previsões têm forte impacto no planejamento de 
longo prazo. Efeitos de previsões malfeitas repercutem em todos os elos da cadeia, 
contribuindo para a elevação de custos com estoques mal planejados.

Segundo Chopra e Meindl (2003, p. 68), todos os processos de produção em-
purrada (tipo push) são executados “antecipando-se” às demandas dos clientes, en-
quanto os processos de produção puxada (tipo pull) ocorrem “em resposta” às de-
mandas dos clientes. Para atender processos do tipo empurrado, ou seja, produzir 
para estoque com base na previsão de demanda, o responsável pela produção deve 
se programar baseando-se no nível de produção. Na produção puxada, o plano deve 
seguir o nível de capacidade disponível.

Nos dois casos citados, o gerenciamento da produção passa pela necessidade de 
formulações de previsão de demanda. É com base na previsão de demanda que serão 
construídos cenários em todos os componentes da cadeia de suprimentos.

Além dos cenários na cadeia de suprimentos, internamente, cada participante do 
sistema também se utiliza de previsões de demanda para construir seus cenários in-
ternos de planejamento, como orçamentos, necessidades de materiais, estimativas de 
fluxo de caixa, volume de serviços, contratação de mão de obra etc.

Previsões mal formuladas levam a um aumento da variabilidade em toda a cadeia de 
suprimentos, causando o que Simchi-Levi et al. (2003, p. 103) chamam de “efeito chicote”.
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Nesses casos, observa-se na demanda junto ao consumidor final uma variação 
muito pequena, caracterizando-a nos padrões de demanda horizontal. À medida que 
a previsão vai adentrando na cadeia de suprimentos, as variações vão aumentando até 
os níveis com características de padrões sazonais, mesmo para produtos de mercados 
que não apresentam essas características.

O efeito chicote pode ser observado no gráfico 4 apresentado por Callegari, Foll-
mann e Rodriguez (2007, p. 3).

Gráfico 4 – Ilustração do efeito chicote numa cadeia de suprimentos fictícia
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A precisão nos dados e os modelos utilizados interferem diretamente nos erros 
de cálculo de previsões de demanda. Portanto, “previsão da demanda é um fator fun-
damental para definição da estratégia de estocagem e de produção, esta mais impor-
tante para empresas industriais e aquela para empresas de distribuição e comerciais” 
(CALLEGARI; FOLLMANN; RODRIGUEZ, 2007, p. 5), e isso implica dizer que, “quanto mais 
precisos forem os dados menores serão as possibilidades de erro na previsão e maior o 
seu desempenho financeiro”.

Previsão de demanda
Para Ballou (2001, p. 223), o sincronismo relacionado à demanda afeta diversas 

áreas da empresa, no que diz respeito ao seu nível de capacidade, suas necessidades 
de caixa e todo o seu processo. A atividade de previsão de demanda é de vital impor-
tância, pois fornece as entradas básicas para planejar e controlar as áreas de marke-
ting, produção, finanças e logística. Segundo o mesmo autor, mesmo considerando 
que cada área tem seus problemas em relação às previsões, “a previsão em logística 
diz respeito à natureza temporal, bem como espacial, da demanda, à extensão de sua 
variabilidade e ao seu grau de aleatoriedade”.
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Dentro de um sistema produtivo Gaither e Frazier (2001, p. 55) mencionam que 
existem alguns motivos para a necessidade de se fazer previsões na administração de 
processos produtivos, entre eles citam: planejamento de novas instalações, planeja-
mento da produção e programação da força de trabalho.

Em cadeias de suprimentos as previsões de demanda podem ser divididas em 
curto, médio e longo prazo. Nas previsões de longo prazo, geralmente, o período de 
tempo de previsão atingirá períodos superiores a um ano. Para previsões de médio 
prazo, os tempos utilizados nas previsões serão equivalentes a alguns meses e, por fim, 
nas previsões de curto prazo, trabalha-se com horizontes de dias ou semanas.

Escolhas e características de previsão de demanda
Antes de escolher um modelo de previsão de demanda, alguns cuidados devem 

se tomados para evitar erros que possam repercutir em todo o processo decisório.

Segundo Chopra e Meindl (2003, p. 69), os gerentes de cadeia de suprimentos 
devem prestar atenção em algumas características a respeito das previsões. Entre elas 
podem ser destacadas:

	as previsões sempre contêm erros, por isso uma medida de erro sempre deve 
ser incluída nos cálculos envolvendo previsões;

	quanto maior o prazo de previsão menor será a precisão, portanto o desvio 
padrão será maior; 

	é importante que as previsões sejam agregadas.

Por exemplo, prever o PIB de um país com 2% de erro é uma tarefa relativamente 
mais fácil que prever os lucros anuais de uma empresa com 2% de erro, porém é mais 
difícil prever a demanda de um produto com 2% de erro.

A diferença entre os três tipos de previsão está no grau de agregação, ou seja, 
o PIB agrega diversas empresas, enquanto uma empresa agrega diversos produtos, 
ou seja, o universo envolvido no PIB é muito maior que o número de produtos de 
uma empresa.

Outro fator de atenção ainda na escolha do modelo de previsão está relaciona-
do ao tempo de resposta da cadeia de suprimentos, pois essa informação determina 
quando devem ser executadas as previsões.

Os dados da empresa sobre demandas passadas e o comportamento destas 
diante das oscilações de mercado fornecem diversas informações para prever-se a de-
manda futura.
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Em uma previsão eficiente deve-se identificar quais fatores irão influenciar a deman-
da futura e em seguida determinar a relação entre esses fatores e a demanda futura.

Modelos de previsões de demanda
Existem diversos modelos de previsão de demanda à disposição das cadeias de 

suprimentos. Ballou (2001, p. 227) cita 24 “técnicas populares de previsão”, entre méto-
dos causais, de projeção histórica, qualitativos, entre outros.

Os modelos de previsão podem ser classificados como: a) qualitativos; b) mode-
los de séries temporais; c) causais e d) de simulação, segundo Chopra e Meindl (2003,  
p. 70-71).

Segundo Ballou (2001, p. 224), cada grupo dos mencionados acima tem diferen-
ças de um para outro em termos de acurácia relativa em previsões de longo prazo 
quando comparadas às de curto prazo. Diferem ainda em relação ao nível de sofistica-
ção quantitativa que foi utilizado e base lógica (pesquisas de opinião ou de especialis-
tas, dados históricos etc.).

Modelos qualitativos
Nos modelos qualitativos de previsão podem, por exemplo, ser utilizados o co-

nhecimento absorvido pelas pessoas ao longo dos anos ou sua experiência.

Por intermédio de técnicas comparativas, pesquisas, intuição e julgamentos, os 
métodos qualitativos são fontes capazes de produzir estimativas quantitativas sobre 
previsões de demanda, segundo Ballou (2001, p. 224).

Em muitos casos, podem não existir os dados históricos suficientes para uma pre-
visão baseada em modelo quantitativo. Nesses casos, a única possibilidade de execu-
tar uma previsão é através deste tipo de método.

Nesse modelo de previsão podem ser citados, segundo Gaither e Frazier (2001,  
p. 57) e Ballou (2001, p. 227), os métodos a seguir.

Consenso do comitê executivo

Diversos conhecedores do mercado são reunidos formando um comitê com 
a responsabilidade de apresentar uma previsão de vendas, por exemplo. Nem 
sempre há consenso nesses comitês, mas o que vale é a opinião da maioria para 
formar uma previsão.
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Método Delphi

Por meio desse método pretende-se chegar a um consenso mediante respostas 
anônimas a um questionário em turnos sucessivos. Cada resposta é repassada a todos 
os participantes e o processo é repetido. Seis turnos podem ser necessários até que se 
chegue a um consenso a respeito da previsão.

Pesquisa da equipe de vendas

Estimativas regionais de vendas são colhidas dos componentes da equipe de 
vendas e são combinadas com as demais regiões para formar uma única estimativa. 
Esse método funciona muito bem quando existe boa comunicação entre os membros 
da equipe de vendas.

Pesquisa de clientes

Uma pesquisa individual é executada com os clientes e com base nela é formulada 
uma previsão futura para cada período. Esse método é bastante empregado em empre-
sas com carteira de clientes pequena, como concessionária de veículos.

Analogia histórica

Pela comparação entre as vendas de um produto que já está no mercado, esti-
mam-se as vendas futuras de um produto similar. Pode ser eficiente para lançamento 
de produtos com características semelhantes de mercado.

Pesquisas de mercado

São enviados questionários aos clientes potenciais, entrevistas telefônicas ou 
até entrevistas de campo, em que as respostas às demandas são extrapoladas para os 
demais mercados em que se pretende atuar.

Modelos de séries temporais
Quando a empresa está de posse de dados sobre sua demanda que ocorreram no 

passado, eles podem ser utilizados como entradas para prever demandas futuras.

Segundo Chopra e Meindl (2003, p. 71), esses métodos “baseiam-se na suposição 
de que o histórico da antiga demanda é um bom indicador da demanda futura”.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Quando a demanda é estável e o padrão de demanda não sofre variações bruscas, 
esses métodos são mais eficientes.

Modelos causais
Os modelos causais partem do pressuposto de que as demandas futuras são in-

fluenciadas por fatores conjunturais como taxas de juros, situação econômica do país, 
variação cambial, entre outros, segundo Chopra e Meindl (2003, p. 71).

Segundo Ballou (2001, p. 226-228), esses modelos “são construídos sobre a pre-
missa básica de que o nível da variável de previsão origina-se do nível de outras variá-
veis relacionadas”.

Como exemplo pode-se comparar o nível de preço de um determinado produto 
para uma determinada época relacionando-se a demanda à sua oferta e procura. A sua 
oferta em excesso (causa) gera uma queda de preço. O preço é o efeito da causa.

Modelos de simulação
Esses modelos tentam reproduzir as escolhas dos consumidores pela combina-

ção de modelos causais com modelos temporais. Chopra e Meindl (2003, p. 71) citam 
como exemplo as previsões de companhias aéreas que “simulam o comportamento 
de compra do cliente para prever a demanda para assentos mais caros quando não há 
poltronas disponíveis nas classes mais baratas”.

Modelos temporais de previsões  
de demanda em cenários futuros

Anteriormente foram apresentadas diversas formas de previsão e a importân-
cia de seu uso em cenários de demandas futuras nas cadeias de suprimentos. Nesta 
etapa será dada mais ênfase aos modelos temporais simples, que podem ser aplica-
dos em qualquer tipo e tamanho de negócios e em todos os componentes de um 
cadeia de suprimentos.

Porém, antes de iniciar a conceituação e aplicação de cada modelo, é necessário 
frisar a importância do conhecimento dos erros atrelados aos modelos de previsão, 
sejam eles proveniente de modelos de previsão de qualquer natureza.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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A tabela 1 representa a quantidade de um determinado item consumido durante 
cinco períodos observados. A primeira coluna indica o número de períodos, a segunda, 
o consumo do item e a terceira, o percentual (%) (ou peso, ou ainda o grau de impor-
tância) atribuído a cada período para compor a média. Os referidos dados serão utiliza-
dos para exemplificar os modelos de previsão abordados.

Tabela 1 – Consumo do item “Z”

Período Quantidade %

1 300 5%

2 250 10%

3 400 15%

4 300 30%

5 400 40%

100%

Modelo de previsão com base no último período
Como o próprio nome já pressupõe, trata-se de um modelo que considera que a 

previsão para um determinado período está relacionada ao último. Portanto, a previ-
são da demanda será igual à demanda do último período.

Exemplo de aplicação: na tabela 1, quando se deseja saber a previsão para o pró-
ximo período, no caso o sexto, pelo método do último período, o resultado será igual a 
400, pois foi o valor consumido no último período, ou no período 5 da tabela 1.

Modelo de previsão da média móvel
O modelo da média móvel pressupõe que a demanda posterior será igual a média 

de “n” períodos anteriores.

Segundo Dias (1993, p. 37), caso o valor de “[...] ‘n’ for muito grande a reação da 
previsão sobre os valores atuais será muito lenta”. Inversamente, se “n” for pequeno a 
reação será rápida. O valor de “n” é arbitrário. O cálculo desse modelo é feito utilizando-
-se a seguinte equação:

CM = (C1 + C2 + C3 + ... + Cn) / n. Sendo CM o consumo médio, C o consumo nos 
períodos anteriores e n o número de períodos. Esse modelo é melhor compreendido 
aplicando-se os dados da tabela 1 na fórmula citada.
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Utilizando os dados da tabela 1 e aplicando o modelo de previsão com base no 
modelo da média móvel pretende-se calcular o consumo do item “z” para o período 6, 
supondo um valor de “n” igual a 4.

Com n = 4, consideram-se os valores dos quatro últimos períodos da tabela. O 
resultado da soma dos quatro últimos períodos é então dividido pelo número de pe-
ríodos considerados, nesse caso 4. A previsão de consumo para o sexto período será 
então 337,5, conforme demonstrado a seguir.

CM = (250 + 400 + 300 + 400) / 4 = 337,5

Modelo de previsão da média móvel ponderada
Esse modelo é semelhante ao anterior, porém, nesse caso, os períodos mais recentes 

têm seus valores corrigidos com peso maior na proporção quando se analisa todos os perío- 
dos de forma conjunta. Segundo Dias (1993, p. 38), a fórmula para esse modelo é:

Xi  = 

∑ Ci . Xi
n

i = 1

∑ Ci
n

i = 1

Exemplo de aplicação: utilizando os mesmos valores de consumo da tabela 1 
pode-se calcular a previsão para o período 6 aplicando-se a fórmula acima. O resultado 
é então alcançado multiplicando-se cada um dos valores encontrados nos períodos do 
histórico pelo seu valor equivalente em percentual de importância na média. O valor 
percentual é estimado por quem está executando a previsão:

Média = (5% . 300) + (10% . 250) + (15% . 400) + (30% . 300) + (40% . 400) = 350
(5% + 10% + 15% + 30% + 40%)

Média = (0,05 . 300) + (0,10 . 250) + (0,15 . 400) + (0,30 . 300) + (0,40 . 400) = 350
(0,05 + 0,10 + 0,15 + 0,30 + 0,40)

Média = 15 + 25 + 60 + 90 + 160 = 350
1

O resultado encontrado, nesse caso, foi a previsão de uma quantidade de 350 
para o sexto período.
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Modelo de previsão da média com ponderação exponencial
O modelo com ponderação exponencial valoriza os dados mais recentes e per-

mite menor manuseio de informações passadas, além de amenizar algumas desvanta-
gens da média móvel e da média móvel ponderada, segundo Dias (1993, p. 39).

Para cálculo da previsão desse modelo, consideram-se três fatores: a) a previsão 
do último período; b) o consumo do último período; c) uma constante “α” (alfa) que 
representa o valor ou a ponderação atribuída aos valores mais recentes.

Os valores de “α” situam-se comumente entre 0 e 1, porém são normalmente 
utilizados os valores compreendidos entre 0,1 e 0,3. Esses valores são utilizados de 
forma a suavizar a média estimada, descontando-se os efeitos das variações alea-
tórias. Por esse motivo, nesse modelo é atribuída uma parcela da diferença entre 
o consumo atual e o consumo previsto a uma mudança de tendência, o restante é 
atribuído a causas aleatórias.

A previsão nesse caso é calculada utilizando-se a seguinte equação:

XP = XT + (1 – ) XT – 1

Onde: XP representa a média estimada, XT representa o valor de consumo do 
último período e XT-1 representa o valor consumido no penúltimo período.

Exemplo de aplicação: utilizando-se de um valor de “α” igual a 0,2 e aplicando-se 
na equação acima, qual será a previsão para o sexto período no mesmo exemplo da 
tabela 1(?):

XP = 0,2 . (400) + (1 – 0,2) . 300 = 80 + 240 = 320

Como pode ser observado, o cálculo apresenta uma quantidade prevista de 320 
para o sexto período com base no método da média com ponderação exponencial.

Esse resultado indica que a média estimada XP, no período T, foi determinada 
adicionando-se 20% (alfa = 0,2) do novo valor de consumo X e 80% para o período 
anterior, isso permitiu que 80% das variações aleatórias possíveis, incluídas em XP 
fossem descontadas.

Modelo de previsão de regressão linear ou dos mínimos quadrados
Segundo Tubino (1997, p. 81), as previsões baseadas em correlações ou também 

em método dos mínimos quadrados relacionam “a demanda de um determinado pro-
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duto com base na demanda de outra variável que esteja relacionada ao produto”, por 
exemplo, relacionar o consumo de sabão em pó com o de máquinas de lavar roupa.

Por meio da regressão linear simples, pode-se calcular a previsão utilizando a 
equação linear Y= a + bX, onde Y representa a variável dependente que será prevista 
e X a variável independente da previsão, de forma que a soma dos quadrados dos 
erros de previsão “ß” (beta) tenha o menor valor possível, pois “ß” representa a dife-
rença entre a reta da equação linear e a demanda real ou simplesmente o erro de 
previsão (figura 7).

Figura 3 – Mínimos quadrados.
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O componente Y da equação linear representa a previsão da demanda para o item 
dependente; “a” indica a interseção da reta no eixo “x”; “b” indica o coeficiente angular 
(ângulo da reta em relação ao eixo “x”), neste caso a diferença entre o valor lido e a reta.

Por meio desse método determina-se a melhor linha de ajuste, ou a que está mais 
próxima de todos os valores coletados (reais), portanto é a linha de melhor ajuste, que 
minimiza as distâncias entre cada ponto de consumo levantado, segundo Dias (1993, 
p. 42). Então: ∑ (Y-Yp) = mínimo, onde o YP = valor a ser previsto.

Os coeficientes “a” e “b” são calculados através das seguintes equações:

Equação 1: ∑Y = n . a + b . ∑X

Equação 2: ∑XY = a . ∑ X + b . ∑X2

A aplicação e o desenvolvimento do método podem ser demonstrados utilizan-
do-se a mesma tabela 1(somente com as duas primeiras colunas), conforme segue.

Criação de uma nova tabela com base nos dados da tabela 1 de origem:

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Tabela 2 – Consumo do item “z” – mínimos quadrados

Período Quantidade (Y) X X2 X . Y

1 300 0 0 0

2 250 1 1 250

3 400 2 4 800

4 300 3 9 900

5 400 4 16 1 600

1 650 10 30 3 550

Como pode ser observado, a tabela 1 foi modificada. Para aplicação do método 
dos mínimos quadrados, três novas colunas são criadas para desenvolver o método, 
resultando na tabela 2.

A primeira e a segunda coluna continuam representando respectivamente os pe-
ríodos analisados e as quantidades observadas de consumo em cada período. A de-
manda do produto está representada por “Y”.

Na terceira coluna, são adicionados os valores de “X”, partindo-se de zero e dis-
tribuídos uniformemente de um em um até o último período. Na quarta coluna, os 
valores individuais atribuídos a “X” são elevados ao quadrado. E, na quinta e última 
coluna, os valores individuais de “X” são multiplicados pelos valores individuais de “Y” 
(consumo). Com exceção da primeira coluna, todas as demais devem receber um total, 
representado pela letra “∑” ou o somatório de cada coluna: ∑Y, ∑X, ∑X² e ∑X.Y.

Com base na tabela 2 e agora aplicando-se os valores dela nas equações 1 e 2, tem 
os seguinte resultado:

Equação 1:      1 650 = 5a + 10b

Equação 2: 

Aplicando o valor de “b” em uma das equações tem-se: 1 650 = 5a + 10 . (25), 
resolvendo-se a equação, o valor de a = 280.
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3 550 = 10a + 30b

–3 300 = – 10a – 20b

3 550 = 10a + 30b

250 = 10b  b = 25
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A previsão da série apresentada será:

Yp= a + bX  Yp = 280 + 25(5) = 405, como “X” é a variável dependente que 
representa o próximo período (que se pretende prever) usou-se 5 que representa 
o sexto período no exemplo dado, ou seja, a previsão para o sexto ano da série de 
dados apresentada.

Com base nesse modelo, a previsão de consumo para o próximo período será de 
405 unidades.

Controle do modelo adotado
Um controle entre a previsão e os valores reais constatados em séries históricas, 

período a período, deve ser adotado. Segundo Tubino (1997, p. 84) o desempenho do 
modelo consiste em verificar a acumulação do erro, que deve aproximar-se de zero, 
e, espera-se que o modelo de previsão proporcione, aleatoriamente, valores acima e 
abaixo dos verificados na realidade. Para controlá-lo, ele sugere o uso do desvio médio 
absoluto (do inglês MAD ou Mean Absolute Deviation), que é calculado da seguinte 
forma: MAD = ∑| Datual – Dprevisto | / n, onde Datual é a demanda verificada no período, Dprevisto  
é a demanda prevista no período e “n” o número de períodos.

Admite-se valores de MAD iguais a 4, pois ele possui uma característica importan-
te, que é MAD = Desvio Padrão/1,25. Com esses valores, os erros entre previsão e real 
são admitidos.

Cenários logísticos com uso de modelos de previsão
Como pode ser observado, um modelo de previsão é por si um modelo de confec-

ção de cenários. Através deles pode-se supor uma determinada demanda e com base 
nela construir cenários que fornecerão informações para previsões nas outras áreas do 
sistema produtivo. 

Essas previsões também podem ser extrapoladas para os demais membros da 
cadeia de suprimentos, que devem adaptá-las para cada uma de suas realidades.

Os erros de previsão devem ser constantemente monitorados, e os modelos utili-
zados, frequentemente aprimorados, seja por intermédio da qualidade da informação, 
seja pelo uso do monitoramento dos erros.

Nenhum sistema de monitoramento tem previsão 100% garantida. Portanto, a 
melhoria contínua se faz necessária também quando se trata de modelos de previsão.
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Texto complementar

Como melhorar a previsão de demanda
(CALLEGARI*, 2009)

O uso de ferramentas estatísticas é fundamental, mas não é o único meio de se 
fazer boas previsões. Qual modelo matemático conseguiu prever a crise financeira 
internacional? E qual modelo conseguiria entender a queda nas vendas, sem uma 
mente humana e informar os dados do mundo real?

Por isso, vejamos algumas dicas para melhorar o sistema de previsão:

Qual o erro?

Medir a acuracidade das previsões feitas. De que adianta fazer as previsões, se 
elas são sempre erradas? O modelo precisa do feedback para se ajustar, e melhorar 
sempre mais. E se as previsões são sempre boas, esta medida de precisão vai ser 
mais um elemento para confirmar e dar credibilidade ao processo de previsão.

Quantos dados?

Como regra geral, quanto mais dados disponíveis, melhor. Normalmente, pre-
ferimos trabalhar com no mínimo dois anos de dados. Mas para melhorar ainda 
mais, estes dados precisam ser detalhados (e confiáveis!): separados por produto 
(e não agregado), segmentados por região, por cliente, dados semanais ao invés de 
mensais, se possível.

Entenda que a sazonalidade mensal nada mais é que a soma das sazonalidades 
destes itens individuais. Entender estes elementos individualmente é muito mais 
fácil do que entender os dados todos agregados, e neste caso, é possível usar a ex-
periência e a intuição profissional para prever o que irá acontecer, servindo como 
apoio aos métodos estatísticos e ao software utilizado.

A parte mais difícil deste processo é conseguir em mãos os dados desta ma-
neira, todo segmentado. Uma vez esta etapa cumprida, a tarefa fica muito mais 
simples, e não requer softwares muito complexos, e mesmo o MS Excel é de grande 
ajuda no início.
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Quem?

Quem é o responsável pela previsão, ou ainda, quantas previsões existem 
dentro da empresa? Uma para o setor de vendas e marketing, outra para o setor de 
produção, outra para finanças… É importante que todos falem a mesma língua, isto 
é, compartilhem a mesma previsão. Aquele que tem os dados mais confiáveis, que 
consegue fazer as melhores previsões (e mais uma vez a importância da medida de 
precisão), deve ser o responsável pelas previsões.

Como?

Qual método está sendo utilizado para realizar as previsões? Uso de séries 
temporais? Modelos de regressão? Baseados em consumo de matérias-primas, 
em vendas, em dados financeiros? Modelos complexos podem agregar todas 
estas informações (e muitas outras) para dar mais segurança e maior embasa-
mento ao modelo.

Dados anormais?

Os chamados outliers têm muito a nos ensinar: identifique as causas, enten-
da a lógica, e aprenda com eles para evitá-los no futuro. Ter dados confiáveis é 
fundamental para entender por que ocorrem números muito anormais nos erros 
das previsões.

Comunicação

É importante obter dados de diferentes fontes, por isso, reuniões periódicas 
com responsáveis de marketing, vendas, compras, produção e finanças são impor-
tantes. No mínimo uma vez por mês, idealmente mais frequentemente.

Claro, fornecedores e clientes também fazem parte desta equação, e é impor-
tante ter o canal de comunicação aberto para entender as políticas de compra/
venda e de estocagem de cada um, pois muita informação desta conversa pode ser 
incluída no modelo de previsão.

Informações externas

Se todas as fontes indicam crescimento, mas você sabe de um dado externo 
que afetará os negócios negativamente (um novo imposto, um fornecedor falindo, 
um cliente partindo, preços maiores para o futuro etc.), inclua esta informação no 
modelo de previsão, corrija os dados da previsão.
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Com estas dicas, espero que seu processo de previsão passe a ser mais tranqui-
lo, e muito mais preciso!

Boa sorte e bom trabalho.

* Leandro Callegari Coelho. Logística Descomplicada, 8 jan. 2010.

Atividades

Cite três produtos que podem ser considerados produtos com demanda sazonal.1.	

Arroz, petróleo e café.a)	

Traje de banho, sorvete e gorros de lã.b)	

Telefones celulares, televisores e tecidos.c)	

Canetas, cadernos e alumínio.d)	

Aponte os modelos de previsão que levam em conta a influência da conjuntura 2.	
nas suas avaliações.

Modelos deterministas.a)	

Modelos probabilísticos.b)	

Modelos causais.c)	

Modelos históricos.d)	

Aponte o caso em que um modelo qualitativo de previsão pode ser melhor 3.	
aproveitado que um modelo quantitativo.

Quando não existir base de dados sólida para uma previsão quantitativa.a)	

Quando a capacidade de produção for inferior à demanda do mercado.b)	

Quando for mais fácil que fazer pesquisa de mercado.c)	

Quando a pesquisa de mercado for mais difícil de fazer.d)	
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Nível de serviço ao cliente 

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada

O serviço ao cliente
No campo da logística, a ênfase em serviço ao cliente deve ser a maior preo-

cupação dos gestores, devido principalmente à interferência que o referido serviço 
sofre no decorrer dos fluxos envolvidos no processo (fluxos de materiais, de informa-
ções e financeiros).

Segundo Tucker (1994, p. 32), o termo serviço ao cliente é ainda utilizado atual-
mente no campo do gerenciamento logístico para descrever um conjunto de diferen-
tes críticas e ainda de atividades inter-relacionadas.

Kyj e Kyj (1994, p. 41) descrevem que o conceito de serviço ao cliente pode ser 
também um termo genérico utilizado pela indústria e pelos pesquisadores para des-
crever um conjunto de atividades com as quais a empresa se compromete para obter e 
manter clientes. Essas atividades também incluem relacionamentos que são baseados 
em atividades executadas entre um processo e outro, sejam eles entre departamentos 
ou entre organizações.

Hopkins et al. (apud TUCKER, 1994, p. 32) propõem que o serviço ao cliente inclui 
as atividades que ligam empresas aos clientes como um fator de agregação no relacio-
namento com a área de vendas.

O mercado está assumindo um formato com produtos cada vez mais semelhan-
tes, no qual os clientes quase não percebem a diferença entre dois produtos que são 
concorrentes. Há então necessidade de criar-se vantagem competitiva por meio de 
diferenciais de valor agregado, em que a principal fonte está concentrada no serviço 
ao cliente (CHRISTOPHER, 1997, p. 17).

Para a permanência da empresa no mercado sua peça-chave é o cliente. Nesse 
caso, o composto de atividades logísticas deve caminhar na direção de um processo 
de atendimento coerente com as necessidades do cliente.
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Nos mercados de elevada competição, Kotler (1999, p. 35) propõe que todas 
as áreas da empresa têm de tratar a conquista da “preferência do cliente” como 
algo prioritário.

Dependendo do tipo de empresa, o significado de serviço ao cliente assume va-
riações, a começar pela sua origem, se a empresa é produtora de um serviço ou de um 
produto. Nesse caso, quando fornece um produto, será também avaliado pelo cliente 
o serviço associado ao produto.

A maior dificuldade das empresas está em moldar o fornecimento do serviço ao 
cliente, e é justamente aí que ela está sendo avaliada pela sua razão de ser, o cliente. 
Porém, as áreas de logística das empresas do ramo admitem a importância do serviço na 
escolha de uma empresa pelo cliente (Mentzer; Rutner; Matsuno, 1996, p. 630).

Muito esforço tem sido empreendido no sentido de dotar as empresas de se-
tores mais voltados ao problema logístico de cada segmento. As preocupações das 
empresas não são somente com o lucro, mas também com a satisfação de quem o 
gera, o cliente.

Para Sharma e Lambert (1994, p. 50), os gerentes de negócios podem construir 
uma vantagem competitiva para a empresa com base no serviço, mas com o conheci-
mento de que esse serviço possa representar seu principal item de custo no composto 
de marketing entregue pela empresa aos seus clientes.

Como a construção do diferencial mencionado poderá ser a garantia de satisfação 
do cliente, os custos com ele envolvidos podem então ser considerados como inves-
timento, pois mesmo não fazendo parte física do produto, estão associados a ele e, 
dessa forma, serão absorvidos, agregando-lhe valor.

Em geral, as empresas de logística têm feito um bom trabalho, mas seu foco está 
no controle de movimentação de produtos, com especial atenção às operações envol-
vidas. Os maiores esforços empreendidos pelos gerentes de logística tem sido direcio-
nados no sentido da descoberta de quais atividades realmente adicionam valor aos 
produtos e serviços (Mentzer; Rutner; Matsuno, 1996, p. 630).

Como se relaciona com diversas áreas da empresa, o serviço ao cliente torna-se 
algo complexo e muitas vezes até se confunde com as próprias áreas funcionais. Porém, 
esforços materiais ou financeiros não serão percebidos pelos clientes se o produto ou 
serviço não estiver no local combinado, na quantidade certa e no prazo prometido.

Para Tucker (apud SHARMA; LAMBERT, 1994, p. 50), a importância do serviço ao 
consumidor está em poder utilizá-lo como um diferencial nos produtos da empresa, 
mantendo assim consumidores fiéis e incrementando lucros e vendas.
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Elementos do serviço ao cliente
Christopher (1997, p. 29-31) e Lambert e Lewis (1983, p. 50-51) citam um estudo 

conduzido pelos estudiosos Bernard J. LaLonde e Paul H. Zinszer, em que foram iden-
tificados três elementos que fazem parte do serviço ao cliente. Esses elementos fazem 
parte de qualquer transação comercial em que se está oferecendo um produto ou um 
serviço, mas geralmente não são observados pela empresa. Esses elementos foram de-
finidos pelos autores como: a) de pré-transação; b) de transação; c) de pós-transação.

Essa classificação foi ainda subdividida da seguinte forma pelos referidos autores:

a) Elementos de pré-transação:

	declaração escrita da política ou declaração formal;

	declaração nas mãos dos clientes ou acessibilidade;

	estrutura organizacional;

	flexibilidade do sistema;

	serviços técnicos.

b) Elementos de transação:

	ciclo do pedido;

	disponibilidade de estoque;

	taxa de cumprimento do pedido;

	informações sobre o pedido;

	habilidade com pedidos em aberto;

	acuracidade do sistema.

c) Elementos de pós-transação:

	instalação, garantias, reparos e peças de reposição;

	rastreamento do produto;

	tempo de atendimento de chamada;

	embalagem;
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	queixas e reclamações;

	substituição temporária enquanto o produto sofre reparo.

Segundo Christopher (1997, p. 30), os estudiosos Perreault e Russ também con-
duziram outro trabalho de pesquisa em que funcionários das áreas de compras foram 
consultados. No estudo descobriram que, para a seleção de um fornecedor, os serviços 
de distribuição eram considerados de segunda importância somente quando compa-
rados à qualidade do produto. Um número superior a 30% dos respondentes atesta-
ram que o pedido seria cancelado no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou de estar indisponível na data combinada.

A pesquisa de Perreault e Russ é comentada também por Ballou (1995, p. 83) e 
permitiu que os autores priorizassem alguns dos elementos ofertados no serviço ao 
cliente. Tais elementos são descritos no quadro 1 por ordem de prioridade:

Quadro 1 – Elementos do nível de serviço

Elemento do nível de serviço Índice*
Tempo médio de entrega
Variabilidade do tempo de entrega
Informações sobre o andamento do pedido
Serviço de urgência
Métodos para emissão de ordens
Resolução de queixas
Exatidão no preenchimento de pedidos
Política para devolução
Procedimento de cobrança

0,76
0,72
0,67
0,59
0,56
0,56
0,46
0,44
0,36

* O coeficiente de correlação varia de 0 a 1 entre o elemento do nível de serviço e a satisfação 
do cliente.

O mais importante sobre as descobertas desses pesquisadores é que os ele-
mentos considerados mais críticos no serviço ao cliente são os que se tem mais faci-
lidade para medir, portanto mais fáceis de controlar pela área de logística (Ballou, 
1995, p. 83).

Desempenho
Quando se compara os resultados obtidos em um determinado período com o 

valor que era esperado, deduz-se que se está avaliando o desempenho de um negócio. 
Pode também ser considerado como uma forma de interpretar os resultados atingidos 
durante um dado período.
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Para Taylor (2005, p. 170), na cadeia de suprimentos considera-se que o uso de um 
conjunto de medidas possibilita a melhoria das operações, portanto o monitoramento 
das medidas é considerado como atividade estratégica. Existem empresas que moni-
toram em excesso, apropriando-se de uma base muito grande de dados com utilida-
de pequena diante do trabalho envolvido. Outras empresas, ao contrário, quase nada 
medem, o que acaba não demonstrando a verdade sobre a situação do negócio.

É possível conhecer o posicionamento de uma empresa no mercado utilizando- 
-se de medidas de desempenho, pois quando se conhece o seu desempenho pode-se 
comparar com as demais.

Para as empresas, medir o desempenho passou a ser algo muito importante para 
enfrentar a concorrência, e saber seu posicionamento no mercado também auxilia na 
formação de estratégias para esse trabalho em relação aos concorrentes.

Segundo Bertaglia (2003, p. 109), todos os membros da cadeia de suprimentos 
devem ter ciência a respeito de seu desempenho comparando-o sempre com aquilo 
que o cliente espera dele.

O desempenho passa a ser então a medida daquilo que o cliente espera que seja 
feito ou a resposta da empresa para atender aos desejos do último elo da cadeia de 
suprimentos (ROCHA, 2006, p. 73).

Para Dornier et al. (2000, p. 92), “os clientes compram o ‘desempenho’ que prefe-
rem, ao fazer isso, definem a fatia de mercado para cada competidor”.

Portanto, desempenho é a medida da relação entre os resultados atingidos ao 
longo de um determinado período com as expectativas dos clientes a respeito de um 
determinado serviço. Essas expectativas podem estar relacionadas a qualidade, custos, 
tempo ou outros atributos, sejam eles tangíveis ou não.

Desempenho dos serviços em logística
Para Anderson, Aronsson e Storhagen (1989, p. 254), alguns tipos de produti-

vidade como o nível de serviço, tempo de resposta ao pedido, assim como outras 
medidas financeiras como: contabilidade, custos, resultados de caixa, entre outras 
formas de controle devem ocupar um importante espaço no planejamento e geren-
ciamento da logística.

Alguns estudos convergem para o desenvolvimento de indicadores que interfe-
rem diretamente na sustentabilidade da empresa, principalmente indicadores finan-
ceiros, seguidos de indicadores de tempo, ressaltando a qualidade, eficiência e eficácia 
(ROCHA, 2006, p. 74).
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Alguns estudiosos defendem que somente os indicadores financeiros nem sempre 
representam de forma fidedigna a realidade do que acontece no sistema produtivo, 
que, segundo Dornier et al. (2000, p. 90), para complementá-los é necessário o uso de 
medidas operacionais que deem mais significado às análises logísticas.

Ainda nesse mesmo sentido, Kotler (1999, p. 230) questiona os indicadores finan-
ceiros, pois nem sempre refletem a realidade de mercado, sendo esta revelada pelos 
“olhos do cliente”, o que a torna mais importante.

Segundo Hill (1996, p. 10), muitos negócios, mais comuns no mundo da manufa-
tura, têm seu tempo de resposta ao cliente (já incluso aqui o fornecimento de matéria-
-prima muitas vezes maior que o tempo esperado pelos clientes. Por isso, torna-se im-
portante antever as necessidades dos clientes mediante previsões de consumo.

As previsões são ferramentas de grande importância, pois possibilitam uma visão 
antecipada da demanda, que por sua vez afeta o desempenho da logística nos canais 
de distribuição. A consequência de baixo desempenho é a queda no nível de serviço 
logístico esperado.

Taylor (2005, p. 170) divide medidas de desempenho em medidas de tempo,  efi-
ciência, custo e eficácia. Ainda acrescenta que, para se aproveitar da melhor forma 
possível o desempenho da cadeia de suprimentos, pelo menos uma dessas medidas 
deva ser adotada e é provável que várias delas em cada uma das categorias (de tempo, 
eficiência, custo e eficácia).

Como se percebe, as medidas de desempenho são bastante amplas e possibi-
litam uma diversidade abrangente de indicadores. Percebe-se ainda que a maioria 
dos estudiosos converge para pontos muito próximos uns dos outros em termos 
de indicadores.

Com base no exposto, ainda é possível notar que a maioria dos autores sugere 
indicadores de desempenho dentro de áreas da qualidade do serviço e custos relacio-
nados que possibilitem a comparação com os benefícios gerados por ele (serviço).

Indicadores ou medidas de  
desempenho do serviço na logística

Considerando as áreas abordadas anteriormente, como áreas passíveis de medi-
ções de serviços logísticos, podem ser consideradas algumas formas de medidas que 
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atendam aos requisitos abordados por Ballou no quadro 1. Os requisitos ou elementos 
de serviço ao cliente foram corroborados pelos demais estudiosos mencionados.

Nesse sentido, Bowersox (2006, p. 76) afirma que “ao estabelecer um programa 
de serviço ao cliente é imprescindível identificar padrões claros de desempenho para 
cada uma das atividades e medidas relativas a estes padrões”. Comenta ainda que em 
logística, o foco geralmente está nos processos operacionais, quando se trata de pro-
gramas básicos.

Baseado nos padrões de medidas de desempenho definidos por Taylor, citados 
anteriormente, podem ser definidos alguns indicadores de desempenho logístico.

Indicadores de tempo de processamento
Os indicadores de tempo de processamento são considerados por Taylor (2005,  

p. 170-188) como simples medida, compreendendo geralmente o tempo entre o início 
e o fim de uma operação ou atividade.

Entre os indicadores de tempo podem ser citados: tempo de processamento de um 
pedido, que é o tempo de atendimento ao cliente a partir do momento em que o pedido 
entra no processo, até o momento em que é entregue ao cliente. O tempo de processa-
mento pode ainda ser desmembrado em tempo de ressuprimento, tempo de produção, 
tempo de processamento do pedido, tempo de ciclo financeiro, entre outros.

Indicadores de custos
Quando comparado ao tempo, o custo é um indicador mais difícil de medir, prin-

cipalmente quando se tratam de custos indiretos (ou aqueles custos que não são alo-
cados diretamente ao produto) ou os chamados custos fixos. Dependendo das meto-
dologias empregadas na alocação dos custos, pode haver combinações diferenciadas 
e atribuições equivocadas a determinadas atividades.

Os tipos de custos que podem ser controlados nesses casos são os custos diretos, 
indiretos, de erros, periódicos e adicionais.

Custos diretos

Os custos diretos compreendem aqueles que são diretamente alocados ao produto 
acabado e dizem respeito aos valores de matérias-primas e os demais custos associados 
a elas, à transformação em produto e aos custos de entrega para o cliente.
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Custos indiretos

Os custos indiretos são os custos de gerenciamento da empresa, e geralmen-
te estão associados a atividades que são atribuídas a diversos produtos, o que gera 
grande dificuldade para alocá-los de forma precisa em um único produto.

Custos de erros

Os custos de erros são os valores considerados na correção de problemas gerados 
durante o processo de produção, mas que podem aparecer somente em processos 
futuros. Geralmente os custos com erros estão associados a substituições, quantidades 
diferentes do combinado, preços errados, entregas atrasadas, falta de produtos na en-
trega, entre outros.

Custos periódicos

Custos periódicos são partes dos custos fixos ou indiretos que ocorrem perio-
dicamente. Como exemplos podem ser citados os custos com aluguéis, juros de 
capital, gerenciamento de instalações, entre outros que ocorrem de forma perió-
dica e sistemática.

Custos adicionais

Custos adicionais geralmente são agregados ao produto de forma absoluta, ou 
seja, não são alocados por quantidade de item produzido (por kg, por unidade etc.) 
e sim por alguma atividade associada ao produto, por exemplo o custo do transporte 
por valor total da fatura, custo por quilômetro rodado, custo de armazenagem por 
metro quadrado, entre outros.

Indicadores de eficiência
Como os indicadores de custos não demonstram como os recursos estão sendo 

utilizados, os indicadores de eficiência acabam assumindo essa função. São indicado-
res que demonstram de forma relativa quanto de cada recurso (sejam recursos como 
tempo, quantidade, dinheiro etc.) está sendo utilizado no produto. Alguns indicadores 
deste grupo são apresentados no quadro 2:
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Quadro 2 – Medidas de capacidade de eficiência

Tipo Exemplos

Utilização do estoque
Rotatividade (vendas unitárias/estoque médio)
Dias de estoque disponível (estoque/consumo diário)
Porcentagem de tempo de processamento (%)

Utilização da capacidade
Carga (capacidade utilizada/capacidade disponível)
Eficiência de espaço (quantidade/espaço em m²)
Pedidos por representante

Utilização do capital
Retorno sobre o investimento (%)
Giro de capital (vendas em $/média de capital)

Indicadores de eficácia
Segundo Taylor (2005, p. 185-186), enquanto a eficiência está relacionada à utili-

zação do recurso e à quantidade de produtos produzidos, a eficácia foca no quanto o 
processo pode atingir seus objetivos. Para o autor, as duas qualidades são confundidas 
com frequência, mas a diferença é clara: “a eficiência mede sua capacidade de utilizar o 
que possui e a eficácia a sua capacidade de obter o que deseja”.

Como exemplo desses indicadores, são sugeridos os tipos apresentados no 
quadro 3.

Quadro 3 – Indicadores de eficácia

Tipo Exemplos

Nível de serviço

Proximidade (% de clientes cujas entregas chegam antes de um dia)
Entregas pontuais (%)
Índices de atendimento do produto e do pedido (%)
Pedidos perfeitos (%)

Satisfação

Reclamações de clientes (número por mês)
Porcentagem de devoluções (número/vendas unitárias)
Classificações feitas por clientes (escala de 1 a 10)
Retenção de clientes (% de clientes que compram novamente)

Em busca do pedido perfeito
A vontade de atender todas as necessidades dos clientes leva as empresas a expe-

rimentarem diversas formas de condução de suas ações frente aos serviços oferecidos. 
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O dilema maior recai sobre o custo dessas ações, como já mencionado. Encontrar a 
equação perfeita que possibilite um baixo custo, com alto grau de envolvimento da 
equipe de atendimento e que ainda proporcione um elevado índice de satisfação dos 
clientes é algo difícil.

Alguns autores defendem a ideia do pedido perfeito, dentre eles o próprio Taylor 
(2005, p. 187), que na sua visão seriam aqueles pedidos que são entregues em remes-
sas completas, chegam no dia e horário previamente combinados, compostos dos pro-
dutos corretos, isentos de defeitos e estão com a documentação correta e organizada.

A medida do pedido perfeito é uma medida de eficácia, pois com ela procura-se 
medir a capacidade de se obter o que se deseja. Pode-se medir eficácia tanto na entrada 
como na saída dos processos, mas o que fica realmente exposto é o processo final, aquele 
onde se é avaliado diretamente por quem consome o produto ou usa o serviço, o cliente.

Segundo Christopher (2003, p. 57), o clichê que define “o cliente em primeiro 
lugar” vem sendo usado com frequência somente como forma de propaganda sem 
que isso efetivamente aconteça. O desempenho da logística é fundamental para que 
essa necessidade não seja somente clichê.

Por ser um conceito muito amplo, o serviço abrange todos os contatos entre um for-
necedor e seu cliente que sustenta a rentabilidade de longo prazo demonstrada no modelo 
de encadeamento serviço-relacionamento-retenção, demonstrado na figura 1.

Rentabilidade a longo prazo

Qualidade de relacionamento

Retenção de clientes

Serviço ao cliente

Capacidade logística

Figura 1 – Determinantes da rentabili-
dade de longo prazo.
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Para se tornar líder em seu setor, uma empresa precisa saber detalhadamente o 
que realmente seu cliente procura. O nível de serviço esperado, na visão do cliente, será 
a consequência das estratégias adotadas para chegar às metas definidas, e sempre se 
espera que se superem as suas necessidades.
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O foco para se chegar à satisfação dos clientes deve ser sempre naquilo que lhes é 
relevante, “adotar as definições de serviços deles e reinventar os processos de logística 
de maneira a direcioná-los para o cumprimento dessas metas de serviço” (CHRISTO-
PHER, 2003, p. 57).

O mesmo autor ainda argumenta que a avaliação dos serviços ao consumidor, tra-
dicionalmente, está centrada em questões internas, em que o cliente considera que a 
disponibilidade de produtos em estoque, linhas de atendimento (telefone) disponíveis 
etc., são aspectos ainda importantes.

Esse estudioso sugere uma abordagem alternativa com enfoque na qualidade 
total, adotando a ideia de que a meta de qualquer organização é o cumprimento da 
promessa de serviço.

Com essa abordagem, espera-se um rol de serviços acordados entre o fornecedor 
e o cliente. Para cada tipo de cliente existe um acordo com componentes diferencia-
dos, conforme o seu grau de exigência e também de suas expectativas de rentabilida-
de para a sua empresa.

Segundo Rocha (2006, p. 83), é pouco provável que em uma negociação de compra 
e venda existam mais que três ou quatro elementos de serviço realmente importantes 
para o cliente. Porém, torna-se necessário conhecer o cliente a fundo e qual o grau de 
importância que ele atribui a esses elementos. Esse conhecimento leva à formação de 
uma estratégia sólida de atendimento ao cliente, além de proporcionar uma base para 
a segmentação do mercado.

A segmentação por sua vez, é de grande valia na definição de níveis diferenciados 
de serviço para grupos diferentes de clientes, possibilitando o atendimento de neces-
sidades específicas e proporcionando maior rentabilidade.

Para o autor, todas as definições de serviços ao cliente deveriam ter como base 
o que os clientes esperam e todas as avaliações deveriam ser geradas a partir daquilo 
que eles definirem como necessário.

Para Christopher (2003, p. 59), embora não se discuta que o lucro sustentado e 
contínuo deve ser a meta de qualquer organização comercial, há uma crescente per-
cepção de que, se o lucro é o fim, deveríamos dedicar mais tempo a examinar os meios 
pelos quais ele é obtido.

É recomendada uma pesquisa das necessidades do cliente e do modo como essas 
necessidades podem diferir em cada segmento de mercado. Para essas definições, de-
verão ser abordados cinco passos básicos:
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Passo 1: definindo a arena competitiva
Com quem a empresa compete? Muitas vezes na visão do cliente, um fornecedor 

não é comparado com outro fornecedor de concorrência direta e sim com outros for-
necedores. Portanto, deve-se procurar definir quem são os melhores fornecedores do 
referido cliente. Estes são os verdadeiros concorrentes.

Passo 2: entendendo as dimensões do serviço
As empresas não devem utilizar definições internas pra definir serviço ao cliente. 

Isso deve ser detectado por meio de pesquisa direta com o cliente. É sugerida entre-
vista em grupo ou individual em profundidade pra deixar claro todos os aspectos de-
sejados do serviço.

Passo 3: identificando as principais questões  
relativas ao serviço

Aqui devem ser identificados quais os critérios para a conquista do pedido e para 
a retenção de clientes, ou seja, quais são aqueles “três ou quatro” aspectos que levam o 
cliente a eleger uma empresa como fornecedora.

Passo 4: reconhecendo a segmentação do mercado
Nessa fase são definidas as semelhanças e diferenças entre os grupos de clientes 

e qual elemento é mais importante para um grupo e menos importante para outro. É 
o princípio da segmentação dos serviços e possibilita a revisão dos critérios de serviço 
adotados até então.

Passo 5: avaliando o desempenho  
a partir dos melhores da classe

Esse passo fornece a base para a prestação de um serviço melhor ao cliente. As 
empresas fornecedoras identificadas no passo 1 devem servir como referência.

Para o fornecimento do pacote de serviços mencionado, torna-se imprescindível 
uma maior flexibilidade da empresa, assim como uma revisão em seus métodos de 
avaliação do desempenho dos serviços.
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Christopher (2003, p. 60) denomina o cumprimento da promessa de serviço 
como “o pedido perfeito”. Chegar a ele significa cumprir o que foi combinado no 
pacote de serviços.

Uma definição comum de pedido perfeito, segundo o mesmo autor é “entrega 
pontual, completa e sem erros”. A seguir são definidos, na íntegra, esses indicadores.

A entrega pontual é o número de entregas, em um determinado período, que 
atendem à solicitação do cliente, dividido pelo número total de pedidos:

Número de entregas pontuais

Total de pedidos recebidos
 x 100

A entrega completa é a porcentagem de entregas remetidas de maneira completa 
na primeira remessa. É calculada dividindo-se o total de pedidos originais pelo total de 
pedidos recebidos:

Total de entregas completas

Total de pedidos recebidos
 x 100

Na entrega sem erros podem ser utilizadas notas de crédito/ajustes de fatura como 
um indicador da precisão e da qualidade da administração de pedidos e de logística. É cal-
culada dividindo-se o número de faturas limpas pelo número total de faturas emitidas:

Faturas limpas

Total de faturas emitidas
    x 100

Segundo Christopher (2003, p. 61), essa medida é desafiadora até para as empre-
sas mais bem administradas, pois o resultado do pedido perfeito é a combinação dos 
três fatores anteriormente citados. Então, como resultado de pedido perfeito a empre-
sa terá a seguinte equação:

Realização do 
pedido perfeito

=
porcentagem de entrega pontual x porcentagem de en-
trega completa x porcentagem de entrega sem erros

Como alcançar o pedido perfeito? O autor sugere que a única forma de alcançá-
lo é pelo controle do processo, pois foi somente dessa forma que os profissionais de 
“gestão da qualidade total” conseguiram incutir na cabeça dos gerentes de produção 
que para ter qualidade total do processo tinham que ter seu controle constante.

A mesma técnica de mapeamento do processo serve para identificar qual ou 
quais pontos podem afetar a qualidade do produto e pelo seu monitoramento tomar 
as decisões necessárias para prever e evitar falhas. O controle estatístico do processo é 
o método indicado para esse tipo de tarefa.
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A identificação de pontos de falhas que possam afetar os problemas em proces-
sos de prestação de serviço pode ainda ser facilitada por meio do uso de um diagrama 
de espinha de peixe, através da análise de causa e efeito (figura 2).

Controle de 
processo  

inadequado

Problemas 
com as 
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Falha na  
realização do 

plano
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Programação 
inadequada

Falha no cumpri-
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de entrega

Sistemas 
inflexíveis

Adminis-
tração de 

fornecedores 
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Problema com 
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Tempo muito 
curto entre pedi-
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Problemas de 
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Figura 2 – Um exemplo de análise de causa e efeito.
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Christopher (2003, p. 65) ainda assegura que a única forma de manter um relacio-
namento rentável com os clientes é através da prestação de um serviço de alto nível. 
Descobrir e manter aquilo que o cliente deseja e cumprir o que foi combinado e ainda, 
sempre que possível, surpreendê-lo são condições fundamentais para manter-se como 
prestador de um serviço superior. Por isso, é importante compreender os critérios de 
desempenho essenciais, ou o que deve ser avaliado.

Para Christopher (2003, p. 205), “a lógica subjacente a este ponto de vista é que 
o desempenho atrai rentabilidade” e quando se chega ao desempenho certo, natural-
mente ele virá acompanhado de lucro.

Antes dos indicadores financeiros, é sugerido pelo referido autor que as reuniões 
futuras com os gerentes comecem com a revisão financeira dos seguintes indicadores 
dentro de suas respectivas áreas de ação:

	satisfação do cliente: retenção do cliente, preferência pela marca, satisfação 
do revendedor, desempenho do serviço;

	flexibilidade: tempos de ajuste de máquina, padronização de componentes 
e materiais, tempos de processamento, percentual de tempo em que há agre-
gação de valor;

	compromisso com o funcionário: rotatividade de funcionários, sugestões 
submetidas e implementadas, clima e cultura internos voltados para o serviço, 
índices de treinamento e desenvolvimento.
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Dentro de cada organização haverá um composto de indicadores diferentes de 
desempenho, todos devem convergir para a alavancagem da rentabilidade.

Texto complementar

Nível de serviço – uma questão vital
(REVISTA PORTUÁRIA ECONOMIA E NEGÓCIOS, 2007)

As empresas desenvolvem suas atividades dentro de um ambiente que as cir-
cunda, o qual condiciona de forma considerável seu funcionamento. Em grande 
parte, o maior ou menor êxito das empresas dependerá de seu sucesso no relacio-
namento com este ambiente, devendo, por isso, procurar um equilíbrio dinâmico e 
permanente com o mesmo. Para tanto, a situação do ambiente condicionará a va-
lidade das estratégias e políticas empresariais nas diferentes áreas funcionais: mar- 
keting, logística, produção etc.

O ambiente não permanece fixo em um determinado estado; ele muda com o 
passar do tempo, e o ritmo das mudanças varia de uma época para outra.

De acordo com estudos, verifica-se que nos anos 1970 aconteceu uma inversão 
nas leis de mercado, ou seja, as capacidades instaladas tornaram-se superiores à de-
manda, passando esta a ser o fator determinante do mercado.

Com isso, a característica da produção em grandes séries e a baixos custos 
cede lugar ao fator flexibilidade, que é a capacidade de adaptar-se rápida e econo-
micamente às exigências variáveis dos mercados, tanto em quantidade como em 
qualidade. A flexibilidade produtiva torna-se um fator importante, inclusive para os 
países subdesenvolvidos, para a superação da crise econômica que assume dimen-
são mundial. A demanda torna-se diferenciada também pelo próprio perfil do con-
sumidor, que se torna mais complexo. Alteram-se então as normas de concorrência 
em função das normas impostas pelo consumo.

A partir dessa inversão das leis de mercado, é necessária a adaptação do layout 
das fábricas no sentido de flexibilização das linhas de produção, as quais devem ser 
capazes de produzir diferentes produtos, a partir dos mesmos equipamentos e com 
diminuição dos tempos de adaptação, set-up.
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Paralelamente a estas mudanças no setor produtivo, alterações também acon-
teceram nas áreas administrativas e de negócios. Estratégias como o downsizing, 
com sua proposta de redução do tamanho das estruturas administrativas, bem 
como o movimento pela qualidade dos produtos e serviços oferecidos ao cliente, 
são atitudes que foram tomadas visando a permanência no mercado.

Todas estas “ondas” podem ser consideradas dentro de uma análise um pouco 
mais detalhada do mercado, ou melhor, das estratégias competitivas para as empre-
sas, de todos os portes, dentro dos diversos tipos de indústrias inseridas no meio 
ambiente empresarial.

Dentro de qualquer estratégia que venha a ser desenvolvida, a questão do nível 
de serviço (NS) oferecido ao cliente é fundamental. Conceitualmente, o NS “refere-se 
essencialmente à cadeia de atividades que atendem às vendas, geralmente inician-
do-se na recepção do pedido e terminando na entrega do produto ao cliente e, em 
alguns casos, continuando com serviços ou manutenção do equipamento ou outros 
tipos de apoio técnico”. Representa em síntese o serviço prestado aos clientes.

Dessa forma é importante observar que, à medida que o nível de serviço au-
menta, os custos logísticos também têm o mesmo comportamento, mas o NS pro-
move também a geração de receita através da atração do cliente para aquilo que 
está sendo oferecido. Existe, portanto, a necessidade de se estabelecer o equilíbrio 
destes dois fatores (de acordo com a estratégia da empresa – monitoramento das 
diferentes necessidades e tipos de clientes, área geográfica, tipo de produtos etc.).

Então, administrar o nível de serviço é questão de estabelecer patamares de 
atividades logísticas que proporcionem o nível de serviço logístico planejado. En-
tretanto, antes de se iniciar estas medidas, é importante identificar os elementos 
chaves que determinam o serviço, ou seja: clientes, concorrência. Para tanto, é pre-
ciso determinar (fazer uso de pesquisas diversas) as necessidades de serviços dos 
clientes e também como elas podem ser monitoradas.

Finalmente é fundamental para a organização estar atenta ao seguinte detalhe: 
os clientes são diferentes. Nem todo cliente precisa ou deve ser tratado da mesma 
forma que outros clientes ou categorias de clientes. O desconhecimento do tipo de 
cliente pode levar à manutenção de um Nível de Serviço elevado e não percebido 
pelo cliente. Este NS gera custos que certamente deverão ser repassados aos preços 
do produto ou serviço que está sendo oferecido e isso é ruim para ambas as partes.
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Atividades

Quais os três elementos-chave que fazem parte do serviço ao cliente?1.	

Elementos de pré-transação, de pós-transação e contratos de finalização.a)	

Elementos de pré-transação, de transação e de flexibilização.b)	

Elementos de pré-transação, de transação e de pós-transação.c)	

Elementos de pré-transação, de flexibilização e de pós-transação.d)	

Dos elementos ofertados no serviço ao cliente, quais dos seguintes serviços 2.	
representam os principais?

Tempo de entrega total, procedimentos pré-vendas e cobrança.a)	

Resolução de problemas pós-vendas, problemas financeiros e comunicação.b)	

Ponto único de contato, informação sobre pedidos e pós-venda.c)	

Tempo médio de entrega, variabilidade de tempo de entrega e informações d)	
sobre andamento dos pedidos.

Uma das formas para se chegar ao “pedido perfeito” pode ser por meio de:3.	

reunião diária com os gestores para falar sobre sua importância.a)	

implantação de Kanban em todos os processos de produção.b)	

implantação de sistema ISO 9000 nos processos produtivos.c)	

execução de mapeamento do processo e controle estatístico de processo.d)	

Referências

ANDERSSON, Pär; ARONSSON, Hakan; STORHAGEN, Nils G. Measuring logistics perfor-
mance. In: Engineering Costs and Production Economics. Amsterdam: Elsevier, 1989. 

BALLOU, Ronald H. Logística Empresarial: transportes, administração de materiais e 
distribuição física. São Paulo: Atlas, 1995.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



68

N
ív

el
 d

e 
se

rv
iç

o 
ao

 c
lie

nt
e

BERTAGLIA, Paulo R. Logística e Gerenciamento da Cadeia de Abastecimento. São 
Paulo: Saraiva, 2003.

BOWERSOX, Donald J.; CLOSS, David J. Gestão Logística de Cadeias de Suprimentos. 
São Paulo: Bookman, 2006.

CHRISTOPHER, Martin. Logística e Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos: estra-
tégias para a redução de custos e melhoria dos serviços. São Paulo: Pioneira, 1997.

______. A Logística do Marketing. São Paulo: Futura, 2003.

DORNIER, Philippe-Pierre, et al. Logística e Operações Globais: textos e casos. São 
Paulo: Atlas, 2000.

HILL, John F. Monitoring information and materials to enhance logistics performance. 
Logistics Information Management, Bradford, v. 9, n. 2, p. 10-15, 1996.

KOTLER, Philip. Marketing para o Século XXI: como criar, conquistar e dominar mer-
cados. São Paulo: Futura, 1999.

KYJ, Larissa S.; KYJ, Myroslaw J. Customer service: product differentiation in interna-
tional markets. International Journal of Physical Distribution & Logistics Manage-
ment, Bradford, v. 24, n. 4, p. 41-49, 1994.

LAMBERT, Douglas M.; LEWIS, Christine. Managing customer service to build market 
share and increase profit. Business Quarterly, London, v. 48, n. 3, p. 50, out. 1983.

MENTZER, John T.; RUTNER, Stephen M.; MATSUNO, Ken. Application of the means-end 
value hierarchy model to understanding logistics service value. International Journal 
of Physical Distribution & Logistics Management, Bradford, v. 27, n. 9-10, p. 630-643, 
1996.

ROCHA, Dimas A. Canal de Distribuição para Elevar o Nível de Serviço Logístico: o 
caso de uma indústria cerâmica. 172 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produ-
ção) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, Universidade Federal 
de Santa Catarina, Florianópolis, 2006.

REVISTA PORTUÁRIA ECONOMIA E NEGÓCIOS. Nível de serviço – uma questão 
vital. Publicado em: 28 fev. 2007. Disponível em: <www.revistaportuaria.com.br/
site/?home=artigos&n=zqd&t=nivel-servico-uma-questo-vital>. Acesso em: 26 out. 
2010.

SHARMA, Arun; LAMBERT, Douglas M. Segmentation of markets based on customer 
service. International Journal of Physical Distribution & Logistics Management, 
Bradford. v. 24, n. 4, p. 50-58, 1994.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



69

N
ível de serviço ao cliente

TAYLOR, David A. Logística na Cadeia de Suprimentos: uma perspectiva gerencial. 
São Paulo: Pearson Addison-Wesley, 2005.

TUCKER, Frances G. Creative customer service management. International Journal of 
Physical Distribution & Logistics Management, Bradford, v. 24, n. 4, p. 32, 1994.

Gabarito

C1.	

D2.	

D3.	

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



71

Distribuição de produtos 

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada
Os sistemas pelos quais os produtos fluem de seu ponto de origem (produtor) 

até seu ponto de consumo (clientes) dentro de uma cadeia de suprimentos são desig-
nados como canais de distribuição. Entre os elementos mais comuns de um canal de 
distribuição podem ser citados os distribuidores e varejistas, representantes, agentes e 
uma série de outros elementos que também fazem parte ou dão suporte ao canal.

Este capítulo procura demonstrar a evolução da distribuição física, o cenário lo-
gístico no contexto do gerenciamento das cadeias de suprimentos, os canais de distri-
buição, conceitos e suas relações ao longo do trajeto dos produtos que por ela fluem, 
os elementos ou modelos de transportes que fazem o movimento dos produtos.

Por fim, também serão abordados os papéis dos operadores logísticos frente à evolu-
ção citada e as parcerias destes com os demais elementos das cadeias de suprimentos.

Canais de distribuição
O conceito de canal de distribuição pode ser muito amplo dependendo do modelo 

de logística analisado. Em muitos casos os elementos que fazem parte do canal são con-
fundidos em sua forma de atuação e acabam assumindo, perante a visão de quem os 
analisa, funções equivalentes a de um elemento tipicamente conceituado como canal. 
Um exemplo disso são os representantes comerciais e vendedores, que para muitos são 
considerados como canais de distribuição, pois fazem com que os produtos cheguem 
até seu destino.

Um determinado produto para sair da origem e chegar ao consumidor final per-
corre uma série de “vias” e necessita de outra série de exigências (sejam elas legais ou 
não). Um elemento que, mesmo não transportando fisicamente o produto, possibilite 
a chegada dos produtos até o seu fim, portanto, é parte integrante do canal.

Segundo Novaes (2001, p. 107-109), os conceitos de canal de distribuição e dis-
tribuição estão muito próximos, dependendo da área de atuação de quem os define, 
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quando comenta que um profissional da área de marketing ou de vendas pode ter 
uma visão completamente diferente de um profissional da logística, levando-se em 
consideração a perspectiva funcional nas respectivas áreas.

Para Rocha (2006, p. 50), sob a óptica do pessoal da logística é o conjunto de pro-
cessos operacionais que faz com que os produtos se desloquem da fabricação para os 
pontos de consumo ou ao consumidor final. O pessoal de marketing por sua vez con-
sidera que canal de distribuição é o conjunto formado por distribuidores, atacadistas, 
varejistas e demais elos que fazem o produto chegar até o consumidor final.

De forma simplificada, a figura 1 demonstra um canal de distribuição típico de 
uma cadeia de suprimentos, composto de um centro de distribuição que entrega os 
produtos a um distribuidor, que por sua vez os revende e entrega para um atacadista e 
este os revende e distribui aos varejistas, e estes, por fim, os revendem e entregam ao 
consumidor final.

Figura 1 – Exemplo de canal de distribuição.
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Pode-se imaginar uma empresa que produza todas as suas necessidades, ou seja, 
não utiliza a estrutura de outras empresas para produzir e distribuir o que produz. Seria 
no mundo atual algo complicado do ponto de vista de negócios. Uma empresa com-
pletamente verticalizada acaba não se especializando em nenhuma competência.

Para Bowersox, Closs e Cooper (2006, p. 93), o canal de distribuição “pode ser de-
finido como uma rede de organizações e instituições que, em combinação, desempe-
nham todas as funções exigidas para ligar produtores a clientes finais, a fim de realizar 
a tarefa de marketing”.

Funções dos canais de distribuição
Apesar de existirem organizações que possuem formas de distribuição próprias, 

segundo os mesmos autores, atualmente seria impraticável uma empresa, face à com-
plexidade da globalização, assumir sozinha todo um processo de distribuição exigido 
por seus produtos.
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Segundo Taylor (2005, p. 31), a complexidade de distribuição está diretamente 
associada ao número de componentes do canal e quanto maior for o número de en-
tregas ou destinos de um produto, dentro de uma cadeia de suprimentos, maior será a 
complexidade do canal e, por consequência mais difícil será sua distribuição.

Quando a especialização passa a ser o foco nas empresas por meio de seus pro-
dutos e serviços, surge um mecanismo para a troca desses produtos e serviços para 
que as necessidades de consumo dos clientes sejam atendidas. Para satisfazer essas 
necessidades, as empresas precisam superar três discrepâncias, que são: de espaço, de 
tempo, e de quantidade e variedade (BOWERSOX; CLOSS; COOPER, 2006, p. 93).

A discrepância de espaço se refere ao fato de que os locais de produção geralmen-
te não são os mesmos locais de consumo. Para que as trocas de dinheiro por produtos 
se realizem as empresas devem superar essa discrepância agregando valor de “lugar” 
ao produto. Exemplificando, o camarão produzido em Laguna no sul, Santa Catarina, 
não terá o menor valor para um cidadão de Toledo, na Espanha, se o camarão não 
chegar até a cidade espanhola. Cabe ao canal de distribuição, ou um revendedor, ou 
rede de revendedores, prover esse valor de lugar ao camarão.

A segunda discrepância, de tempo, trata-se da diferença entre o tempo de pro-
dução e o consumo. Existem produtos, por exemplo, que são produzidos de forma 
sazonal, mas têm um consumo contínuo. Um estoque regulador tem de ser criado e 
gerenciado para que supra a falta do produto durante o período em que não é pro-
duzido, respeitando assim sua sazonalidade. É o caso de produtos agrícolas, em que 
atacadistas, distribuidores assumem essa etapa dos canais para estocar e revender tais 
produtos na entressafra.

Quanto à discrepância de quantidade e variedade, refere-se à necessidade que 
os clientes têm de comprar pequenas quantidades de vários itens, em contraste com 
o que acontece com o lado da produção em que esta é executada em escalas maiores. 
Atender àquela necessidade de pequenos lotes, com variedade, conciliando compras 
de diversos produtores para atender um pequeno pedido bastante diversificado é 
também uma função dos elementos dos canais de distribuição.

Estruturas e modelos de canais de distribuição
Chaturvedi (2005, p. 45) considera a estrutura do canal como algo muito impor-

tante e acredita ser até mais importante que o projeto de um novo produto, partindo-
-se do pressuposto de que o produto possa ter uma vida curta, o mesmo geralmente 
não acontece com o canal.
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A forma de fazer com que o produto chegue até o seu destino final compete ao 
canal de distribuição adotado pelas empresas e organizações. De sua origem ao fim 
do trajeto, o produto precisa se deslocar de forma segura e consistente com a menor 
incidência possível de conflitos entre seus componentes.

Dornier et al. (2000, p. 304-305) sugerem três modelos básicos de estrutura de 
canais com as seguintes visões: funcional, de utilidade do consumidor e o modelo de 
postergação e especulação.

No “modelo funcional” o foco está nas inter-relações entre os membros dos canais 
de distribuição. Os membros podem ter atribuições ligadas a funções específicas no 
canal, como marketing, produção ou logística, por exemplo, ao canal em sua totalida-
de, ou ainda em pares como produtor/distribuidor ou fabricante/atacadista e também 
em trios, por meio de um distribuidor e dois atacadistas concorrentes.

Nesse tipo de estrutura, a ideia relevante é que se espalhem às funções entre os 
componentes do canal de distribuição, visando minimizar o custo. A figura 2 a seguir 
mostra esse tipo de estrutura.

Figura 2 – Modelo funcional de 
estrutura de canal.
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No modelo sugerido, os componentes do canal de distribuição adaptam-se às 
necessidades dos clientes e estes são considerados como variáveis externas.

Os canais podem ser caracterizados também por comprimento, largura e multi-
plicidade. Por comprimento, determina o número de intermediários existentes, quanto 
maior o número de componentes intermediários, maior o comprimento.
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Quanto à sua largura, quando houver um intermediário, pode ser classificado 
como uma distribuição exclusiva; quando houver alguns intermediários será uma dis-
tribuição seletiva e quando composto por muitos intermediários classifica-se como 
distribuição intensiva.

A multiplicidade é uma característica que define quantos tipos diferentes de canal 
são utilizados para entregar o produto em seus destinos.

No modelo de canal de distribuição com estrutura de “utilidade do consumidor”, 
diferentemente do anterior, a ênfase é dada ao mix de marketing, com funções de di-
ferenciação, dependendo da atuação da empresa no mercado. Segundo Dornier et al. 
(2000, p. 305), “o papel da gerência de marketing é alcançar objetivos de máximo lucro, 
por meio da descoberta da combinação ótima de variáveis de tomada de decisão”. As 
variáveis utilizadas para análise são: preço, produto, promoção e posição no mercado 
(4Ps). O modelo pode ser observado pela figura 3. A visão é de haver equilíbrio entre o 
mercado e a alocação dos recursos, com base nos 4Ps.

Figura 3 – Modelo de utilidade do consu-
midor de estrutura do canal.
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O terceiro tipo refere-se ao “modelo de postergação e especulação”. Nesse caso, 
é desenvolvida “uma análise da margem intermediária associada ao grau de risco rela-
cionado ao ganho especulativo” (DORNIER et al., p. 305).

O foco desse modelo figura na otimização da organização do canal, pela minimi-
zação dos custos e riscos para os envolvidos, nesse caso os produtores e distribuidores, 
como demonstrado na figura 4.
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Figura 4 – Modelo de postergação e especula-
ção do canal.
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Nesse caso, o antagonismo entre postergação e especulação são derivados do 
modelo e, segundo o mesmo autor, a diferenciação pode ser adiada e fazer com que o 
estoque seja acumulado de forma tardia. Um exemplo desse tipo de canal é o demons-
trado na figura 5.

Figura 5 – Modelo de canal com postergação.
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A especulação pode ser encontrada em sistemas de distribuição com origem em 
sistemas produtivos em que a produção é sazonal (produtos agrícolas, por exemplo), 
ou ainda quando se adiantam os processos de produção com objetivo de se obter 
ganhos de escala. Algumas indústrias móveis no Brasil dependeram muito tempo 
desse tipo de canal de distribuição, principalmente dos Estados Unidos e Europa.

Nesses casos, grandes lotes de produção eram enviados a grandes redes de dis-
tribuição a preços competitivos. O baixo custo de compra cria uma situação que possi-
bilita por certo período de tempo manter os produtos estocados, se necessário. Dessa 
forma especula-se a possibilidade de que mais tarde possa se recuperar o “investimen-
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to” em estoque quando vir a faltar produto no mercado e seus preços melhorarem. 
Corre-se o risco de isso não acontecer.

Esse é o caso da IKEA, empresa sueca que tem em sua estratégia a redução de 
custos com base em: a) compras em grande quantidade para obter preços baixos; b) 
projeto de mobília fácil de montar e de transportar com baixo custo, sendo monta-
da por quem a adquire; c) o cliente compra e leva em seu próprio carro, servindo a 
si mesmo (self-service), evitando-se custos de entrega; d) as lojas operam com baixas 
margens e ganhos baseados em volume de vendas.

Essa estratégia “permitiu que a IKEA vendesse 20% mais barato que seus concor-
rentes e, ainda assim, tivesse grandes lucros” (KOTLER, 1999, p. 54).

Inter-relações entre os membros dos canais
O poder de comando em um canal de distribuição é algo complexo e vem sofren-

do modificações ao longo dos tempos. No início dos grandes complexos empresariais 
quem detinha o poder eram as indústrias. Atualmente, observa-se um movimento em 
prol do setor de distribuição e varejo maior que do lado industrial.

Dornier et al. (2000, p. 306-307) citam essa mudança de poder com base em rela-
tório publicado pela revista Economist (4 mar. 1995) em que é declarado que o merca-
do dominado pelas dez maiores lojas americanas, em 1987, era de aproximadamente 
23% contra um acréscimo para 30%, em 1993.

No setor de reformas domésticas, entre as 10 maiores redes, a mudança foi de 
uma fatia de mercado de 15%, em 1985, para 28%, em 1993. No setor de varejistas de 
brinquedos, também se avaliando as 10 maiores redes, elas detinham 28% do total do 
mercado. Em 1993, uma única rede de lojas, a Toys R US, detinha sozinha 25%.

Essa complexidade de controle do canal é algo desafiador para os profissionais do 
planejamento e principalmente para solucionar problemas logísticos dela advindos, 
pois os principais conflitos gerados nos canais de distribuição acabam repercutindo 
no nível de serviço logístico.

Segundo Dornier et al. (2000, p. 306), “o desafio, nessa complexidade é descobrir o 
conjunto correto de mecanismos para cooperação, coordenação e controle”.

Geralmente as empresas produtoras não fornecem seus produtos para um único 
nível dos diversos componente de um canal de distribuição. Os conflitos aparecem então 
quando um dos níveis começa a atender algum cliente que não fazia parte de seu nível. 
Um exemplo disso seria, por exemplo, a GM vender seus carros diretamente para o con-
sumidor final sem dar qualquer satisfação para seus distribuidores ou concessionárias.
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Outro tipo de conflito comum entre os canais de distribuição refere-se às regiões 
de atendimento das demandas. Geralmente a falta de planejamento inicial das empre-
sas que estão em crescimento não lhes permite visualizar esse tipo de problemas no 
futuro. Seus gestores acabam crescendo em todos os flancos sem o devido cuidado 
quanto às áreas de atuação de seus componentes do canal. Quando se dão conta, seus 
produtos estão gerando concorrência com eles mesmos.

Caso as cadeias de suprimentos fossem algo simples, como demonstrado na visão 
das estruturas anteriormente apresentadas (figuras 1 a 5), os problemas seriam mais 
fáceis de resolver.

Taylor (2005, p. 34) atribui a origem da complexidade (ou problemas) aos três 
fluxos principais que ocorrem em cadeias de suprimentos: fluxo de materiais (produ-
tos), fluxo financeiro (de pagamentos) e fluxo de informações. O volume de cada um 
dos itens citados (em suas respectivas unidades) é imenso, dependendo do tipo de 
cadeia de suprimentos a que pertencem. Gerenciar essa enorme carga de materiais e 
informações é algo complexo.

Além da complexidade, a variabilidade dos volumes citados também aumenta a 
dificuldade de gerenciamento dos conflitos entre os canais, pois a maioria dos compo-
nentes é externa à organização produtora, ou seja, possui gerenciamento próprio. E 
por assim ser, tomam decisões de forma independente na maioria das vezes, alterando 
demandas e frustrando previsões.

Outro fator complicador, segundo Taylor (2005, p. 35), é o gerenciamento das ca-
deias de suprimentos. De um lado, muitas vezes, tem-se uma empresa como “vendedo-
ra” com várias fábricas produzindo seus produtos para serem entregues em um único 
pedido. Em outros casos, tem-se uma empresa distribuidora com diversos pontos de 
recebimento (vários centros de distribuição). A mesma empresa quer receber em di-
versas entregas, mas compra em um único pedido.

Essas diferentes formas de negociação geram uma série de documentos e, por 
consequência, uma infinidade de documentos, internos e externos, além é claro de 
vários fluxos de materiais que devem ser planejados com outros componentes do 
canal, como transportadores, agentes etc.

Internamente, a empresa gera também uma série de outras informações com os se-
tores envolvidos na programação, como produção, logística, financeiro, marketing, entre 
outros. Novamente percebe-se que não é tão simples gerenciar canais de distribuição. 
Como toda e qualquer atividade que exige visão sistêmica, o gerenciamento das rela-
ções entre o canal e suas origens precisa também de gerenciamento sistêmico, o que se 
espera quando se adota a visão de gerenciamento da cadeia de suprimentos.
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Transportes: o movimento até o cliente
Para sair da origem e chegar ao destino, entre os componentes de qualquer canal 

de distribuição, as mercadorias e produtos precisam de um meio de locomoção. Em 
logística, esses meios são conhecidos como “modais de transporte” e são classificados 
em cinco tipos distintos, dependendo do meio por onde trafegam: rodoviário, ferrovi-
ário, aquaviário (marítimo, fluvial e lacustre), aéreo e dutoviário.

Além da locomoção, os modais são responsáveis por uma parcela significativa 
do nível de serviço de qualquer organização. Através deles a distribuição física efeti-
vamente se concretiza. Do mais simples processo de locomoção ao mais complexo 
(envolvendo todos os meios possíveis), tem-se a necessidade de interação com um dos 
modais de transporte. A matriz de transportes, que demonstra a utilização de cada um 
dos modais em tonelada por quilômetro útil no Brasil, está representada na tabela 1, 
a seguir. Os números mais recentes de matriz de transportes encontrados têm como 
fonte a ANTT, e seus últimos números refletem a realidade verificada no ano de 2006.

Tabela 1 – Matriz do transporte de cargas no Brasil – Base 2006

Modal Milhões (TKU) Participação (%)
Rodoviário 465.625 61,1
Ferroviário 164.809 20,7
Aquaviário 108.000 13,6
Dutoviário 33.300 4,2
Aéreo 3.169 0,4
Total 794.903 100

Rocha (2006, p. 54) destaca que “o uso e a própria infraestrutura de transportes 
das nações tem instigado pesquisadores a buscar soluções que tornem os modais de 
transporte melhor utilizados”. Alguns autores brasileiros e estrangeiros também têm 
apresentado comentários e visualizado cenários de grande valor para os interessados 
em logística e transportes, como será visto a seguir.

Transporte rodoviário
O transporte rodoviário é o modal de transporte mais utilizado no Brasil. Tem 

como vantagem a flexibilidade, pois com ele é possível atingir praticamente todos 
os pontos de consumo do país. Além dessa vantagem visível, pode também unir as 
pontas dos demais modais até a chegada ao cliente final.
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Para Bertaglia (2003, p. 283), o transporte rodoviário é o mais independente dos 
transportes, pois possibilita movimentar uma grande variedade de produtos para 
qualquer destino em decorrência de sua flexibilidade, sendo utilizado para peque-
nas encomendas, curtas, médias ou longas distâncias, por meio de coletas e entregas 
ponto a ponto.

No Brasil, esse modal é regulamentado pela Agência Nacional de Transporte Ter-
restre (ANTT), vinculada ao Ministério dos Transportes. Seu uso intensivo começou com 
a implantação da indústria automobilística no Brasil, por volta de 1950, e houve um 
crescimento muito grande, pois nessa época também se iniciou a pavimentação das 
principais rodovias. Hoje, esse modal é sem dúvida o mais utilizado no país (Novaes, 
1994, p. 105-106).

Dias (1993, p. 322) concorda que os motivos desse crescimento no transporte 
rodoviário são justificados pelos seguintes fatores: “(a) política de investimentos que 
favoreceu sobremaneira a construção de rodovias; (b) a implantação da indústria au-
tomobilística; (c) a criação do parque nacional de refinação de petróleo; (d) a vasta 
extensão geográfica do país torna a maioria dos municípios inacessíveis por outros 
meios de transporte”.

Ballou (1993, p. 127) afirma que as três vantagens do modal rodoviário que o colo-
cam como líder de utilização são: a) o serviço porta a porta, de modo que não é preciso 
carregamento ou descarga entre origem e destino, como geralmente ocorre com os 
modais aéreo e ferroviário; b) a frequência e disponibilidade dos serviços; c) sua veloci-
dade e conveniência no transporte porta a porta.

Transporte ferroviário
Como pôde ser observado na matriz brasileira de transportes, o transporte ferro-

viário ocupa o segundo lugar em utilização. No Brasil, esse modal também é regula-
mentado pela Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), vinculada ao Ministé-
rio dos Transportes.

Considera-se que o transporte ferroviário é um modal que deveria transpor-
tar em longas distâncias produtos de baixo valor agregado, com distâncias médias 
em torno de 860km e com velocidade média de 32km/h (base norte-americana) 
(BALLOU, 1993, p. 127).

Essas baixas velocidades fazem com que um vagão percorra diariamente uma 
distância média de 90km, desempenho este devido ao elevado tempo perdido entre 
cargas e descargas.
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Em trabalho conduzido por Resende et al. (2009, p. 44), segundo dados da Asso-
ciação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF) de 2007, esse modal incre-
mentou sua participação no mercado em 75% do seu volume de cargas no período 
compreendido entre 1997 e 2007, como demonstrado no gráfico 1.

Gráfico 1 – Volume de carga transportada por ferrovia
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Houve também uma evolução considerável nos investimentos em ferrovias no 
Brasil após a privatização, mudando inclusive o perfil de investimento, que passou a ser 
maior por parte da iniciativa privada nas malhas que operam sob concessão.

As empresas privadas investiram, em 1997, R$398 milhões, enquanto a iniciativa 
pública, no mesmo ano, investiu R$162 milhões.

Alguns problemas foram resolvidos, mas existem muitos ainda a serem solucionados. 
Segundo Lang (2007, p. 3), “dentre os principais problemas atuais que requerem uma atua-
ção governamental tem-se as invasões na faixa de domínio, as passagens em nível críticas, 
os gargalos logísticos e a desunificação e necessidade de expansão da malha”.

Segundo Resende (2009, p. 44), dos 29 917km de ferrovias brasileiras, 27 917km 
são operados pela iniciativa privada sob regime de concessão, distribuídas em 11 
malhas ferroviárias pelo território nacional: 1) Malha Sul (ALL – América Latina Logísti-
ca); 2) Malha Nordeste (CFN – Companhia Ferroviária do Nordeste); 3) Malha da EFVM 
(Estrada de Ferro Vitória-Minas); 4) Malha da EFC (Estrada de Ferro Carajás), perten-
cente à Companhia Vale do Rio Doce assim como a da EFVM; 5) Malha Centro-Leste 
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(Ferrovia Centro-Atlântica); 6) Malha Oeste; 7) Malha Paulista; 8) Malha da Ferronorte, 
esta componente da Brasil Ferrovias, juntamente com as duas anteriores; 9) Malha da 
Ferroeste (Ferrovia Paraná S.A.); 10) Malha Tereza Cristina (Ferrovia Tereza Cristina); e 
11) Malha Sudeste (MRS Logística S.A.).

Para operar de forma eficiente e eficaz, esse modal teria que trabalhar de forma si-
nérgica com os demais modais. Porém, isso nem sempre é possível em função da falta 
de interligação entre os mesmos e entre o próprio modal. Isso impede ainda nos dias 
de hoje, em muitos casos, a intermodalidade e a multimodalidade.

Entre o próprio modal, um dos complicadores é a conexão dos trilhos entre as di-
versas malhas. Resende (2009, p. 43) menciona a falta de padronização de bitolas como 
um causador desse problema.

Para atender eficazmente a logística e poder contribuir com um serviço de qua-
lidade, o modal ferroviário no Brasil ainda precisa de muito investimento em diversas 
áreas. O primeiro passo, com a privatização, já foi dado. Resta agora buscar eficiência 
na infraestrutura necessária para atender ao modal e à sua interligação com os demais, 
que também estão carentes de investimentos e em muitos casos de estratégia.

Transporte aquaviário
O transporte aquaviário utiliza como via os mares, rios e lagos, sendo chamado, 

respectivamente de marítimo, fluvial e lacustre. É juntamente com o transporte rodo-
viário o modal mais antigo utilizado pelo homem.

O Brasil é banhado por uma costa navegável de porte considerável, além de uma 
extensão fluvial de 45 000km (COPPEAD, 2005, p. 12). Porém, na matriz de transporte 
brasileira, como pôde ser visto, tal modalidade de transporte tem uma participação 
ainda muito pequena quando comparada ao rodoviário.

A principal via mundial de troca de mercadorias ainda são os oceanos, mas existe 
muito potencial nas demais vias. Existem hoje no Brasil três projetos modernos de 
transporte por hidrovias: Tietê-Paraná, Paraná-Paraguai e Madeira-Amazonas. Todos 
enfrentam problemas de ordem operacional como restrições de calado, limitações das 
eclusas, espaços limitados entre os vãos de pontes, que são fatores limitantes para os 
comboios, a exemplo do que acontece em outros países (COPPEAD, 2005, p. 12).

No Brasil, o transporte aquaviário é regulamentado pela Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário (ANTAQ), vinculada ao Ministério dos Transportes.

A reforma portuária teve como objetivo modificar o modelo de controle centrali-
zado vigente até a extinção da antiga Empresa Brasileira de Portos S.A. (Portobrás), em 
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1990. Dentre os mecanismos básicos dessa transformação estão destacados: a) criação 
do Conselho de Autoridade Portuária (CAP); b) fomento da concorrência entre termi-
nais (dentro do porto) e entre portos; c) transferência da operação de movimentação 
de carga para os operadores de terminais privados; d) transformação das companhias 
Docas em administradores de infraestrutura portuária; e) descentralização da gestão 
pública do setor (Castro, 2001, p. 43).

Uma série de outras medidas legais e práticas foram tomadas no sentido de tornar 
esta “utilidade” de apoio ao modal aquaviário mais competitiva.

A navegação não tem a mesma flexibilidade do modal rodoviário e na grande 
maioria das vezes precisa de um outro modal para fazer as pontas, já que sua via é 
única e exclusivamente por um meio fluido.

Além da carga geral e granéis, uma característica importante desse modal para 
a logística trata-se da padronização de seus equipamentos de transporte, entre eles 
os containers. Eles facilitam a carga e descarga, imprimindo mais rapidez e eficiência 
de mão de obra nessas operações. O uso de containers possibilita a interligação com 
outros modais de transporte, tornando a cadeia mais eficiente também.

Os containers necessitam também de infraestrutura para a sua guarda em locais 
seguros (terminais), manuseio e de uma série de outras operações logísticas. Contudo, 
mesmo com todos esses serviços excedentes, trata-se de uma ferramenta de transpor-
te imprescindível à logística nos dias atuais.

Dentro do modal aquaviário é comum também o uso de uma modalidade de frete 
chamada cabotagem. Trata-se de uma forma de transportar mercadorias entre vários 
destinos, geralmente dentro de um país (mas também pode ser dentro de uma área 
de mercado comum – Mercosul, por exemplo). Os navios que transportam carga nessa 
modalidade de frete apanham carga em um porto e entregam em outro e, no mesmo 
local onde entregam, recolhem novamente outra carga que entregam em um porto 
posterior e assim sucessivamente, como se fosse uma linha de ônibus que recolhe e 
libera passageiros.

A cabotagem é utilizada no Brasil há muito tempo, mas tem uma participação 
ainda aquém daquilo que deveria. O país possui uma costa marítima muito grande 
com bastante potencial ainda para ser explorado.

Lacerda (2004, p. 51) afirma que “a navegação de cabotagem – o transporte aqua-
viário entre os portos dentro de um território nacional – foi responsável por 14% do 
total da produção de transportes no Brasil em 2001”.

A cabotagem, que está concentrada atualmente nas cargas de granéis sólidos e 
líquidos, começa a dar sinais positivos em relação ao transporte de containers, embora 
de forma tímida (CNT/COPPEAD, 2005, p. 10).
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Para Novaes (2001, p. 83), “o custo de transporte porta a porta é o que interessa ao 
usuário; não é completamente previsível na cabotagem, porque vários fatores dependem 
de condições fortuitas, que fogem ao controle e a previsão dos interessados em utilizá-lo”.

O transporte porta a porta pode ser viabilizado por meio da modalidade de trans-
porte intermodal ou multimodal. Ambos usam mais de um modal para executar os 
serviços porta a porta tal qual no transporte rodoviário.

O transporte intermodal usa dois ou mais modais, porém cada transportador emite 
seu documento fiscal (conhecimento de frete – nota fiscal do frete). Já o transporte mul-
timodal, que foi regulamentado em 1999, usa também dois ou mais modais, com a dife-
rença de que no serviço porta a porta o operador do serviço emite um único documento 
fiscal de frete, o que desburocratiza a operação e facilita negociações de parcerias entre 
os operadores, com consequente redução de custos na cadeia de suprimentos.

Espera-se que, em um futuro próximo, tenha-se à disposição um sistema de cabo-
tagem mais forte no país, com infraestrutura adequada e equipamentos necessários 
ao aprimoramento dos serviços logísticos atrelados ao modal aquaviário.

Transporte aéreo
O transporte aéreo, assim como os demais, também não depende exclusivamente 

do próprio modal para seu funcionamento. Além do elemento de transporte, no caso 
a aeronave, o transporte aéreo necessita de uma infraestrutura própria, os aeroportos. 
Além desta infraestrutura, o modal aéreo é também bastante dependente dos demais 
meios para cumprir sua função. Seja para o transporte de passageiros ou para cargas. 
Ninguém ou nenhuma carga consegue sair ou entrar em um aeroporto sem antes ter 
passado por pelo menos um dos demais modais de transporte.

A grande vantagem do modal aéreo está na sua velocidade de transporte, muito 
acima dos demais modais, quando se trata de longas distâncias. Aviões comerciais 
com turbinas a jato têm velocidades de cruzeiro acima de 900km por hora. Porém, a 
velocidade média entre origem e destino dos aeroportos é menor, devido ao tempo de 
taxiamento, com velocidades bem inferiores às de cruzeiro (BALLOU, 1993, p. 128).

O transporte aéreo apesar da velocidade maior acaba na maioria dos casos de-
senvolvendo tempos de entregas muito próximos dos demais modais de transporte. 
Isso se deve em função de sua dependência para cumprir as “pontas” dos trajetos entre 
origem e destino. Ou seja, para receber as mercadorias e para entregar após o último 
aeroporto, necessita de um outro modal com velocidade bem inferior.
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Ballou (1993, p. 128) considera a confiabilidade e a disponibilidade do serviço 
aéreo como sendo muito boas, pois operam com uma variabilidade de tempo de en-
trega muito baixa em termos absolutos.

No Brasil, a infraestrutura aeroportuária também necessita de investimento para 
bem atender o serviço logístico. Tem-se no país todos os aeroportos administrados por 
um órgão público responsável por suprir de infraestrutura necessária às empresas que 
utilizam esse tipo de transporte, a Infraero. Além dela, os serviços também são regu-
lamentados por uma agência reguladora, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), 
vinculada ao Ministério da Defesa.

A partir do ano 2000 até 2008, as toneladas-quilômetro quase dobraram no país; a 
TAM e a GOL juntas transportaram 77% da carga oferecida pelas indústrias no mesmo 
período (ANAC, 2008, p. 15).

O setor aéreo geralmente transporta cargas de alto valor agregado e produtos 
perecíveis, por cumprir longas distâncias em menor tempo. Os custos de transporte 
aéreo previsto por Ballou (1993, p. 129) deveriam cair muito e é o que vem acontecen-
do no mercado de aviação mundial, no qual uma concorrência acirrada tem diminuído 
bastante os preços das passagens aéreas.

Soma-se à concorrência a entrada em operação de aviões mais modernos e eco-
nômicos, com mais autonomia de voo, o que os faz cumprir distâncias maiores com 
menos combustível, maior capacidade de carga e, por consequência, menor custo de 
transporte.

O profissional da logística, em relação a esse tipo de transporte deve estar atento às 
mudanças de padrões das aeronaves, aos valores dos produtos transportados e às cone-
xões entre as rotas, para que possam cumprir prazos e custos previamente combinados.

Transporte dutoviário
O modal dutoviário é bastante utilizado pela indústria petroquímica. No Brasil 

começou a ser usado em grande escala a partir das instalações das petroquímicas 
brasileiras.

Segundo a ANTT (2010), agência que regula essa modalidade de transporte no 
Brasil, o transporte dutoviário vem se apresentando como uma forma muito econômi-
ca de transportar derivados de petróleo, como gás, óleo e outros combustíveis, quando 
comparado aos demais modais de transporte.
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A mesma agência classifica as dutovias como: a) oleodutos: por onde são trans-
portados petróleo, óleo, gasolina, nafta, GLP, querosene e outros combustíveis; b) mi-
nerodutos: via de transporte para sal gema, minério de ferro e concentrado fosfático; 
e c) gasodutos: por onde se transporta o gás natural, sendo um exemplar atual o gaso-
duto Brasil-Bolívia.

Ballou (1995, p. 130) cita o transporte dutoviário com sólidos contidos em ci-
lindros que se movem dentro do líquido. Afirma que “entre as vantagens dos dutos 
é que eles não estão sujeitos a condições climáticas normais e sua forma de pro-
pulsão, através de bombas são equipamentos muito confiáveis e por consequência 
o modal também”.

Uma das grandes vantagens dos gasodutos e oleodutos é sem dúvida a reti-
rada de uma enorme quantidade de caminhões das estradas, que antes transpor-
tariam tais cargas.

Segundo Souza Filho (2007, p. 2), “a desvantagem da implementação do trans-
porte dutoviário é o seu alto investimento inicial, entretanto os custos de operação são 
baixos quando comparados a outros modais”.

Esse modal deve ser bem avaliado pelos profissionais da logística em função 
de suas especificidades, dirigido praticamente aos setores de petroquímica. Porém, 
quando se trata de redes de esgotos e água potável, não existe meio mais conve-
niente. Desde os primórdios da humanidade, esses tipos de linhas de distribuição já 
eram utilizados.

Em alguns casos, torna-se um grande aliado ao desafio logístico de preservação 
ambiental, quando evita que milhões de toneladas de CO2 sejam despejados na at-
mosfera por caminhões movidos a óleo diesel que deixam de circular. Essa vantagem é 
certamente um bom fator de decisão para cenários futuros.

Operadores logísticos e parceiros
As estratégias das empresas – por exemplo, de absorver uma determinada parte 

do mercado ou se estabelecer como a melhor em determinado segmento – podem 
exigir a necessidade de fazer alianças com outras empresas, visando utilizar o que as 
parceiras possam ter de melhor e ainda proporcionar ganhos recíprocos.

A terceirização de transportes e dos requisitos de estocagem é naturalmente uma 
preocupação diária e constante para um especialista. Tem sido incomum a maneira 
como as empresas enredam para os ganhos mútuos (Bowersox et al., 2006, p. 331).
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Porém, a confiança mútua é fator fundamental para que prosperem as parce-
rias. Em ambientes de “ganha-perde”, não existe confiança e os objetivos tornam-se 
antagônicos.

Para Welch (apud Christopher, 2003, p. 107), “em uma organização sem fron-
teiras, os fornecedores não são ‘estranhos’. Eles são considerados íntimos e tornam-se 
parceiros de confiança no processo de negócios como um todo”.

Segundo Christopher (2003, p. 107) “para que as cadeias de abastecimento fun-
cionem como processos altamente interligados são necessárias abertura, confiança e 
disposição para compartilhar informações”.

A operação de centros de distribuição envolve um grande volume de atividades 
relacionadas especificamente à área de transporte. Uma denominação mais apurada 
para uma empresa que pretende trabalhar na operação de uma atividade dessa natu-
reza pode ser a de “operador logístico”.

Segundo Novaes (2001, p. 424), operador logístico “é o prestador de serviços lo-
gísticos que tem competência reconhecida em atividades logísticas, desempenhando 
funções que podem englobar todo o processo logístico de uma empresa cliente, ou 
somente parte dele”.

Exemplos de alianças entre produtores e distribuidores com empresas de ope-
ração logística estão se tornando comuns. Contratos que favorecem ambas as ope-
rações, a de produzir e entregar virtualmente, desconhecidas décadas atrás, estão se 
espalhando como uma forma de redução de custos operacionais de distribuição e es-
tocagem (Bowersox et al., 2003, p. 331).

A seleção do parceiro depende de vários fatores relacionados ao negócio. 
Novaes (2001, p. 331) sugere um roteiro para identificar os possíveis prestadores de 
serviço logístico:

	compatibilidade entre os sistemas de informação dos envolvidos;

	capacidade de atendimento da demanda em relação ao serviço e sua varieda-
de e disponibilidade de pessoal e de ativos;

	flexibilidade às adaptações quando necessárias;

	referências de outros clientes;

	reputação da empresa;

	estabilidade e saúde financeira;
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	experiência no setor;

	compatibilidade de culturas;

	facilidade de comunicação entre empresas;

	localização e escopo geográfico;

	preço dos serviços.

A próxima etapa, após uma clara avaliação envolvendo esses fatores, é a definição 
entre as partes, de como a parceria será administrada, de forma que seja reduzida a 
distância entre o planejado e o alcançado.

Ainda segundo Novaes (2001), um contrato entre as partes deve ser formalizado, 
e nele devem constar todas as atividades a serem realizadas, os dispositivos de coorde-
nação dos controles utilizados na parceria e os objetivos estipulados no acordo.

A formalização do contrato é um instrumento de conduta para ambas as partes e 
tem se tornado comum nesses tipos de operação.

Formalizar o que foi negociado é também assumir um compromisso com o cliente. O 
resultado esperado das parcerias estratégicas é utilizar-se daquilo que cada um dos com-
ponentes tem de melhor, visando, principalmente, elevar o nível do serviço ao cliente.

Em um cenário muito próximo percebe-se a necessidade cada vez maior de cadeias 
de suprimentos trabalharem de forma conjunta entre seus componentes. Talvez até, como 
desafio aos seus gestores, as colaborações sejam expandidas também a um modelo cola-
borativo entre cadeias de suprimentos. Os clientes delas agradeceriam, principalmente se 
a colaboração trouxer como resultado melhorias no nível de serviço logístico.

Texto complementar

Mudando o modelo de canal de distribuição na era da internet
(UNIVERSIA KNOWLEDGE WHARTON, 2002)

Embora a recente desintegração do setor pontocom cause preocupação com 
modelos de negócios na internet, quase não há dúvida de que o “poder dos canais” 
– o uso de canais de distribuição eletrônica – continuará a exercer grande impacto 
sobre o comércio eletrônico.
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A adoção desse recurso representou grande mudança nas relações entre con-
sumidores, varejistas, distribuidores, fabricantes e prestadores de serviço. Ele ofe-
rece às empresas a opção de reduzir ou eliminar o papel dos intermediários e, aos 
prestadores, a opção de fazer transações diretamente com os clientes.

Mas alguns observadores questionam se essas novas possibilidades são re-
almente vantajosas para todas as empresas. Eric K. Clemons, professor de geren-
ciamento de operações e informações da Wharton, diz que, depois de examinar as 
transformações que ocorreram em dois setores – negociação de valores mobiliários 
e viagens aéreas –, percebeu a especulação de muitas empresas sobre sua lucrativi-
dade e participação no mercado aumentar ou diminuir com a aceitação da distribui-
ção direta pelo consumidor.

A distribuição direta proporciona importantes oportunidades a uma empresa, 
mas também pode apresentar “inúmeras incertezas estratégicas”, afirma Clemons. Ele 
sugere que, antes de se lançar no comércio eletrônico e ignorar os canais de distribui-
ção tradicionais, a empresa analise quais produtos são apropriados para distribuição 
eletrônica, que atividades do consumidor serão aceitas por quais participantes do 
canal e quais segmentos ou grupos de consumidores provavelmente adotarão a dis-
tribuição eletrônica.

Embora as respostas dependam até certo ponto do setor específico, Clemons 
também menciona três perguntas que as empresas deveriam fazer para determinar 
se o mercado em questão atualmente está vulnerável ao ataque:

– Fácil de entrar: será fácil entrar no canal e atacar as empresas existentes?

– Vulnerável ao ataque: o mercado está vulnerável à investida, com possibilida-
de de lucratividade inicial?

– Difícil de defender: os participantes podem se defender, e distribuidores dos 
novos participantes e parceiros de outro canal podem punir os novos pelo lança-
mento de um ataque eletrônico?

Clemons explica que um canal pode tornar-se vulnerável se for fácil de entrar, 
como resultado de uma nova alteração na regulamentação (como o estabelecimen-
to do Mercado Comum Europeu, que aumentou a vulnerabilidade das instituições 
financeiras anteriormente protegidas pelas fronteiras nacionais); se houver mudan-
ça tecnológica (a telefonia celular, por exemplo, aumentou a pressão sobre as ope-
radoras Bell ao oferecer alternativas ao seu serviço local, baseado em linha fixa); ou 
mesmo às preferências do consumidor (à medida que os consumidores ficam mais 
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experientes na rede, as compras online podem ameaçar os operadores estabeleci-
dos em shoppings e os donos de grandes lojas).

Não subestime “a importância da palavra atualmente na frase ‘um mercado no 
qual atualmente é fácil de entrar’”, diz ele. “Um mercado cujas barreiras à entrada não 
foram recentemente alteradas pode ser considerado em relativo equilíbrio compe-
titivo, mas quando essas barreiras caem de repente, podemos esperar mudanças 
rápidas e profundas nas populações corporativas.”

Uma vez que um mercado é identificado como fácil de entrar, outras vulnerabi-
lidades devem ser avaliadas. Clemons aponta duas condições que indicam suscep-
tibilidade à penetração.

“A primeira condição é a presença de um forte gradiente de lucratividade entre os 
clientes – diferenças extremas de lucratividade entre o melhor e o pior cliente de um 
mercado”, destaca ele. “Isso geralmente se deve à política de preços uniforme ou sim-
plista a despeito das grandes diferenças de custo para atender a uma base de clientes.”

Para explicar melhor, Clemons cita o exemplo de um setor que está fora do 
comércio eletrônico e da distribuição direta, o de cartão de crédito britânico, obser-
vando que os bancos britânicos, há tempos, empregam uma abordagem simplista 
para os portadores de cartão, do tipo “o mesmo para todos”, pela qual os melhores e 
os piores clientes pagam tarifas e taxas de juros semelhantes.

Isso resultou em enormes diferenças em termos de lucratividade, em função de 
um subsídio cruzado: os clientes que transportavam seus saldos e pagavam encargos 
financeiros estavam efetivamente subsidiando aqueles que pagavam os saldos inte-
gralmente em dia e que, portanto, estavam recebendo empréstimos sem juros em vez 
de proporcionar ao banco um fluxo de receita proveniente dos encargos financeiros.

“Existia ainda um segundo subsídio cruzado, porque os bancos estavam co-
brando taxas excessivas de todos os clientes de cartão de crédito para subsidiar a 
despesa decorrente do fornecimento de cheques grátis para praticamente todas as 
pessoas físicas”, diz Clemons. “A combinação de uma política de preços simplista e 
subsídios cruzados criou incentivos para o Capital One e outros emissores de cartão 
de crédito monoline (emissores que não participam de nenhum outro tipo de ativi-
dade bancária ou financeira) sediados nos EUA atacarem com tarifas proporcionais 
ao uso e preços baseados nas taxas de juros.”

Em aplicações de comércio eletrônico, assim como nas tradicionais, situações 
como essa facilitam a operação por um novo participante de uma estratégia de “eli-

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



91

D
istribuição de produtos

minação oportunista”, pela qual o novo concorrente não precisa subsidiar contas 
ruins e linhas de negócios adicionais. “Consequentemente, o novo participante fica 
em condições ideais para fazer melhores ofertas aos clientes que pretende atrair, 
nos mercados em que deseja entrar”, completa ele.

Mas, apenas ter capacidade de entrar em um mercado através da distribuição 
direta – mesmo aquele que é atraente (receptivo?) ao ataque porque oferece um 
forte gradiente de lucratividade entre os clientes – nem sempre significa que esta é 
a melhor coisa a se fazer.

Dois pontos importantes são a velocidade com que os clientes podem vir a 
aceitar o novo canal de distribuição (geralmente, a aceitação rápida indica lucrativi-
dade, ao passo que a aceitação lenta pode significar custos iniciais muito altos que 
levam ao fracasso) e se as empresas estabelecidas no setor ou outros participantes 
podem punir o recém-chegado. A punição também está fortemente relacionada à 
velocidade da aceitação pelo consumidor.

Por exemplo, Clemons pergunta se os fabricantes de produtos embalados ini-
ciam a distribuição direta de seus produtos ao consumidor ignorando os canais tra-
dicionais, como as mercearias, por exemplo.

Inicialmente, poderia parecer que os consumidores iriam correr para o novo 
modelo, agarrando a oportunidade de comprar a partir do conforto de seu lar. Além 
disso, a entrega direta do fabricante cortaria os custos “intermediários”, permitin-
do que os fabricantes oferecessem preços competitivos. Pense no que a internet 
fez com os agentes de viagem – buscadores online que podem localizar instanta-
neamente os voos disponíveis e as tarifas mais baratas foram vinculados a sites de 
comércio eletrônico que podem fazer reservas em voos e gerar bilhetes comuns ou 
bilhetes eletrônicos (e-tickets). Como as empresas aéreas lidam cada vez mais dire-
tamente com os passageiros, as comissões das agências foram cortadas de um nível 
inicial de 10% para o menor valor entre 10% e um teto de US$50, depois para 8% ou 
US$50 e depois para 8% ou US$35.

Mas ignorar um canal de distribuição nem sempre é tão simples, diz Clemons. 
“Ao contrário dos bilhetes eletrônicos para viagens aéreas, os produtos físicos, como 
os alimentícios, devem realmente ser entregues em geral no local e hora convenien-
tes para o consumidor, e com certa rapidez e controle cuidadoso da temperatura e 
outras condições durante o embarque”, observa. “Então, os produtos embalados têm 
um custo fixo real e significativo por entrega. Se não houver um número suficiente 
de produtos para oferecer economias de escopo, os custos de distribuição serão ex-
traordinariamente altos, reduzindo ou eliminando a possibilidade de adoção desse 
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novo canal pelo consumidor, a menos que o operador do canal esteja querendo 
acumular grandes perdas subsidiando a logística.”

Durante esse período, os varejistas tradicionais sem dúvida reterão uma fatia 
considerável do mercado e a capacidade de punir o primeiro fabricante de qualquer 
categoria que tentar implantar uma estratégia de venda direta ao consumidor. Essa 
punição por parte dos varejistas poderia incluir ações como segurar as promoções 
de produtos, reduzir o espaço na prateleira e aumentar as margens de lucro (em 
última instância cobrando um preço mais alto do consumidor) das marcas daqueles 
fabricantes que consideram hostis aos seus interesses de varejistas.

Uma análise semelhante provavelmente explica o que realmente ocorreu 
quando as primeiras corretoras online começaram a operar, diz Clemons. “As pri-
meiras a operar na internet foram as discount brokers (corretoras que cobram co-
missões inferiores), como a Charles Schwab, e corretoras online, como a E-Trade”, 
continua. “Isso não foi coincidência. As corretoras de serviços completos, como a 
Merrill Lynch e a Salomon Smith Barney, hesitaram por medo de alienar os exe-
cutivos responsáveis por suas contas e os consultores financeiros, que poderiam 
deixar a empresa levando os clientes com eles. Mas quando a Schwab, a E-Trade 
e outras corretoras online começaram a incomodar, as tradicionais tiveram que 
desenvolver sistemas online e puderam justificar mais facilmente esse desenvolvi-
mento para seu pessoal.”

Assim como acontece com a negociação online, parece inevitável que a distri-
buição eletrônica alternativa ganhe terreno em diversas categorias. Algumas, como 
as viagens aéreas e os bilhetes eletrônicos, sofreram um importante impacto; outras, 
como as mercearias de varejo, levarão muito mais tempo. Embora os estudos iniciais 
de Clemons tenham se baseado na comparação das viagens aéreas com a distri-
buição das mercearias, “os princípios se aplicam igualmente às agências de seguro 
que pensam em mudar para a distribuição eletrônica alternativa ou aos fabricantes 
de bens duráveis, como câmeras digitais, que estão considerando a possibilidade 
da distribuição direta via internet”, explica. Os estudos mais recentes de seu grupo 
analisaram a distribuição eletrônica de produtos puramente digitais, como músicas 
e artigos de jornal, levando em conta a mudança na força dos artistas (ganhos con-
sideráveis) e repórteres mais famosos (muito mais limitada).

Uma coisa é certa. Uma empresa que não para para analisar suas vulnerabilidades e 
oportunidades no mundo do comércio eletrônico tem grande chance de ser suplantada 
por aquelas que o fazem, ou porque perdem oportunidades que deveriam ter agarrado 
ou, mais provavelmente, porque tentam agarrar oportunidades que não existem.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Atividades

A empresa DogShow produz seus produtos em São Paulo em sua fábrica na 1.	
região do ABC. Nessa fábrica produz pães e faz processamento de molhos e 
outros ingredientes que são misturados a embutidos que adquire de outros 
fornecedores. Seus produtos são distribuídos no Brasil através de um sistema 
de lojas franqueadas mediante um contrato de exclusividade de fornecimento 
e compra, no qual a DogShow fornece todos os equipamentos de montagem 
das lojas dos franqueados (revendedores dos produtos DogShow) e quando a 
loja entra em funcionamento compromete-se a adquirir os produtos somente 
da DogShow. Com base nessas informações, pode-se afirmar que:

a DogShow utiliza-se de um canal de distribuição intensiva e exclusiva.a)	

a DogShow possui um canal muito complexo e por isso denomina-se ex-b)	
clusivo.

o canal de distribuição da DogShow termina no seu sistema de transporte, sen-c)	
do seus revendedores participantes de um segundo canal de distribuição.

a DogShow não precisa de distribuidores, em função disso é um operador d)	
do modelo de postergação.

Uma das características dos canais de distribuição é a largura do canal. Quan-2.	
do um canal é composto por um grande número de componentes, pode-se 
classificá-lo como:

distribuição intensiva.a)	

distribuição alternativa.b)	

distribuição única.c)	

distribuição exclusiva.d)	

Quanto à multiplicidade do canal de distribuição pode-se de dizer que:3.	

é uma característica única de canais fechados.a)	

é uma característica de canais de distribuição de petróleo.b)	

define a qualidade dos tipos de canal que são utilizados em uma cadeia de c)	
suprimentos.

define a quantidade dos diferentes tipos de canal de uma cadeia de supri-d)	
mentos.
Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Estoques e armazenagem 

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada
As empresas de um modo geral, na ânsia de não deixar faltar produtos, preocu-

pam-se muito mais com o volume (quantidade) de estoque, do que com a sua quali-
dade. O principal objetivo deste capítulo é apresentar e aplicar ferramentas simples de 
análise de estoques de forma que possam ser aplicadas no dia a dia de empresas de 
qualquer porte, de forma rápida, possibilitando uma tomada de decisão ágil no geren-
ciamento de estoques.

Estoques na fábrica
O nível de estoques em qualquer processo produtivo é a fotografia de um dos 

valores que foram dispensados pela empresa a partir de seu caixa. O dinheiro de lá que 
deveria estar disponível foi empregado na produção, ou compra de produtos, maté-
rias-primas ou materiais e estocado para cobrir alguma falha produtiva, especular de 
alguma forma ou outro motivo qualquer. Independente do motivo, a verdade é que o 
dinheiro (recurso de maior liquidez da empresa) foi transformado em algo e estocado 
de forma diferente da original.

Inventários ou estoques
A partir do momento em que um produto é adquirido além da quantidade neces-

sária ao seu consumo, a empresa passa a formar estoque. A observação pode ser feita 
ao processo produtivo. Sempre que algo é produzido além daquilo que será comer-
cializado, a empresa também está formando estoque. Ocorre então uma migração do 
recurso dinheiro para o que se convencionou chamar de inventário.

O inventário (ou estoque) pode ser qualquer produto ou material empregado na 
produção, utilizado como material de expediente, matéria-prima, material de manu-
tenção, produtos em processamento etc. Como parte do processo, seu uso e, principal-
mente, a forma como são usados, incorrem em custos, portanto são necessariamente 
passíveis de controle efetivo e eficaz por parte dos gerentes que o administram.
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Gerenciamento de estoques
Como uma boa parte do capital da empresa geralmente está concentrada em 

estoques, há necessidade de gerenciamento dos mesmos. Controlar estoques então 
se torna primordial para melhor administrá-los.

Segundo Tubino (1997, p. 103), para que os estoques possam ser administrados é 
importante que eles sejam diferenciados relativamente, que sejam estabelecidos mo-
delos que propiciem a operacionalização dos controles associados a eles, que sejam 
definidos tamanhos de lotes de reposição e, ainda, sejam dimensionados os estoques 
de segurança.

Diferenças relativas

Como o volume de itens exigidos na operacionalização de qualquer sistema de 
produção geralmente é muito grande, não se pode dispensar o mesmo tratamento a 
todos os itens envolvidos em estoques.

Ao aplicar tratamentos diferenciados aos itens, o gestor dos estoques estará con-
tribuindo de forma positiva também na gestão financeira de sua empresa. A forma 
mais comum usada na diferenciação de estoques é dar um tratamento a cada item 
conforme sua importância em relação ao valor total estocado ou consumido. Essa 
forma ou modelo de diferenciação é conhecida como classificação ABC.

Segundo Dias (1993, p. 76), a curva ABC permite identificar quais itens neces-
sitam de mais atenção, pois permite que se ordene os itens conforme sua impor-
tância relativa.

Também conhecida como curva de Pareto, essa metodologia pode ser emprega-
da no trato de diversas questões em que estão envolvidas importâncias relativas, como 
a divisão e priorização dos problemas para que eles possam ser atacados com enfoque 
na qualidade total (TUBINO, 1997, p. 108).

Dessa forma, os itens de maior valor em relação ao valor total dos itens estocados 
recebem mais atenção que os itens de médio e baixo valor. Os itens que recebem mais 
atenção são os itens classificados como “A”. Os itens de atenção mediana recebem a 
denominação de itens “B” e os de pequena atenção são denominados itens “C”. Nota-se, 
ainda, que os itens são valorizados por sua demanda e o custo que representam indivi-
dualmente em relação ao custo ou valor total (dependendo do tipo de análise).

Para se construir uma curva ABC, será usada a tabela 1, que representa o consumo 
de um determinado grupo de itens consumidos a partir do estoque da empresa X.
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Tabela 1 – Construção da curva ABC com base na demanda da empresa X

Item Consumo 
Unidades

Valor 
R$/

Unid.

Valor do 
Consumo 

R$

%  
Unitá-

rio
Item

%  
Decres-

cente

%  
Acumu-

lado

Classi-
ficação

P1 1 000 5,00 5.000,00 10% P10 40% 40% A

P2 2 500 0,20 500,00 1% P6 20% 60% A

P3 4 000 1,25 5.000,00 10% P1 10% 70% B

P4 20 100,00 2.000,00 4% P3 10% 80% B

P5 1 000 5,00 5.000,00 10% P5 10% 90% B

P6 100 0,50 10.000,00 20% P4 4% 94% C

P7 50 20,00 1.000,00 2% P7 2% 96% C

P8 2 000 0,50 1.000,00 2% P8 2% 98% C

P9 1 250 0,40 500,00 1% P2 1% 99% C

P10 1 000 20,00 20.000,00 40% P9 1% 100% C

Total 50.000,00 100%

As três primeiras colunas representam respectivamente os itens (P1 a P10), o con-
sumo unitário e o valor unitário dos itens consumidos. Para iniciar a construção da curva 
ABC, segundo Tubino (1997, p. 109), o primeiro passo é calcular a demanda valorizada 
do item, que é representado pela quarta coluna da tabela 1 e obtida pela multiplicação 
do consumo de cada um dos itens pelo seu valor unitário. Ao final, soma-se o valor total 
da demanda, que no caso está apresentado na última linha da quarta coluna.

O segundo passo é calcular o percentual que cada um dos itens representa em re-
lação ao valor total da demanda valorizada, ou seja, divide-se o valor de cada demanda 
valorizada pelo valor total da demanda e multiplica-se por 100, conforme demonstra-
do na quinta coluna da tabela 1.

O próximo passo é organizar os produtos em ordem decrescente em função de 
seu percentual encontrado no passo anterior, obtendo-se a ordenação conforme pode 
ser observado na sexta e sétima colunas da tabela 1.

O objetivo do quarto passo é obter a acumulação dos percentuais encontrados em 
cada item na forma decrescente, conforme demonstrado na oitava coluna da tabela 1. 
Dessa forma, do maior para o menor valor vão se somando os itens e acumulando seus 
percentuais a partir da repetição do maior valor na segunda linha da oitava coluna. Na 
terceira linha, a soma da segunda mais o percentual do item que ela representa e assim 
sucessivamente até o final da tabela.
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Como se observa na tabela 1, apenas dois itens (P10 e P6) representam 60% do 
valor total demandado do estoque, enquanto três itens de valor intermediário repre-
sentam 30% do valor total (itens P1, P3 e P5). Os demais itens representam o menor 
valor da demanda, porém representam o maior número de itens.

A classificação A, B ou C, segundo Tubino (1997, p. 111), trata-se de uma decisão 
de quem está analisando. Porém, deve-se tomar o cuidado de não gastar demasiada-
mente com itens que pouco representam em termos de valor. Deve-se ainda tomar 
como regra não colocar itens com o mesmo valor percentual em classes diferentes.

O gráfico 1 representa a curva de classificação ABC, comparando a quantidade 
de itens e as suas demandas valorizadas, permitindo melhor visualizar as diferen-
ças relativas.

Gráfico 1 – Curva ABC (Tabela 1)
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Lote econômico de compras
O controle de estoques requer uma boa dose de observação do comportamento 

das demandas dos itens que se deseja controlar. Segundo Dias (1993, p. 111), quando a 
fórmula do lote econômico foi desenvolvida ela teve seus dias de glória em função das 
necessidades completamente diferentes das atuais, pois tudo era definido em função 
do “quanto” e “o que” produzir.

Para atender ao requisito quanto produzir foi criado a fórmula do lote econômico 
de compras (L.E.C). Porém, mais importante que possuir a quantidade correta em um 
tempo incorreto é definir exatamente quando se deve ter o produto a disposição, pois 
já não existem mais tantos recursos a disposição da empresa como na época da criação 
da fórmula do lote econômico.
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Conforme Tubino (1997, p. 116), lote econômico de compras é calculado pela 
equação a seguir:

Q = 2 . D . A
C . I

 

Onde, Q é o lote econômico de compras, D representa a demanda no período 
de um ano, A é o custo para se executar um pedido, C indica o custo unitário do item 
que se deseja comprar e I é a taxa financeira de encargos sobre os estoques.

Nesse formato de tamanho de lote, para exemplificar, um item que tem demanda 
anual (D) de 1 000 peças, com um custo unitário do item (C) de $10,00/peça, em que cada 
pedido de compras (A) custa $5,00 e a taxa financeira sobre os estoques (I) é de 12% ao 
ano tem-se como resultado o lote econômico conforme demonstrado a seguir:

Q = 2 . 1 000 . 5
10 . 0,12

 

Q = 91 peças.

Ainda conforme Tubino (1997, p. 116), a fórmula para o cálculo da periodicidade eco-
nômica (ou quantas vezes por ano o lote deve ser adquirido) é apresentada como segue:

N = D . C . I
2 . A

,	 N = 1 000 . 10 . 0,12
2 . 5

 N = 11 vezes por ano.

Controles associados aos estoques

Existem diversas formas de controle de estoque e todas elas com propósitos claros 
de redução de custos e melhoria de desempenho. No cenário logístico atual, com o uso 
intenso da tecnologia da informação, as empresas tentam utilizar ao máximo essa tec-
nologia para evitar qualquer excesso de inventário sem agregação de valor.

Porém mesmo utilizando essas tecnologias é importante conhecer as metodologias 
que são empregadas nos sistemas de controle de estoque. Entre os controles de estoque 
que podem ser associados aos sistemas computacionais para auxiliar nas tomadas de 
decisão e estabelecimento de cenários, estão:
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Sistema de duas gavetas

Segundo Dias (1993, p. 115), esse é o mais simples dos métodos de controle de 
estoque e consiste em armazenar o estoque em duas caixas ou gavetas. A caixa 1 tem 
um estoque equivalente ao consumo durante o tempo de reposição mais o estoque 
de segurança, enquanto a caixa 2 possui estoque suficiente para o consumo que foi 
previsto para o período.

Sistema dos máximos e mínimos

Esse sistema consiste em determinar os consumos previstos para os itens deseja-
dos, fixar o período do consumo previsto anteriormente, calcular o ponto de pedido 
com base no tempo que o fornecedor leva para repor o item, calcular os estoques mí-
nimos e máximos e, por fim, calcular os lotes de compras.

Sistema de revisões periódicas

Por esse sistema, a reposição é feita periodicamente em vez de ser continuamente. 
Pode também ser chamado de sistema de recolocação de pedidos em intervalos fixos 
e, por estabelecer uma rotina, pode simplificar a programação das entregas. Nesse sis-
tema, o tamanho do lote pode sofrer variações de um pedido para outro, porém entre 
um pedido e outro o período é fixo (RITZMAN; KRAJEWSKI, 2004, p. 311).

Sistema de estoque básico

Consiste em um sistema no qual sempre que uma quantidade “x” é retirada do 
estoque um pedido com a mesma quantidade retirada é emitido.

Em quaisquer dos métodos adotados há necessidade de que o resultado do con-
trole entregue dados confiáveis dos estoques. O pessoal de controle deve estar com-
prometido para evitar entregas de produtos não autorizadas. Porém, nenhum sistema 
garante a precisão necessária para os dias atuais.

Há necessidade que se façam contagens periódicas para aumentar a precisão 
dos estoques, principalmente quando se trata da confrontação entre o que está à 
disposição no sistema de informações das empresas com o que realmente existe de 
estoque físico.
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Estoques dos canais intermediários
Manter estoques intermediários implica a necessidade de espaços físicos além 

das unidades de produção, como centros de distribuição, por exemplo.

A armazenagem dos estoques nos meios entre produtores e clientes funciona 
como um amortecedor entre produção e consumo, principalmente evitando falhas de 
produção, problemas com transporte, falta de matéria-prima, entre outros problemas.

Os custos empregados em armazenagem e manuseio tem suas justificativas 
porque podem ser compensados por custos com transporte e com produção. Lotes 
maiores podem reduzir custos com transportes em função de poder escolher a carga 
cheia, em detrimento da carga fracionada, o que aproveita de forma mais eficiente o 
espaço disponibilizado por viagem.

Ballou (2001, p. 202) argumenta que as razões para que uma empresa use espaço 
para estocagem são quatro: a) redução dos custos de transporte e produção; b) como 
forma de coordenar a oferta e a demanda; c) como suporte para a área de produção;  
d) como suporte para os serviços de marketing.

Como redução de custos de transporte, pode-se citar o exemplo do uso de fretes 
com carga cheia combinada com o uso de instalações de distribuição (ou centros de 
distribuição), próximos de áreas onde se deseja distribuir pequenas cargas.

A estratégia de estoques em centros de distribuição pode ser combinada ainda 
com outros modais de transporte. Um depósito localizado no nordeste brasileiro, por 
exemplo, pode ser abastecido por navio por meio de cabotagem e de lá, para os clien-
tes por meio de pequenos veículos de entrega.

A entrega a partir da fábrica, com distribuição para todos os clientes do nordeste 
e sudeste poderia sair mais cara e comprometer o serviço (como prazo, qualidade etc.), 
pois seria executada com caminhões fazendo diversas entregas, a quase 4 000km de 
distância da sede.

Com relação à coordenação da oferta e da demanda, os estoques podem 
servir como reguladores de faltas em períodos de baixa produção. Um exemplo 
deste tipo de cenário se percebe nos estoques reguladores de grãos mantidos pelo 
governo brasileiro com objetivos de evitar oscilações bruscas de preços nos perío-
dos de entressafra.
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Produtores de sorvete que possuem um inverno mais rigoroso, no sul do Brasil, 
por exemplo, também utilizam esse cenário para garantir um bom serviço de entrega 
no verão, período em que as vendas do produto aumentam em função do calor.

Como suporte para a área de produção, os estoques podem ser utilizados na com-
posição de lotes de compras maiores, vindos do exterior, por exemplo. Como no Brasil 
a infraestrutura alfandegária pode causar atrasos, a indústria compra estoques maio-
res e somente os utiliza quando realmente necessita, ficando o restante estocado em 
depósitos controlados pela alfândega. Dessa forma, os custos são reduzidos, pois os 
impostos somente são recolhidos à medida que a empresa vai retirando o produto do 
depósito, e a empresa não sofre com os atrasos e imprevistos de uma importação.

A área de marketing é auxiliada pelo uso de estoques na agregação de valor de 
“tempo” e de “lugar”. Segundo Ballou (2001, p. 203) “armazenando um produto pró-
ximo aos clientes, o tempo de entrega, em geral, pode ser reduzido ou o suprimento 
pode ser prontamente disponibilizado”, nessas condições, as vendas podem sofrer al-
terações positivas, principalmente pela agilidade de entrega.

Funções dos estoques
Os estoques são imprescindíveis para o bom funcionamento de qualquer proces-

so produtivo, desde que gerenciados de forma correta. Segundo Dias (1993, p. 23), o 
principal objetivo do responsável pela administração de estoques é “otimizar o inves-
timento em estoques, aumentando o uso eficiente dos meios internos da empresa, 
minimizando as necessidades de capital investido”.

Para Ballou (2001, p. 203), existem duas funções importantes em um sistema de 
estocagem. Uma é a manutenção de estoques e a outra o manuseio. Entende-se por 
estocagem a forma de dispor e guardar os produtos dentro de um armazém por um 
determinado período necessário para as operações de uma empresa.

Em relação às instalações de estocagem, suas funções primárias são: manutenção, 
consolidação e fracionamento de lotes de estocagem e ou transporte e combinação 
para formar um pedido.

Função de manutenção do sistema

É uma função básica dos estoques, pois eles precisam ser dispostos de forma or-
ganizada e protegida para que seu uso tenha êxito no serviço ao cliente. Não existe 
sentido em se manter uma estrutura de estocagem que não atenda a essas funções.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



107

Estoques e arm
azenagem

Segundo Ballou (2001, p. 204), os tipos de instalações de estocagem podem ser 
para longo prazo (para produtos com necessidades especiais, por exemplo, licores, 
vinhos etc.), de mercadorias em geral e também de manutenção temporária.

Instalações para estoques de longo prazo podem necessitar ainda de equipa-
mentos especiais, como câmaras frigoríficas, recipientes hermeticamente fechados, 
aquecedores, entre outros. É importante notar que todos esses itens possuem uma só 
função: melhorar o serviço.

O depósito de uma empresa de transportes que trabalha com redespachos de 
cargas, por exemplo, é um tipo de armazém com funções logísticas específicas, no qual                     
as cargas são trocadas de veículos para seguirem seu destino final. Sem esse tipo de 
atividade, a outra parte do estoque que espera a carga não seria mantida.

Função de consolidação de lotes
Esse tipo de função dilui custos de distribuição por permitir que cargas que pro-

venham de diversas origens sejam unificadas para um mesmo destino. Dessa forma, 
cargas que sozinhas seriam inviáveis através da cobrança de um frete único passam a 
receber a mesma atenção de cargas rentáveis, pois servem como lastro para preencher 
espaços de destinos que teriam uma rentabilidade maior para o transportador.

Dessa forma, o transportador utiliza melhor seu equipamento de transporte que 
trafegaria com espaço vazio que estava sendo cobrado de outro cliente para poder 
viabilizá-lo. Esse tipo de utilidade ou função pode ser visto na figura 1.
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Produtor A

Produtor B

Produtor C

Produtor D

10ton.

Centro de distribuição

8ton.

5ton.

27ton.

Cliente

4ton.

Figura 1 – Consolidação de cargas.
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Como pode ser observado na figura 1, quatro fornecedores ou fábricas que utilizam 
o mesmo transportador (ou transportadores diferentes) concentram seus pedidos em 
um centro de distribuição, o qual consolida as cargas e entrega uma só em um único local 
(cliente). Esse tipo de operação reduz custos de recebimentos por parte do cliente, evita 
filas, reduz tempo de descarga, acúmulo de documentação, entre outras vantagens.

Função de fracionamento de lotes

Como o próprio título sugere, essa função do estoque se ocupa com a separação 
de volumes consolidados para transformá-los em diversos lotes ou cargas de entrega. 
Segundo Ballou (2001, p. 205), “o uso de instalações de estocagem para fracionamento 
de volume (ou transbordo) é o oposto daquele para consolidar embarques”.

O exemplo a seguir, da figura 2, esclarece esse tipo de função dos estoques.
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Figura 2 – Fracionamento de cargas.

Produtor

Centro de  
Distribuição

Cliente 1

Cliente 2

Cliente 3

O fracionamento de volumes é interessante quando as empresas fabricantes ou 
fornecedoras dos volumes estão muito distantes dos clientes e com cargas formadas 
em pequenos volumes de transporte. Nesse caso, o cliente teria que arcar com valores 
pesados de frete por utilizar um veículo muitas vezes incompleto com sua carga.

Função de combinação de lotes

Esse tipo de função é assumido por centros de distribuição de empresas que pos-
suem diversas partes dos componentes de seus produtos, que podem ser produzidos 
em outras unidades do grupo, ou ser adquiridos de outros fornecedores.
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Para Ballou (2001, p. 206), “as empresas que compram de vários fabricantes para preen-
cher uma parte de sua linha de produtos em cada planta podem achar que estabelecer um 
armazém com um ponto de combinação de produto ofereça economias de transporte”.

Existem empresas que empregam esse tipo de função do estoque para montar 
seus produtos e despachá-los aos seus clientes a partir de uma unidade de combina-
ção. A Dell Computer Corporation, por exemplo, fabricante norte-americana de com-
putadores, utiliza-se deste tipo de estratégia para atender seus clientes (Simchi-Levi 
et al., 2003, p. 210).

Esse sistema de fabricação da Dell implica ainda uma redução significante de es-
toques, a partir do momento em que a empresa usa o gerenciamento do estoque com-
binado com o sistema just-in-time e com o uso intensivo de tecnologia da informação.

Nesse cenário, o gerenciamento de estoques assume um papel primordial, ao 
ponto de a referida empresa de computadores fazer os pedidos de alguns itens (itens 
“A” da curva ABC) aos fornecedores somente no momento em que o cliente, pela in-
ternet, faz um pedido de seu computador novo. Nesse momento, a Sony, um de seus 
fornecedores de monitores é informada de que tem de enviar um monitor à Dell. Auto-
maticamente seus transportadores são acionados e o monitor é transferido da fábrica 
da Sony, no México, para os Estados Unidos, onde é montado e entregue ao cliente.

Esse tipo de sistema também funciona de forma simples com qualquer outro tipo 
de produtos e pode ser visualizado na figura 3.

Figura 3 – Combinação de lotes em centro de distribuição.
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Estoques nos clientes
Assim como qualquer gerente deve constantemente avaliar os retornos sobre 

seus investimentos, espera-se que por parte dos clientes isso também sempre acon-
teça. A velocidade da informação nos dias atuais faz com que todos os indivíduos e 
organizações tenham à disposição praticamente as mesmas informações, em tempo 
real, em alguns casos.

Prestar atenção no que acontece com os produtos que são enviados aos clientes é 
uma atividade de rotina do gerente de vendas, porém não deve ficar limitada somente a 
essa área. A área de logística deve ter sempre em mãos todas as análises de performance 
por produto, por cliente, por região e todas as demais que envolverem nível de serviço.

A importância das performances para a área de logística reside na necessidade de 
antecipação de demandas por melhorias que este setor pode entregar como contri-
buição a todos os demais setores e níveis da empresa.

O controle de estoques nos clientes não é uma prerrogativa única do próprio 
cliente, mas uma necessidade dos fornecedores, mesmo quando não se tem acesso 
a essas informações. Por isso, é também muito importante um estreito contato com a 
equipe de vendas que faz a visita aos clientes. Por meio deles é possível fazer estima-
tivas de estoque.

Outra forma bastante comum é pelo contato direto com o cliente, solicitando in-
formações sobre estoques. Uma das formas mais comuns de controlar o estoque pós- 
-fornecimento é pelas próprias vendas executadas.

Um controle comum para a área de logística executar junto aos clientes e aos pro-
dutos é o giro de estoques. Para Ballou (2001, p. 280), o “giro” ou rotatividade do estoque 
é uma das ferramentas de controle mais usadas por gerentes para controle de estoque. O 
giro pode ser calculado através do quociente de vendas do período pelo valor médio de 
estoque mantido.

Giro = 
vendas anuais ao custo de estoque

investimento médio em estoque

Por esse modelo, uma empresa que mantém em estoque um valor médio de 
$20.000,00 ao longo de um ano e as vendas ao custo de estoque perfazem $160.000,00 
por ano, terá um giro médio anual de 8 vezes.

A importância do controle do giro por produto reside no fato de que cada vez que 
“gira” o estoque, a empresa está absorvendo a margem de contribuição deixada pelo 
produto que produziu e comercializou. E é da margem de contribuição que as empre-
sas pagam seus custos fixos e indiretos e também é dela que provêm os lucros.
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Caso: modelo direto de negócio da Dell
(SIMCHI-LEVI et al., 2003, p. 211-212)

Michael Dell iniciou seu negócio em informática em seu dormitório, em 1984, 
com uma simples ideia: ele poderia evitar o canal distribuição através do qual os 
computadores pessoais eram vendidos e, em vez disso, vender diretamente aos 
clientes, atendendo-os com as configurações desejadas em uma montagem sob 
encomenda. A ideia, atualmente chamada de modelo direto de negócio, eliminou o 
custo de estocagem e as despesas com as revendas. O modelo apresentava outros 
benefícios que não eram claros quando Dell fundou sua empresa, a Dell Computers 
Corporation. “Você tem que ter um relacionamento com o cliente”, explica Michael 
Dell, “e isto gera informações valiosas que, em troca, nos permitem alavancar o rela-
cionamento com os fornecedores e clientes. Acople esta informação com tecnologia 
e você terá a infraestrutura para revolucionar os modelos fundamentais de negócios 
das grandes empresas”.

O modelo da Dell Computer envolve a montagem de computadores basea-
dos nos componentes disponíveis no mercado. A decisão de não produzir os com-
ponentes aliviou a Dell da carga de manter ativos próprios, dos riscos de pesquisa 
e desenvolvimento e de gerenciar um grande número de empregados. Distribuir 
o risco de desenvolvimento e produção entre vários fornecedores possibilitou à 
Dell crescer mais rapidamente do que se essas funções fossem desempenhadas 
dentro da empresa.

A utilização da tecnologia da informação pela Dell para confundir os limites 
tradicionais da cadeia de suprimentos entre fornecedores, fabricantes e usuários 
finais foi denominada de integração virtual. Em uma empresa de informática tradi-
cional, como a Digital Computer, os processos em eram integrados verticalmente, 
com todas as habilidades de pesquisa, desenvolvimento, produção e distribuição 
disponíveis internamente. Isso permitiu um alto nível de comunicação e grande 
capacidade de desenvolver produtos baseados na interação da empresa com seus 

Juntamente com o giro, é importante um acompanhamento da curva ABC dos 
produtos. Nesse caso, para verificar se os itens que mais se está dando atenção são 
também os itens que mais se tem retornos.

Texto complementar
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clientes. A desvantagem era o alto risco decorrente dos custos do desenvolvimento 
e da propriedade dos ativos em uma indústria altamente volátil. Para alcançar as 
vantagens de uma empresa integrada, a Dell considera os fornecedores e prestado-
res de serviços como se eles estivessem dentro da empresa. Seus sistemas estão co-
nectados em tempo real com o sistema da Dell, e seus funcionários participam das 
equipes de projeto e de lançamentos de produtos. A tecnologia realça as vantagens 
econômicas da colaboração porque torna possível compartilhar as metodologias e 
bancos de dados de projeto de modo a acelerar o lançamento no mercado.

A Dell costuma medir a velocidade do estoque, equivalente à quantidade média 
de tempo que um produto permanece no estoque. Cada componente comercializa-
do possui um selo com a data de produção. Acumular estoque em uma indústria de 
alto giro com a de PCs é uma proposta de alto risco, uma vez que os componentes 
podem muito rapidamente tornar-se obsoletos. Em alguns casos, como nos monito-
res da Sony, a Dell não mantém nenhum estoque; a Dell usa os serviços da UPS ou da 
Airbone Express para buscar os monitores na fábrica mexicana da Sony, os compu-
tadores nas instalações da Dell em Austin, Texas e, após juntar os dois, despachá-los 
aos clientes. Os fornecedores da Dell se beneficiam da informação sobre a demanda 
em tempo real e do compromisso da Dell em manter um determinado nível de com-
pras. Os resultados são impressionantes. Embora a Compaq, a IBM e a Hewlett-Pa-
ckard anunciassem planos, no final de 1998, de copiar partes do modelo de negócio 
da Dell, todos tiveram dificuldades em fazer a transição. Muitos estão se adaptando 
para um nível alvo de estoque de quatro semanas, enquanto a Dell mantém apenas 
oito dias de estoque, possibilitando girar o estoque 46 vezes ao ano.

A Dell segmentou sua base de forma que pode oferecer serviços com valor 
agregado para diferentes clientes. A Dell configura os PCs e oferece suporte para 
grandes clientes. Também instala softwares padrão e fixa os adesivos personalizados 
nas máquinas, a partir das exigências dos clientes. Para certos clientes, a Dell tem 
uma equipe que visita as instalações e auxilia no atendimento e compra do PC. “A 
ideia por trás da integração virtual é que ela permite satisfazer as necessidades do 
cliente de maneira mais rápida e eficiente e responsiva às mudanças. Despendendo 
tempo com os clientes e seguindo as tendências tecnológicas, a Dell tenta estar al-
gumas etapas à frente da mudança, e pode até mesmo criá-la e adaptá-la.
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Atividades

Na classificação ABC, em uma empresa que possui 10 000 itens em estoque é 1.	
importante que se tenha um controle mais rígido sobre os itens que mais ab-
sorveram dinheiro na sua aquisição. Essa afirmação é verdadeira por quê?

Itens de menor valor dispensam a mesma atenção dos demais.a)	

Itens de médio valor não precisam da mesma atenção dos itens A.b)	

Itens de maior valor necessitam de maior cuidado em função de sua impor-c)	
tância financeira, pois representam dinheiro transformado em materiais.

Itens de maior valor (A) devem ser controlados da mesma forma que os itens C.d)	

Itens de maior valor (A) devem ter o mesmo controle dos outros itens.e)	

O controle de estoque geralmente está associado a empresas:2.	

de grande porte em função da complexidade do processo e volume dos a)	
itens.

de qualquer tamanho, pois controlar estoque pode significar a sobrevivência.b)	

multinacionais por questões legais brasileiras.c)	

de qualquer tamanho em função da recuperação de impostos estaduais.d)	

Em uma análise de curva ABC, os itens C representam os outros itens:3.	

com valor mediano em relação ao valor total do estoque.a)	

que exigem menor atenção nas análises de estoque.b)	

do grupo de consolidação de pedidos, por isso chamam-se C.c)	

de menor valor em função de sua quantidade muito pequena no estoque.d)	
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Planejamento das necessidades  
de materiais

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada

Introdução ao planejamento da produção
Toda indústria ou negócio, independente do porte ou do segmento, deve pautar 

suas estratégias de produção e logística nos cenários que vislumbra para um determi-
nado período. Esses cenários, baseados geralmente em previsões de demanda, defi-
nem um volume de produção e operações que, por sua vez, propiciam aos gestores 
uma visão à frente daquilo que seus processos necessitam em termos de materiais.

É importante para os gestores que seus processos sejam planejados com base 
no plano estratégico das suas organizações, já que é o que norteia a empresa no 
longo prazo. Outras ferramentas de gestão, mais utilizadas no nível tático e opera-
cional, devem fazer com que o plano estratégico seja alcançado, preferencialmen-
te dentro dos seus padrões e objetivos e, principalmente, os objetivos de retorno 
dos investimentos.

Em gerenciamento de produção é comum o uso do plano mestre de produção 
na definição do sequenciamento dos produtos na linha de produção. A sequência de 
materiais e operações que serão agregadas aos produtos, desde o seu projeto até a 
sua conclusão forma o conjunto das atividades dos planos de produção que posterior-
mente devem ser avaliados e, se necessário, corrigidos e aprimorados. Ao uso dessa 
etapa de controle em planos de produção dá-se o nome de planejamento e controle 
da produção, que a partir deste ponto será chamada de PCP.

Outras atividades da área vão um pouco mais além das operações e serviços 
e tratam da programação daquilo que foi previsto, ou seja, é a configuração da 
prática do plano, em que são programadas, com base no plano de produção, as 
máquinas, a necessidade de pessoas, os materiais e as operações e suas relações 
com os demais recursos.
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Organização do planejamento da produção
O planejamento da produção, como mencionado anteriormente, está pautado em 

um plano estratégico de longo prazo, no qual os produtos são visualizados com suas 
vendas em termos globais. Gaither e Frazier (2001, p. 236) dividem o planejamento nas 
seguintes etapas: planejamento da capacidade de longo prazo; planejamento agrega-
do; plano mestre de produção; sistemas de planejamento e controle da produção.

Os sistemas de planejamento e controle da produção são ainda divididos em sis-
temas de estoque de reserva, sistemas empurrados, sistemas puxados e sistemas com 
base nos gargalos de produção. Todos esses sistemas alimentam ou fazem parte dos 
sistemas de planejamento das necessidades de materiais ou de recursos – MRP (sigla 
em inglês de Manufacturing Resources Planning).

Planejamento da capacidade de longo prazo
Geralmente o horizonte de planejamento de longo prazo é efetuado para perío-

dos de vários anos à frente e os planos compreendem linhas completas de produtos 
em processo. Esses planos envolvem a localização de fábricas e suas capacidades de 
produção, o processo que utilizarão na manufatura, possibilidades de produção em 
grandes escalas, tecnologias de produção, automação e uma série de outros requisitos 
que envolvem grandes investimentos (GAITHER; FRAZIER, 2001, p. 236).

Como exemplo desse tipo de planejamento pode-se citar a produção de pe-
tróleo; no caso, o plano desse nível ficaria concentrado na grande quantidade de 
petróleo necessária por família de produtos, a localização das refinarias, a tecnologia 
de perfuração, a rede de distribuição, o modelo logístico de movimentação e trans-
porte, entre outros.

Planejamento agregado
O planejamento agregado trata-se de planos de médio prazo executados por ge-

rentes de produção e operações que envolvem contratações e demissões de mão de 
obra, definições sobre horas extras, uso de capacidade instalada, estoques, instalações, 
adaptações de instalações fabris, fornecimento de materiais, entre outros recursos.

Nesse nível de planejamento, Gaither e Frazier (2001, p. 236) afirmam que o ho-
rizonte de programação é de médio prazo, ou seja, entre 6 e 18 meses, e a medida do 
plano situa-se nas famílias de produtos.
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Para exemplificar esse nível de planejamento, quando se trata de famílias de produ-
tos pode-se citar uma linha de lubrificantes de uma determinada refinaria de petróleo.

Os planos mestres de produção subordinam-se ao planejamento agregado, e 
para cada linha de produto existirá um planejamento agregado.

Plano ou programa mestre de produção
O plano mestre de produção, delineado em função das necessidades de mercado 

previstas no plano estratégico das empresas, é uma forma detalhada daquilo que a 
empresa precisará em termos de materiais e operações.

As funções relacionadas a planejamento, programação e controle da produção 
geralmente estão subordinadas a operações e manufatura. Porém, o resultado dessas 
áreas tem impacto substancial na área de logística e, em muitos casos, essas funções 
estão se tornando atividades da área (BALLOU, 1993, p. 236).

Os planos mestres de produção tratam de um planejamento no nível de gerência 
fabril e envolvem horizontes de decisão baseados no curto prazo – períodos de tempo 
compreendidos entre várias semanas a alguns meses. Geralmente gerentes de fábrica 
são os responsáveis por essa atividade. O detalhamento do plano vai ao nível de pro-
dução dos produtos acabados por item, ou por unidade, na menor divisão do produto 
(GAITHER; FRAZIER, 2001, p. 236).

Sistemas de planejamento e controle da produção
Esses sistemas tratam dos planos de operações e produção, como os cronogramas 

de montagem, produção de peças que serão manufaturadas, compra de materiais, uso 
de capacidade dos setores, set-up de máquinas, manuseio de máquinas e materiais, 
uso de mão de obra nos setores, entre outros planos de operações.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 236), o detalhamento desse plano chega ao 
nível de um modelo específico de produto, incluindo horas de trabalho, capacidade de 
produção e os itens que compõem o produto.

Como exemplo desse tipo de plano, pode-se citar um modelo específico de uma 
indústria como o guaraná com zero açúcar de uma determinada fábrica de bebidas. 
Nesse contexto, o plano mestre de produção contempla a quantidade necessária de 
cada item que compõe este produto, como água, extrato de guaraná, corantes etc., a 
mão de obra necessária e o tempo de produção do item.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Planos agregados de capacidade
A capacidade dos processos fabris está limitada aos seus recursos e ao seu horizon-

te de planejamento. Como os planos agregados são desenvolvidos para períodos de 
meses é pertinente que haja uma programação baseada somente nas disponibilidades 
dos recursos presentes, já que para elevar a capacidade geralmente há necessidade de 
investimentos e há falta de tempo para cumprir as necessidades de demanda.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 239), existem várias formas de cumprir as 
necessidades de demanda sem que se apele aos investimentos em capital. Diversas 
formas podem então ser utilizadas para modificar a capacidade de produção durante 
o período que se pretende. Entre as mais utilizadas podem ser citadas:

a)	 os trabalhos em horas normais: é utilizado no Brasil o volume de 44 horas se-
manais por trabalhador, com a possibilidade de aumentar o quadro de funcio-
nários para se cumprir uma demanda repentina e em seguida os trabalhadores 
serem demitidos. É claro que isso gera custos, mas não deixa de ser uma opção;

b)	 trabalhos com horas extras: representam o uso de horas além da carga normal 
de 44 horas semanais, no caso com um sobrevalor no custo da hora normal;

c)	 estoques: são utilizados lotes de produção de meses anteriores para suprir as 
necessidades de demanda futura;

d)	 produção por um terceiro (terceirização da produção): significa utilizar a 
estrutura de produção de outra empresa para atender a demanda.

Aplicação do plano agregado
Os planos agregados tradicionais podem ser abordados de duas formas:

	planos de acompanhamento da demanda;

	planos de nivelamento da capacidade.

Eles podem ainda ser utilizados com estoques, pedidos em carteira, horas extras, 
terceirizações, entre outras oportunidades de gerenciamento da produção (GAITHER;  
FRAZIER, 2001, p. 239).

No modelo de plano por acompanhamento (ou nivelamento) da demanda,a capa-
cidade de produção vai sendo alterada ao longo dos períodos com intuito de atender 
exatamente o mesmo volume de demanda previsto no período. Para que isso aconte-
ça, a mão de obra vai sendo alterada na mesma proporção com base na quantidade 
produzida por ela, ou seu tempo padrão de produção.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Como forma de esclarecer esse modelo, no exemplo a seguir será aplicado o nive-
lamento da demanda com base na previsão de vendas da empresa FCT.

Exemplo

A FCT é uma empresa de fundidos que fabrica bocais de aço para combustores 
de óleo pesado industrial. Trabalha em horário normal de 44 horas semanais e produz 
normalmente 16 000 bocais por mês. Para atender a demanda prevista na tabela a 
seguir, a empresa pode utilizar as duas abordagens citadas, utilizando-se: estoques, 
pedidos em carteira, fabricar o excedente de demanda com uso de horas extras que 
custam R$7,50 por hora extra trabalhada, ou ainda contratar a produção excedente 
com um terceiro que cobra R$35,20 por unidade produzida, desde que a empresa FCT 
lhe entregue os materiais e matérias-primas necessários à produção. O tempo padrão 
de produção da mão de obra da FCT é de 1,68 hora/homem por bocal produzido.

Tabela 1 – Demanda e necessidades de produção – FTC

A B C D

Mês Produção normal de 
bocais por mês

Demanda prevista de 
bocais por mês

Necessidade excedente 
de bocais

1 16 000 21 400 5 400
2 16 000 22 400 6 400
3 16 000 25 000 9 000
4 16 000 23 000 7 000
5 16 000 20 000 4 000

A tabela 1 foi construída partindo-se de uma capacidade de produção de 44 horas 
semanais no período de 5 meses (coluna A). A FTC trabalha 5 dias por semana, de se-
gunda a sexta-feira.

Quando se considera uma abordagem de nivelamento da demanda, calcula- 
-se então a necessidade de pessoas necessárias à demanda com base no tempo 
padrão de produção, na quantidade de dias disponíveis para o trabalho mensal e 
na quantidade de horas trabalhadas por semana. O cálculo pode ser executado da 
seguinte forma:

	1.º Passo – Cálculo da quantidade de semanas mensais: para se chegar ao 
número, divide-se o número de dias de um mês (30 dias) pelo número de dias 
de uma semana (7 dias). O resultado encontrado é 4,2857 semanas por mês.

	2.º Passo – Cálculo da quantidade de horas mensais disponíveis para o traba-
lho: como foi visto anteriormente, no Brasil, trabalham-se 44 horas semanais. 
Multiplicando-se o resultado obtido no 1.º passo pelas 44 horas semanais, 
obtém-se 188,5708 horas mensais disponíveis.
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	3.º Passo – Cálculo da quantidade necessária de pessoas para a produção: a 
demanda prevista para o período deve ser acompanhada, então ela deve ser 
a produção programada para o período. Considerando-se o primeiro período 
da tabela 1, serão necessários 21 400 bocais produzidos. Obtém-se a quan-
tidade de pessoas multiplicando a demanda prevista (21 400 bocais) pelo 
tempo padrão (1,68). O produto da multiplicação deve então ser dividido por 
188,5708 horas obtido no 2.º passo, resultando em 190,65 pessoas. Esse valor 
deve ser ajustado para um número inteiro, no caso 190 ou 191 pessoas.

Esse procedimento replicado aos demais meses fornece os resultados aproxima-
dos para os meses 2, 3, 4 e 5, respectivamente, de 200, 223, 205 e 178 pessoas para 
produzir a demanda exigida de bocais.

Gaither e Frazier (2001, p. 239) afirmam que essa abordagem tem como prin-
cipal vantagem a não formação de estoque de produto acabado, pois tudo que se 
produz é fruto da necessidade de demanda, não se incorrendo em custos de manu-
tenção de estoques.

Cuidados extras com este tipo de abordagem devem ser tomados em função da 
elevada variação nos custos com mão de obra. No caso brasileiro especificamente, os 
custos entre contratar e demitir funcionários são elevados, como multas contratuais que 
devem ser levadas em consideração sempre que se tomar esse tipo de decisão. Nesse 
caso, um comparativo de custos entre essa abordagem e outra opção deve sempre ser 
efetuado, principalmente quando os custos com mão de obra representarem parcelas 
significativas em relação ao custo total do sistema produtivo em questão.

No nivelamento da capacidade de produção, o que se mantém constante é a ca-
pacidade produtiva. Para suprir a falta de produto causada por restrições ou excesso 
de capacidade, apela-se para expedientes como compensações por estoques, contra-
tação de trabalho em tempo parcial, pedidos em carteira ou ainda terceirizações.

Quando o ambiente comercial permite, manter pedidos em carteira é uma saída 
para se evitar custos de aumento de capacidade (contratações) em momentos de ele-
vação da demanda, principalmente quando se conhece os períodos em que ocorrerão 
as oscilações.

A contratação em tempo parcial também pode auxiliar nessas condições, redu-
zindo-se assim custos integrais no momento de queda da demanda, já que os custos 
com demissões também serão menores.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 240) na abordagem pelo nivelamento da 
demanda pela compensação por estoques “se uma demanda é de produção sob en-
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comenda, o estoque de produtos acabados compensa a diferença entre a demanda 
variável e a capacidade de produção constante”. Afirmam ainda que a fórmula para o 
cálculo do estoque a cada final de período é a seguinte:

EFt = EFt-1 + (Pt – Dt)

Sendo EFt o estoque no final do mês, EFt-1 o estoque no final do mês anterior, Pt a 
produção do mês e Dt a demanda no mês.

No exemplo, supondo-se que a capacidade de produção seja a média das deman-
das dos cinco meses demonstrados na tabela 1, chega-se a uma capacidade de 22 360 
bocais por mês. Aplicando-se na fórmula os dados de cada mês, tem-se a seguinte 
configuração de estoques ao longo do período:

Mês 1:

	 EF1 = EF0 + (P1 – D1)

	 EF1 = 0 + (22 360 – 21 400)

	 EF1 = 960

Mês 2:

	 EF2 = EF1 + (P2 – D2)

	 EF2 = 960 + (22 360 – 22 400)

	 EF2 = 920

Mês 3:

	 EF3 = EF2 + (P3 – D3)

	 EF3 = 920 + (22 360 – 25 000)

	 EF3 = –1 720

Mês 4:

	 EF4 = EF3 + (P4 – D4)

	 EF4 = –1 720 + (22 360 – 23 000)

	 EF4 = –2 360
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Mês 5:

	 EF5 = EF4 + (P5 – D5)

	 EF5 = –2 360 + (22 360 – 20 000)

	 EF5 = 0

Como pode ser observada na sequência anterior de cálculos, até o segundo mês 
a empresa pode atender a demanda. A partir do terceiro mês ela começa a acumular 
pedidos em carteira (pois seu estoque começa a ficar negativo). Deve, portanto, tomar 
outra ação com abordagem diferente para atender tais demandas e evitar problemas 
com seu mercado. Uma das opções seria o aumento de produção.

A abordagem de nivelamento pela demanda, segundo Gaither e Frazier (2001,  
p. 243), é preferida pelos gerentes de um modo geral em função de possibilitar menores 
custos de produção (com mão de obra, demissões, treinamentos etc.), menores custos 
de desenvolvimento de suprimentos e suas fontes, uso adequado dos equipamentos 
de produção, possibilitando maior eficiência, o baixo índice de trocas de produtos e 
regularidade na produção. Esses fatores propiciam melhor qualidade, a supervisão se 
torna mais fácil e controlada e diminuem os índices de rotatividade e absenteísmo.

O nivelamento dos estoques baseado nos pedidos em carteira é muito semelhan-
te àquele baseado na compensação por estoques. Na compensação, a sobra de esto-
ques se dá em função de uma produção, maior que a demanda. Na abordagem por 
pedidos em carteira ocorre o contrário, como a demanda é maior que a capacidade de 
produção, o excedente não atendido fica em carteira. A diferença reside no fato gera-
dor de compensação para cobrir as faltas das diferenças entre demanda e produção 
que, nesse caso, são computadas como pedidos em carteira.

Gaither e Frazier (2001, p. 244) denominam os pedidos em carteira como backlog 
e sugerem o cálculo dos pedidos em carteira ao final de cada período por meio da 
seguinte fórmula:

BFt = BFt-1 + (Dt – Pt)

Sendo BFt a carteira de pedidos ao final do período t, BFt-1 a carteira de pedidos ao 
final do período anterior, Dt a demanda do período t e Pt a produção do período t.

Exemplificando essa abordagem, com base na fórmula citada e supondo-se que 
no exemplo da tabela 1 a quantidade de bocais mantidos em carteira pela empresa 
fosse de 5 000 peças e considerando ainda que a produção fosse a média dos 5 meses 
em análise (22 360), os pedidos em carteira ao final de cada mês resultariam nas se-
guintes quantidades:
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Mês 1:

	 BF1 = BF0 + (D1 – P1)

	 BF1 =  5 000 + (21 400 – 22 360)

	 BF1 = 4 040

Mês 2:

	 BF2 = BF1 + (D2 – P2)

	 BF1 = 4 040 + (22 400 – 22 360)

	 BF1 = 4 080

Mês 3:

	 BF3 = BF2 + (D3 – P3)

	 BF3 = 4 080 + (25 000 – 22 360)

	 BF3 = 6 720

Mês 4:

	 BF4 = BF3 + (D4 – P4)

	 BF4 = 6 720 + (23 000 – 22 360)

	 BF4 = 7 360

Mês 5:

	 BF5 = BF4 + (D5 – P5)

	 BF5 = 7 360 + (20 000 – 22 360)

	 BF5 = 5 000

Trabalhar com base em carteira de pedidos é um método bastante utilizado pelos 
gerentes de um modo geral, em função de proporcionar custos de produção mais 
baixos e a qualidade dos produtos ser maior em decorrência da regularidade na pro-
dução em virtude dos volumes constantes. Porém, caso o mercado de atuação da em-
presa seja muito competitivo, a empresa fica sujeita à entrada de novos concorrentes 
que se propõem a atender em prazos mais curtos os pedidos não atendidos.

Outra forma de nivelar a capacidade de produção é pelo uso de horas extras ou 
do trabalho de terceiros.
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Utilizando o exemplo da empresa FTC, é possível montar um planejamento  
agregado que possa comparar as opções utilizando horas extras com terceirização. A 
tabela 2 foi montada com base nos dados do referido exemplo.

Tabela 2 – Demanda e custos de produção do período (hora extra X ter-
ceiro) – FTC

A B C D E F

Mês

Produção 
normal de 
bocais por 

mês

Demanda 
prevista de 
bocais por 

mês

Necessidade  
excedente de  
bocais (horas 

extras ou  
terceirizados)

Custo do trabalho 
utilizando horas 
extras ($/mês)

Custo com  
terceirização  

($/mês)

1 16 000 21 400 5 400  R$68.040,00  R$59.400,00

2 16 000 22 400 6 400  R$80.640,00  R$70.400,00

3 16 000 25 000 9 000  R$113.400,00  R$99.000,00

4 16 000 23 000 7 000  R$88.200,00  R$77.000,00

5 16 000 20 000 4 000  R$50.400,00  R$44.000,00

Total R$400.680,00 R$349.800,00

O custo com horas extras foi estipulado em R$7,50 por hora excedente trabalhada, 
enquanto o custo para subcontratar o excedente (ou terceirizar) é de R$11,00. Para o 
cálculo dos custos apresentados nas colunas “E” e “F” da tabela 2 o procedimento foi:

a)	 na coluna D foi calculado o valor do excedente de produção em relação a pro-
dução normal, subtraindo-se cada um dos valores da coluna C de cada um dos 
valores da coluna B;

b)	 os valores da quantidade de horas extras necessárias para atender ao exce-
dente foram calculados com base no tempo padrão (de 1,68 horas/homem 
por bocal), multiplicando-se o valor de cada linha da coluna D por 1,68. O cál-
culo do custo com hora extra (coluna E) fica completo multiplicando-se o re-
sultado anterior pelo custo unitário da hora extra, que é R$7,50;

c)	 o custo com terceirização é apurado multiplicando-se diretamente os valores 
de cada linha da coluna D pelo custo de cada bocal terceirizado, que equivale 
a R$11,00 por unidade subcontratada.

Comparando-se a coluna E e F, percebe-se que, ao contratar horas extras em de-
trimento à terceirização, a FTC estaria incorrendo em custos de 14,55% mais altos. Esse 
tipo de comparação é de fácil controle e adaptável a qualquer planilha eletrônica, faci-
litando a tomada de decisão em casos de nivelamentos de produção.
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Planejamento das necessidades de materiais (MRP)
As necessidades de materiais e recursos caminham lado a lado com o plano 

mestre de produção. Gaither e Frazier (2001, p. 310-312) definem MRP como um siste-
ma computadorizado que toma o MPS (plano mestre de produção ou Master Program 
Schedule) como um dado. Explode1 este MPS nas quantidades necessárias de matérias-
-primas, peças, submontagens e montagens em cada semana. As necessidades de ma-
teriais são divididas, com vistas a considerar os materiais que se tem disponíveis ou em 
vias de aquisição e, por fim, o MRP desenvolve um programa de pedidos de materiais 
adquiridos e de unidades produzidas ao longo do horizonte de planejamento.

Os sistemas MRP vêm sendo amplamente desenvolvidos por empresas de softwa-
res e, com a evolução das tecnologias de informação, as complexidades antes limitan-
tes para pequenos negócios utilizarem tais ferramentas foram reduzidas. A evolução 
natural do MRP foi o MRP II, incorporado aos sistemas de informações gerenciais com 
a intenção de integrar as diversas áreas da empresa, como engenharia, marketing, fi-
nanças, logística e produção (TUBINO, 1997, p. 129). A essa integração sistematizada 
e informatizada em poderosos sistemas computacionais tem-se denominado como 
sistemas ERP (Enterprise Resources Planning).

Os elementos que compõem um sistema MRP são o plano mestre de produção, a 
lista de materiais (ficha técnica, estrutura de produtos, ficha analítica de materiais etc.) 
e a situação de estoques.

O plano mestre de produção serve como guia para que sejam programadas as 
necessidades de cada elemento que compõe o produto. Os demais elementos fun-
cionam como fontes de informações adicionais dos produtos que fazem parte do 
sistema de produção.

Os principais objetivos que incentivam o uso do MRP são: melhorar o nível de ser-
viço que o cliente espera da empresa, reduzir custos com estoques de matérias-primas, 
materiais e serviços e obter ganhos de eficiência nos processos produtivos.

O MRP inicia-se partindo do pressuposto de que a maioria dos materiais possui 
demandas dependentes. Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 315), a lógica de funcio-
namento de sistema MRP computadorizado obedece à seguinte sequência:

	o plano mestre define a quantidade de cada item ou família de itens para cada 
período de tempo;

1 Explode: termo comumente utilizado em produção. Significa desmembrar em detalhes com maior precisão.
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	as quantidades de peças de reposição são adicionadas ao plano mestre de 
produção, porém, deduzidas dos pedidos dos clientes, são incluídas como 
itens finais;

	o plano mestre de produção e os componentes de reposição são calculados 
como necessidades brutas dentro do horizonte de planejamento e com con-
sulta constante à lista de materiais;

	as necessidades brutas são alteradas em função das quantidades disponíveis 
e já solicitadas para cada período com base em consultas à situação dos esto-
ques. As necessidades líquidas são calculadas assim: NL = Nb – (Qd – Qs – Qa), 
onde: NL representa as necessidades líquidas, Nb as necessidades brutas, Qd 
o estoque disponível, Qs o estoque de segurança e Qa o estoque alocado para 
outros usos;

	os pedidos são então contrabalançados, antecipando, quando necessário, 
sua compra ou produção, pois se deve levar em conta as diferenças entre 
os processos e seus tempos de processamento, as particularidades de for-
necimento etc.

Exemplo
A empresa Brindes Ltda. produz diversos produtos promocionais para empresas 

em geral e agências de publicidade. Seus produtos mais vendidos são as canetas metá-
licas tipo 1 e seu plano mestre de produção anual figura com uma demanda de 100 000 
canetas por ano. A previsão para o ano seguinte foi de 104 000 canetas para clientes 
normais mais 10 400 cargas de canetas do mesmo tipo, que representam vendas para 
o mercado de revenda e reposição. Com essas informações, a empresa implantou um 
sistema de controle de estoques e aquisição de materiais com base no MRP, pois adqui-
re seus componentes de terceiros e executa somente a montagem das canetas.

Tabela 3 – Demanda da Brindes Ltda.

Produto Demanda real  
Ano 1

Previsão demanda 
Ano 2

Caneta T1 90 000 104 000
Cargas T1 9 000 10 400
Caneta T2 8 000 7 000
Caneta T3 12 000 15 000
Total família 119 000 136 400
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A tabela 3 representa as vendas da família de canetas e a previsão de demanda 
para o próximo ano.

O modelo de MRP foi desenvolvido para um horizonte de planejamento de 8 se-
manas, conforme demonstrado para a carga da caneta tipo T1 na tabela 4. O lote de 
reposição pelo fornecedor é de 6 000 peças com lead time (tempo de atravessamento 
de qualquer processo produtivo) de 2 semanas (ou seja, a cada duas semanas o forne-
cedor entrega um lote com esta quantidade).

Tabela 4 – Planejamento das necessidades de materiais – Brindes Ltda. 
(Caneta T1)

Tamanho do lote 4 000
Estoque de Segurança 300
Lead time 2 semanas
Item pai = código 100
Item filho = código 105

Horizonte de planejamento – semanas
1 2 3 4 5 6 7 8

Necessidades brutas 0 4 000 0 4 000 0 4 000 0 4 000
Peças para reposições 200 200 200 200 200 200 200 200
Pedidos programados 0 6 000 0 0 0 0 0 0
Estoques projetados 1 000 800 2 600 2 400 –1 800 –2 000 –6 200 –6 400 –10 600
Necessidades líquidas 0 0 0 –2 100 –2 300 –6 500 –6 700 –10 900
Liberação de pedidos 6 000

A linha do horizonte de planejamento na tabela 4 representa as 8 semanas (1 a 8) 
a que se refere este modelo. A linha de necessidades brutas representa as quantidades 
estimadas de demanda para cada um dos períodos de canetas ou de seus componen-
tes. Nesse caso, representa as necessidades para atender ao plano mestre de produção 
apresentado na tabela 3 (o item caneta T1, em linguagem do MRP é normalmente cha-
mado de item “pai” e a carga, como é um componente da caneta, é item “filho”).

Como a demanda do plano mestre de produção é de 104 000 peças, deve-se 
dividir este valor pelo número de semanas, estimado em um ano (365 dias/7 dias = 
52 semanas).

Dividindo-se 104 000 por 52 semanas chega-se ao valor de 2 000 peças por 
semana. Como as entregas são realizadas a cada duas semanas então produz-
se o suficiente, em necessidades brutas, para duas semanas, ou seja, 2 000 x 2 =  
4 000 peças de necessidades brutas.

A linha de peças para reposição representa a demanda independente, que será 
adicionada às necessidades brutas no planejamento de necessidades do item (carga). 
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Os pedidos programados demonstrados na linha seguinte representam as quantida-
des que já foram solicitadas em períodos anteriores e que devem chegar no prazo 
combinado, no caso, na semana 2.

A próxima linha, dos estoques projetados, representa o movimento dos estoques 
ao longo do plano, que é obtido pela soma do estoque inicial (ou do último período) 
com a liberação de pedidos (os pedidos comprados ou produzidos – quando for o caso) 
e em seguida diminuem-se as necessidades brutas e peças para reposição. Por exem-
plo, o resultado da semana 1 foi obtido assim: 1 000 + 0 – 0 – 200 = 800, da semana 2 = 
800 + 6 000 – 4 000 – 200 = 2 600, e assim sucessivamente.

Os valores das necessidades líquidas são obtidos diminuindo-se do valor do esto-
que inicial, os valores de necessidades brutas, o valor de peças para reposição e o valor 
de estoque de segurança. Nesse caso, quando o valor apurado for superior ao estoque 
de segurança, as necessidades líquidas representam valor igual a zero.

A linha de liberação de pedidos refere-se à quantidade que foi permitida a entra-
da no processo ou permitida a sua compra.

No exemplo em questão, nota-se que na quarta semana o estoque projetado cairá 
a níveis negativos, portanto há necessidade de antecipar-se a liberação do pedido de 
mais 6 000 unidades, pois, nesse caso, o lote de reposição foi fixado nessa quantidade.

A tabela 5 representa a lista de materiais da caneta cujo plano de produção foi 
apresentado. O item programado, no caso, foi o item código 103. O mesmo procedi-
mento deve ser executado para cada um dos componentes. Como no exemplo apre-
sentado, todos os itens participam com uma única unidade na composição da caneta, 
os resultados serão os mesmos, caso todas as demais variáveis de tempo e processo 
sejam também mantidas.

Tabela 5 – Lista de materiais – Brindes Ltda.

Componente Código Quantidade Lead time (semana) Estoque de segurança Lote

Caneta T1 100 1 2 300 6 000
Corpo – parte1 103 1 2 300 6 000
Corpo – parte 2 104 1 2 300 6 000
Carga 105 1 2 300 6 000
Prendedor 106 1 2 300 6 000
Mola 107 1 2 300 6 000

Quando se opta por lotes fixos, o lote deve sempre ser reposto na quantidade 
fixada, e a base do mesmo, segundo Tubino (1997, p. 131), pode ser o lote econômico 
de compras ou de produção. A reposição pode ainda ser feita lote a lote, nesse caso a 
reposição será feita somente na quantidade requerida pelo item. No modelo que utili-
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za períodos fixos, denominado QPP (ou quantidade pedida no período) a quantidade 
que compõe o lote é calculada em um tamanho necessário para o atendimento de um 
número definido de períodos futuros.

Ainda segundo Tubino (1997, p. 131), o estoque de segurança, quando se projeta 
o MRP, é utilizado como ponto de referência, demonstrando o nível mínimo de esto-
ques que se deseja obter no período, funcionando como um zero relativo.

Quanto ao lead time, funciona como um indicador do número de períodos que o 
programador de produção deve retroceder para colocar um novo pedido de compra 
ou uma nova ordem de fabricação.

O exemplo de MRP apresentado na tabela 4 serve como modelo para aplicação 
em qualquer tipo de processo. A complexidade deste, é claro, exigirá sistemas compu-
tacionais adequados para cada caso.

É importante observar que a lógica do MRP pode ser utilizada em todos os níveis 
do planejamento da produção quando se trata de itens de processo, desde as famílias 
de produtos até os demais níveis de detalhamento de cada produto.

Em se tratando de empresas de pequeno porte com uma linha de produtos pouco 
complexa, planilhas eletrônicas utilizando a lógica apresentada podem muito bem 
suprir as necessidades do programador de produção.

A ferramenta MRP normalmente já vem incorporada aos sistemas de informação 
ERP que existem no mercado e, dependendo da complexidade do processo, as em-
presas têm optado por trabalhar com sistemas dedicados de MRP. É uma questão de 
tomada de decisão e de adequação aos seus processos.

Texto complementar

Definição de Planejamento e Controle da Produção (PCP)
(PCP Brasil, 2009)

Antes de definir e caracterizar o planejamento e controle da produção mostra-se 
necessário compreender o conceito de sistema de produção, que pode ser definido 
como um conjunto de recursos humanos, físicos, tecnológicos e informacionais, ca-
pazes de transformar entradas em saídas, que podem ser bens ou serviços.
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Na figura abaixo vê-se o ciclo de um sistema de produção:

Acompanha o
ambiente

Mudanças na
capacidade de

mercado

Planos de longo
prazo

Planos de 
operação

Fabricação Replanejamento

Para Harding (1981, p. 24), um sistema de produção “é um conjunto de partes 
inter-relacionadas, as quais, quando ligadas, atuam de acordo com padrões estabe-
lecidos sobre inputs (entradas) no sentido de produzir outputs (saídas)”. Para Monks 
(1987) um sistema de produção reúne e transforma recursos de uma forma contro-
lada, a fim de agregar valor, de acordo com os objetivos empresariais.

É importante ressaltar que um sistema de produção está sempre se comuni-
cando com os outros sistemas componentes da organização, fazendo assim, parte 
de um sistema maior.

Após a definição do que seja um sistema de produção, percebe-se que ele é 
composto por vários subsistemas. Baseando-se nas classificações de Harding (1981), 
Monks (1987) e Moreira (1996), podem-se identificar como os principais subsistemas 
envolvidos em produção:

1.	 Entradas: são os recursos a serem transformados diretamente em produtos, 
como as matérias-primas e mais os recursos que movem o sistema, como 
por exemplo, a mão de obra.

2.	 Processo de transformação: refere-se ao subsistema, pelo qual as entradas 
vão ser transformadas em saídas. Na produção de bens materiais, esse siste-
ma muda o formato das matérias-primas ou muda a composição e a forma 
dos recursos.

3.	 Saídas: esse subsistema é o responsável pela expedição e distribuição dos 
bens/serviços produzidos. É através desse subsistema que o retorno finan-
ceiro pela produção da empresa, é obtido.

4.	 Sistemas de planejamento: uma vez que a produção exige planejamento 
contínuo; esse subsistema é responsável pelo planejamento da qualidade, 
da quantidade e dos tempos de produção.
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5.	 Sistemas de controle: é o conjunto de atividades que visa assegurar que 
programações sejam cumpridas, que padrões sejam obedecidos, que os re-
cursos estejam sendo usados de forma eficaz e que a qualidade desejada 
seja obtida.

De acordo com Harding (1981) os subsistemas de planejamento e controle 
estão rigorosamente interligados. São dois subsistemas vitais, na operacionalização 
da produção, pois ambos gerenciam a produção e são responsáveis pela obtenção 
dos resultados desejáveis, em termos de quantidade, qualidade e tempo. Eles com-
põem assim, o chamado PCP – planejamento e controle da produção.

Dentro de um sistema de produção, o PCP exerce um papel fundamental. É 
uma atividade que oferece suporte gerencial à produção, projetando o que deve 
ser feito, acionando e, após, exercendo os respectivos controles (ERDMANN, 2000). 
Assim, pode-se dizer que o PCP dita o ritmo da produção e da empresa, podendo ser 
considerado como um dos responsáveis por uma vantagem competitiva fundamen-
tal: a qualidade dos bens e serviços produzidos.

Zaccarelli (1979, p. 1) define o PCP como sendo “um conjunto de funções inter-
relacionadas que objetivam comandar o processo produtivo e coordená-lo com os 
demais setores administrativos da empresa”. Este mesmo autor afirma também que 
a PCP pode ser visto como um sistema de transformação de informações. São rece-
bidas informações sobre estoques existentes, vendas previstas, linha de produtos, 
modo de produzir, capacidade produtiva, etc. A transformação dessas informações, 
em ordens de fabricação, seria a incumbência da PCP.

Russomano (1995, p. 47) define o PCP como sendo uma “função de apoio 
de coordenação das várias atividades de acordo com os planos de produção, de 
modo que os programas preestabelecidos possam ser atendidos com economia 
e eficiência”. De maneira semelhante, Slack et al. (1997) dizem que o propósito do 
PCP é garantir que a produção ocorra de maneira eficaz e produza bens e serviços, 
conforme o planejado.

A partir das definições encontradas na literatura, percebe-se que a elaboração 
e a consolidação do PCP são fundamentais para garantir a eficiência e a eficácia do 
sistema produtivo. Nota-se também, que não há entre os autores um consenso para 
uma definição universal do PCP e quais as funções a ele atribuídas. Porém, todos eles 
seguem uma mesma direção, ou seja, indicam que o PCP é um sistema de apoio à 
produção, que comanda e coordena o processo produtivo, objetivando cumprir o 
planejamento e a programação dos processos de maneira eficaz, para assim satisfa-
zer os requisitos de tempo, qualidade e quantidades do sistema produtivo.
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Atividades

Considerando que o planejamento da produção pertence ao conjunto de ativi-1.	
dades do planejamento estratégico das organizações, o planejamento da pro-
dução está dividido nas seguintes etapas:

planejamento da capacidade de longo prazo; planejamento agregado; pla-a)	
no mestre de produção; sistemas de planejamento e controle da produção.

planejamento de ações mercadológicas; planejamento e controle da b)	
produção, plano de acesso aos sistemas produtivos; plano estratégico 
da produção.

planejamento das atividades logísticas; plano de ação em produção; plane-c)	
jamento agregado; plano mestre de produção.

plano mestre de produção; planejamento e controle da produção; plano d)	
agregado de ação em produção; planejamento de integração com vendas.

Acompanhamento da demanda e nivelamento da capacidade de produção são 2.	
abordagens:

de planos de produção de serviços.a)	

de planejamento estratégico conjunto de marketing e vendas.b)	

de planos agregados tradicionais.c)	

vinculadas aos sistemas logísticos tradicionais de transportes.d)	

Quais cuidados devem ser tomados ao fazer planos agregados com abordagem 3.	
de acompanhamento da demanda?

Evitar contratar empresas de terceiros cujos sindicatos não sejam regiona-a)	
lizados.

Manter a mão de obra de terceiros com salários mais elevados que os fun-b)	
cionários próprios.

Evitar custos elevados com contratações e demissões em função das oscila-c)	
ções de demanda.

Evitar custos elevados com treinamento de pessoal de transporte terceirizado.d)	
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Logística de produção 

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada

Introdução à logística de produção
As cadeias de suprimentos têm suas origens nas fontes de fornecimento culmi-

nando com as entregas dos produtos ou serviços ao consumidor final e, em um cenário 
mais moderno, preocupam-se ainda com o retorno daquilo que não era desejado pelo 
último elo dessa corrente, ou que por qualquer outro motivo teve que retornar ao pro-
cesso, a logística reversa.

Esse movimento dentro do processo produtivo desencadeia uma série de plane-
jamentos, atividades específicas e decisões que tornam uma empresa mais ou menos 
competitiva no seu mercado de atuação.

A movimentação da matéria-prima e materiais envolvidos na fabricação, no pro-
cessamento e na entrega de um produto geram uma série de informações dentro dos 
mais variados ambientes empresariais e possibilitam a criação de diversos cenários lo-
gísticos. Aqui residem as motivações para atenção a este capítulo, que tem como obje-
tivos aplicar esses cenários na logística industrial para que eles sirvam como armas na 
tomada de decisões em gerenciamento da logística empresarial.

O movimento dos recursos  
na cadeia de suprimentos

O principal objetivo de qualquer cadeia de suprimentos, independente de seu tama-
nho, é a maximização do uso dos recursos empregados nos processos que ela utiliza.

As necessidades dos recursos nascem nas necessidades do último elo da cadeia, o 
consumidor, ou cliente final. Até seu completo atendimento, um longo caminho com-
posto por diversos componentes como informações, materiais, matérias-primas e di-
nheiro, nas mais variadas formas são utilizados.
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A velocidade utilizada nesse caminho define o desempenho da cadeia de supri-
mentos. Quanto mais rápida a passagem dos produtos pela cadeia mais rápido o di-
nheiro chegará aos seus componentes, portanto maior será a capacidade de investi-
mento, maior o retorno sobre ele.

Para melhor compreender esses caminhos, deve-se imaginá-los preenchidos com 
os componentes mencionados anteriormente (materiais, informações etc.). Quando 
por esses caminhos se fazem movimentar os materiais e as informações, eles acabam 
gerando o que se chama de fluxos.

Dornier et al. (2000, p. 42) consideram importante que os gestores preocupem-se 
não só com direção desses fluxos, mas que também atribuam atenção aos componen-
tes ou entidades pelos quais eles acontecem. Os referidos autores classificam ainda os 
fluxos como diretos ou reversos.

Dentro de uma visão de logística interna, os fluxos ocorrem entre plantas de pro-
cessos, plantas-armazém e armazém-armazém. Em uma visão externa, os fluxos ocor-
rem entre empresas e organizações.

Nessa relação com o movimento de produtos, matérias-primas e materiais junto 
aos componentes de uma cadeia de abastecimento, pode-se explorar o exemplo de 
Chopra e Meindl (2004, p. 8), que apresentam uma cadeia de suprimentos composta por 
cinco estágios genéricos: fornecedor, fabricante, distribuidor, varejista, cliente. Como 
base nessa configuração de cadeia de suprimentos os processos envolvidos podem 
ser desmembrados em quatro diferentes ciclos, classificados como: ciclo de pedido do 
cliente, ciclo de reabastecimento, ciclo de fabricação e ciclo de suprimentos.

Utilizando-se desse conjunto de ciclos como modelo, e partindo-se de uma con-
figuração interna semelhante a que existe em uma cadeia de suprimentos, é possível 
descrever um modelo de movimentação que atenda aos objetivos da cadeia em rela-
ção ao melhor uso possível dos recursos empregados nos processos internos. Serão 
então desenvolvidas abordagens em relação a três movimentos do processo produti-
vo: movimento de suprimentos, movimento de estoque em processo e movimento de 
produtos acabados.

Considerando que cada pedido emitido ao fabricante gera um movimento de es-
toque em direção ao cliente e, no sentido contrário, gera uma ordem de produção ao 
setor de processos, que gera uma ordem de compra ao setor de suprimentos, pode-se 
então considerar que o movimento interno é muito semelhante ao movimento que 
ocorre na cadeia (externo). Mudam-se somente os ambientes em que os documentos 
fluem e, em alguns casos, as denominações dos documentos envolvidos.

Comparando-se os dois movimentos (dentro e fora da cadeia), na figura 1 pode-se 
compreender melhor essa configuração.
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Fornecedor
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Produto

Movimento interno

Movimento externo

Figura 1 – Movimentos externos e internos.
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O ponto principal a ser observado nos dois sistemas apresentados na figura 1 é 
a velocidade com que o produto, a matéria-prima ou os componentes passam de um 
componente ao outro. Quanto maior essa velocidade, mais rápido outro movimento 
será executado no sentido oposto ao material, que é o movimento financeiro.

Segundo Christopher (1997, p. 12), existem basicamente três movimentos ou 
fluxos que foram propostos por Bowersox et al. (1986), que são: fluxos de materiais,  
fluxos financeiros e  fluxos de informações. Porém, esses fluxos, quando tratados in-
ternamente (de setor para setor), não movimentam dinheiro, esta é a única diferen-
ça entre os fluxos que acontecem em uma cadeia de suprimentos, pois quando os 
fluxos são externos, mesmo que entre empresas do mesmo grupo, há movimento de 
dinheiro também.

Segundo Dornier et al. (2000, p. 37-38), logística e operações tiveram seu de-
senvolvimento ocorrido dentro de uma determinada área geográfica, atreladas a 
outras áreas funcionais, que poderiam ser marketing ou produção. As pressões para 
se ter uma estrutura mais ágil no mundo moderno praticamente impedem que a 
área de logística se restrinja exclusivamente à solução de problemas internos. Há 
uma necessidade crescente de integração externa ao anterior conceito de integra-
ção departamental.

Porém, antes de se partir para o gerenciamento de atividades fora do âmbito da 
empresa, é necessário que se compreenda e gerencie de forma adequada os fluxos 
internos, mesmo que sejam gerados por fenômenos e fatos externos ao negócio.
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Compras – a interface com as fontes  
de suprimentos e suas relações

Em geral a denominação do setor que se relaciona em primeiro lugar com os for-
necedores é a área de compras ou suprimentos.

Atualmente, o setor tem desempenhado um papel de fundamental importância 
no cumprimento das metas estratégicas e até na definição destas dentro das organiza-
ções, pois sua atuação pode alterar completamente os prazos de entrega, os custos e a 
qualidade da produção (GAITHER; FRAZIER, 2001, p. 432).

Conforme sua natureza, a relação dos produtores com os seus fornecedores pode 
ser orientada de duas formas, segundo Ritzman e Krajewski (2004, p. 242): uma mais 
agressiva, que é classificada como competitiva, e outra mais amena, que os autores 
classificam como cooperativa.

Na orientação competitiva, geralmente, o resultado esperado é do tipo ganha- 
-perde, em que as duas partes, fornecedor e produtor, digladiam-se para que cada um 
obtenha o máximo de vantagens em relação ao outro. Nesse tipo de relacionamento, 
o comprador tem como objetivo obter o menor preço, que possibilite ao fornecedor o 
mínimo para sua sobrevivência, ou comprar grandes volumes em momentos de eleva-
da demanda e fazer pedidos mínimos nos momentos de recessão econômica.

Por outro lado, o fornecedor faz pressões com o objetivo de obter vantagens 
em relação aos seus preços para que continue fornecendo produtos com qualidade e 
dentro de especificações necessárias ao cliente.

Este tipo de orientação não é benéfico para o sistema de produção como um 
todo, pois vai contra os objetivos da logística, que é proporcionar o máximo de retorno 
do investimento ao longo da cadeia de suprimentos.

Quando a relação é de natureza cooperativa, as negociações são mais amigáveis e 
proporcionam um entendimento mais proativo. Nesses casos, impera a cultura do ganha-
-ganha, ou seja, ambos têm objetivos semelhantes em termos de ganhos e participam do 
engrandecimento da cadeia de suprimentos como um todo e não só de um elo da cadeia.

Como exemplo de orientação participativa, pode-se citar os consórcios de pro-
dução de automóveis, muito utilizados pelas montadoras no Brasil, em que grande 
parte de seus fornecedores montam unidades de produção ou distribuição dentro do 
mesmo pátio onde se localiza a empresa montadora.

O objetivo principal desses condomínios industriais é reduzir os custos da cadeia de 
suprimentos, melhorar a qualidade, aumentar o nível de serviço, entre vários outros.
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Observa-se que há, nesse caso, um maior envolvimento das partes no desenvol-
vimento da cadeia de suprimentos, pois tanto fornecedor quanto produtor sente-se 
comprometidos com o produto e o serviço associado a ele na ponta da cadeia de su-
primentos, ou seja, no último elo da cadeia, o consumidor. Quando a relação é compe-
titiva, cada qual se preocupa com o seu produto.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 432), os responsáveis por compras e suprimen-
tos das empresas têm como atividades a manutenção de bancos de dados de fornece-
dores disponíveis, a seleção de fornecedores para suprir cada material, a negociação 
de contratos de fornecimento com as fontes de fornecimento e ainda ser um preposto 
da empresa com seus fornecedores.

A comunicação de compras com os fornecedores e suas relações
As informações necessárias à área de compras e aos processos de aquisição 

são de extrema importância para os processos posteriores e muitas dessas infor-
mações são originadas no próprio mercado, ou seja, um passo a frente no processo 
gerado pela empresa.

Com o uso intensivo da internet nos processos industriais, as informações podem 
ser obtidas de forma mais rápida e principalmente mais barata. A internet transformou 
as formas de relacionamentos e processos, tornando também mais competitivos os 
componentes das cadeias de suprimentos.

Anteriormente ao advento da internet, os processos de atendimento de um 
pedido de compra ou venda eram demorados em função do excesso de atividades 
manuais e de pessoas envolvidas. Atualmente, um pedido pode ser colocado dentro 
de um sistema corporativo (como um ERP1, por exemplo) em fração de segundos por 
um cliente ou fornecedor a milhares de quilômetros de distância.

Os sistemas de informação corporativos atuais também estão mais rápidos. A 
evolução na tecnologia da informação também auxiliou no aumento da velocidade 
de processamento, nas interconexões entre áreas e nos modelos de sistemas, hoje 
totalmente integrados.

Os fornecedores disponibilizam para o mundo catálogos online com todos os seus 
produtos. Cotações com informações de preços, prazos, quantidades, qualidade e nas 
mais variadas especificações podem ser feitas simultaneamente com diversos fornece-
dores por apenas um comprador, de seu computador pessoal, na sua residência ou a 
partir do escritório de sua empresa.

A rede mundial também propiciou o empreendimento de diversas empresas ele-
trônicas ocupadas especialmente com a área de aquisições. São as empresas de e-com-

1 ERP – Enterprise Resource Planning ou Planejamento de Recursos Empresariais.
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merce, ou no caso específico de aquisições as e-compras. Nesse modelo de compras 
operam as empresas de leilões eletrônicos, leilões reversos, bolsas de mercado futuro 
e diversas outras modalidades de comércio eletrônico.

O movimento de suprimentos
A origem do movimento verificado em suprimentos é o pedido do cliente, mesmo 

que o produto seja produzido para estoques. Quando um pedido entra em uma orga-
nização e esta possui os itens para entrega, após o atendimento do pedido, é gerada 
uma necessidade de reposição do estoque.

Alguns instrumentos básicos para a execução do trabalho dentro da área de com-
pras e, por consequência, a movimentação de estoques consistem em: especificações 
de materiais, requisições de compras, cotações de preços e ordens de compras (GAI-
THER; FRAZIER, 2001, p. 433-434).

As especificações de materiais normalmente são desenvolvidas e informadas 
pelas áreas solicitantes e são compostas de descrições detalhadas dos materiais, como 
desenhos, croquis, análises químicas, características físicas, entre outras informações.

As requisições de compras são documentos que autorizam o departamento de com-
pras a executá-las. Geralmente são emitidas pelo departamento solicitante.

Quanto às cotações de preços são documentos preparados pelos departamen-
tos de compras e incluem as especificações, as condições de fornecimento (preços, 
prazo de entrega etc.) e demais informações de fornecimento e participação no pro-
cesso de fornecimento.

As ordens de compra são documentos que autorizam o fornecedor a produzir o 
que lhes foi solicitado e, para o fornecedor, são consideradas a base legal de compro-
misso do comprador com a sua empresa.

Para Gaither e Frazier (2001, p. 435), esses instrumentos formam uma estrutura que 
sustenta a organização de uma área de compras. E se assim o fazem, são eles que também 
propiciam o movimento dos materiais adquiridos dos fornecedores até os seus clientes.

O movimento de estoque em processo
O movimento dos estoques, seja ele de matérias-primas, produtos semiacabados 

ou de componentes e materiais diversos, também é gerado em função das demandas 
de produtos finais, caso contrário, sua existência não teria justificativa.
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As decisões e as circunstâncias sobre como, quanto, onde e quando produzir é 
que geram mais ou menos estoques em um processo produtivo.

Chopra e Meindl (2004, p. 12) afirmam que praticamente todos os processos 
dentro de uma cadeia de suprimento, e, por consequência, no processo produtivo do 
fabricante, recaem sobre dois tipos de abordagens de estocagem em relação à deman-
da, os modelos de produção “empurrada” e de produção “puxada”.

Demanda com produção empurrada (push)
O modelo com abordagem de produção empurrada é aquele no qual existe ne-

cessidade de previsões de estoque (em função da demanda), pois nesse caso permite-
se que se produza antes que a demanda aconteça. Produz-se para estoque, supondo 
uma demanda futura. As demandas podem ser previstas por diversas formas, confor-
me a necessidade da empresa.

Segundo Chopra e Meindl (2004, p. 13), esse tipo de abordagem pode também 
ser denominado processo de estocagem especulativo, pois responde a uma demanda 
baseada em uma demanda prevista, não real.

Previsões malfeitas ou baseadas em informações que não condigam com o am-
biente de atuação da empresa podem levar a elevação de custos em função do au-
mento de estoques, ou ainda, tornar o estoque obsoleto com produtos que o mercado 
não mais deseja.

Por outro lado, quando existe consistência no modelo de previsão adotado, essa 
abordagem propicia exposição mais rápida dos produtos, disponibilidade constante e 
prazos de entrega reduzidos na ponta, devido à antecipação da demanda.

Demanda com produção puxada (pull)
O modelo apoiado na abordagem pull ou puxada implica produzir somente aquilo 

que o cliente necessita, ou seja, um pedido é produzido assim que ele entra no processo. 
Nesse caso, a reação da área de compras ou suprimento tem de ser rápida, pois atrasos 
implicam maiores custos e também menor velocidade no fluxo financeiro.

A abordagem puxada também pode ser definida como processo reativo, pois é 
fruto de uma reação à demanda proveniente do cliente (CHOPRA; MEINDL, 2004, p. 13).

A escolha da melhor abordagem para a empresa depende da estratégia desen-
volvida pela empresa para seu mercado e de outras características de mercado e do 
produto que fabrica. Dentro dos processos podem existir a adoção dos dois processos 
ou de um somente. Independentemente da escolha, as abordagens implicarão a es-
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colha dos modelos de layout que irão facilitar o fluxo dos materiais no transcorrer dos 
processos. Esse é o próximo tópico a ser abordado.

Arranjo físico e movimento de estoques no processo
O arranjo físico ou layout trata da disposição de máquinas, equipamentos, utilida-

des, estações de trabalho, áreas de atendimento e de várias outras partes de qualquer 
processo, além de estipular padrões de fluxo de materiais e de pessoas que utilizam os 
espaços entre as máquinas e os equipamentos (GAITHER; FRAZIER, 2001, p. 197).

Os arranjos físicos são planejados para que se retire o máximo de um processo 
com um mínimo de esforço. Assim, espera-se que haja o menor custo possível dentro 
da área que foi definida como área onde será planejada a instalação.

Segundo Ritzman e Krajewski (2004, p. 197), o layout possui muitas implicações 
estratégicas e práticas e pode atingir algumas prioridades competitivas quando torna 
mais fácil o fluxo de informações e de materiais, aumenta a utilização eficiente de equi-
pamentos e de mão de obra, permite a redução de riscos para as pessoas que nele 
trabalham, eleva a moral dos funcionários e melhora a comunicação.

Gaither e Frazier (2001, p. 197) afirmam que entre os vários objetivos dos layouts 
de manufatura o principal deles é “minimizar o custo de processamento, transporte e 
armazenamento de materiais ao longo do sistema de produção”. Definem ainda quatro 
tipos básicos de layouts para manufatura: layout por processo, por produto, manufatu-
ra celular e posição fixa.

A seguir, será detalhado cada um dos diferentes tipos de arranjos físicos para que 
se possa perceber as diferentes formas de movimentação dos estoques dentro de cada 
um dos conceitos.

Layout linear

O layout linear ou por produto é um arranjo físico que caracteriza-se por adaptar-
-se bem a produtos com elevada padronização e grandes lotes. As atividades na linha 
são extremamente repetitivas e a produção é praticamente contínua. Desenvolve-se 
geralmente em linha e somente um produto é fabricado por vez em uma determinada 
parte da fábrica (DIAS, 1993, p. 139).

Por se tratar de produção de produtos altamente padronizados, os layouts em 
linha possuem pouca flexibilidade de troca de produtos. São bastante utilizados na 
produção de produtos como derivados de petróleo, químicos, açúcar, cimento, auto-
móveis, eletrodomésticos, entre outros.
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Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 200), esse tipo de arranjo geralmente utiliza 
máquinas com elevado grau de especialização, reguladas poucas vezes para troca de 
produtos ou processo, pois tais paradas requerem muito tempo e elevam substancial-
mente os custos de preparação.

A figura 2 demonstra o movimento do produto nesse tipo de arranjo físico em 
uma fábrica de produtos eletrônicos.

Montagem eletrônica

Montagem elétrica

Inspeção

Expedição
Estoque 
de peças
Figura 2 – Layout em linha – fábrica de painéis eletrônicos.
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O produto, como pôde ser observado na figura 2, movimenta-se em linha e vai 
recebendo seus componentes até o final da linha de montagem, onde é inspecionado 
e enviado para a expedição.

Layout por processo

O layout por processo, também conhecido como layout funcional, trata-se de um ar-
ranjo físico em que as máquinas são dispostas em conjuntos para produção de produtos 
personalizados, por exemplo. Segundo Dias (1993, p. 140), todas as etapas de fabricação 
de uma peça “convergem para um mesmo conjunto de máquinas, dando origem ao flu-
xograma que, à primeira vista, parece constituir-se em uma superposição de trajetórias do 
material”, algo pouco racional, quando comparado ao layout em linha.

Nesse layout, o produto se movimenta por diversos processos e trata-se de um 
arranjo muito flexível em relação aos modelos produzidos.
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Figura 3 – Layout por processo – fábrica de embalagens de papel.
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Layout fixo ou por posição fixa

Nessa modalidade de arranjo físico, o produto não se move enquanto é produzi-
do, ou se move muito pouco, geralmente em função de seu tamanho ou natureza.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 201), algumas empresas de manufatura e 
construção usam esse layout “para organizar o trabalho, o qual localiza o produto numa 
posição fixa e transportam trabalhadores, materiais, máquinas e subcontratados até o 
produto e a partir do produto”. Afirmam ainda que esse tipo de configuração é muito 
utilizado quando o produto é demasiado grande, volumoso, muito pesado ou frágil.

Alguns exemplos desse tipo de layout são a construção de pontes, de prédios, de 
barragens e hidrelétricas, torres de telecomunicação, grandes aeronaves, entre outros 
grandes produtos.

É visível na figura 4, a seguir, que o produto não se move, enquanto materiais e 
pessoas que fazem parte do processo movimentam-se até o produto e nele trabalham. 
Nesses casos, existe uma grande movimentação de materiais, pessoas e equipamen-
tos, ou seja, logisticamente torna-se um layout complexo no que diz respeito a crono-
gramas, sincronismo com os públicos de trabalho, particularidades entre os compo-
nentes de uso no processo e uma infinidade de outras complexidades que precisam 
ser planejadas e executadas dentro e no próprio arranjo físico.

Engenharia e 
arquitetura

Pedreiros e  
ajudantes

Carpinteiros e 
marceneiros

Encanadores

Eletricistas

Serralheiros

Revestimentos 
cerâmicos

Material  
hidráulico

Madeira  
estrutural

Material elétrico

Peças  
pré-moldadas

Portas e janelas

Tijolos e telhas

Argamassa e 
cimento

Tintas

Equipamentos Mão de obra

Materiais e peças

Produto

Figura 4 – Layout fixo – construção de uma casa.
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Layout de manufatura celular

Nesse tipo de layout, as máquinas são agrupadas em seções para produzir famílias 
de produtos. Produtos que são similares em diversas características têm sua confecção 
facilitada quando máquinas, equipamentos e pessoas especializadas nesses modelos 
estão concentrados em um único setor.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 200), nesse tipo de arranjo físico “as máquinas 
são agrupadas em células, e as células funcionam de uma forma bastante semelhante 
a uma ilha de layout de produção” dentro de um layout por processo maior.

Percebe-se então que, o layout de manufatura celular é um layout menor por pro-
cesso, com funções de especialização de um layout maior, ou seja, uma variação do 
layout por processo.

Preparar-se para estar sempre à frente daquilo que os clientes buscarão no 
futuro passa pela escolha de um bom arranjo físico ou layout. Seu planejamento é 
uma atividade de grande importância em todos os níveis de gerenciamento, do ope-
racional ao estratégico.

Cenários para layouts de processos industriais
A produção de grandes volumes, originada com a revolução industrial, teve como 

consequência um grande uso da padronização, que por sua vez reduziu custos, melho-
rou a produtividade e o padrão de vida das pessoas.

Quando Henry Ford inventou a linha de produção, essa padronização chegou ao 
extremo de a cor do automóvel ser imposta ao mercado como forma de atender a re-
quisitos puramente industriais e não de mercado, ou seja, a indústria produzia o que 
queria e podia produzir. Como a demanda era maior que a oferta, era possível produzir 
e vender com esse conceito.

A tendência mundial é pela personalização de produtos, basta se observar no 
site de empresas como a Dell computadores (<www.dell.com.br>), em que se pode 
configurar um computador do jeito que o consumidor deseja. Nos sites de montado-
ras de automóveis brasileiras também é possível montar um carro ao estilo de quem 
compra, escolhendo cor, motorização, acabamento e outros detalhes diretamente 
no site. Depois de completar os formulários é só aguardar o prazo de entrega, dirigir-
se a uma concessionária para receber o automóvel da forma como foi solicitado. É o 
que prometem.
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Para atender a essa demanda, a produção não pode ser em arranjos físicos tradi-
cionais. Há necessidade de layouts com flexibilidade e confiabilidade, só assim pode-se 
caminhar junto com as empresas mais ágeis do mercado.

O movimento de produto acabado e mercadorias
Dentro das responsabilidades dos líderes de produção estão as atividades de mo-

vimentação de materiais dentro do processo produtivo industrial. Nas programações 
e controles de produção estão inclusas as datas exigidas pelos clientes para que seus 
pedidos sejam entregues em seus estabelecimentos.

Para atender esses requisitos, os gerentes de produção têm de enfrentar uma 
complexa rede de informações sobre movimentação de materiais, máquinas de mo-
vimentação, matérias-primas, mão de obra de produção, mão de obra terceirizada, 
material de manutenção, prazos de manutenção, compromissos futuros e diversas 
outras responsabilidades.

Gaither e Frazier (2001, p. 439) determinam que o movimento de materiais 
dentro de processos produtivos trata-se de uma atividade do controle da pro-
dução. O movimento de materiais na visão deles inclui as seguintes atividades a 
serem controladas:

	descargas de veículos quando chegam nas fábricas e a sua colocação nas 
docas de recebimento;

	movimento dos materiais das docas para o setor de inspeção;

	deslocamento dos materiais da inspeção para os armazéns;

	recuperação dos materiais estocados e sua entrega nos setores de uso, como 
produção e outras áreas;

	deslocamento dos materiais entre processos;

	deslocamento dos produtos acabados do último ponto de montagem para a 
expedição ou armazém de estocagem de produto acabado;

	separação de pedidos e entrega para embalagem e embarque;

	deslocamento dos produtos acabados para as docas de embarque;

	carregamento dos veículos ou seu gerenciamento nas docas de embarque.
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Decisões sobre comprar ou fabricar
As análises de comprar ou fabricar são necessárias para efeito comparativo entre 

o custo dos fornecedores que se tem à disposição e também para verificação da neces-
sidade de novas negociações em função de ganhos de produtividade.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 435) ,“os departamentos de produção frequen-
temente fazem peças internamente na empresa (in-house) a um custo muito baixo, 
com qualidade mais elevada e com entregas mais rápidas do que aquilo que seria pos-
sível se as comprassem de fornecedores”.

Ainda segundo os mesmos autores, os compradores, com auxílio do pessoal de 
produção, fazem as análises de comprar ou fabricar para componentes dos produtos 
que fabricam. Com esse tipo de análise podem tomar decisões sobre em que determi-
nados processos ou até terceiros são mais produtivos que os utilizados pela empresa.

Porém, nenhuma análise comparativa de comprar ou fabricar deve ser utilizada 
sem que se leve em consideração os seguintes pontos: qual é a melhor alternativa de 
custo; qual o melhor prazo; qual a melhor qualidade; qual a estratégia da empresa 
em relação a terceirização; o que é possível terceirizar que não irá expor a um terceiro 
aquilo que a empresa faz de melhor; entre outras questões, sejam elas estratégicas, 
táticas ou operacionais.

A seguir, será apresentado um exemplo no qual pode ser feita uma análise de 
comprar ou fabricar.

Exemplo
A BLZ fabrica pistões hidráulicos completos para empresas de mineração e me-

cânica pesada. A demanda anual de pistões é de 5 000 peças. A empresa pretende 
lançar um novo produto com haste do pistão menor e mais resistente. Para poder 
competir nesse novo mercado tem duas opções internas de produção da nova haste. 
Com a opção 1 a empresa teria um custo fixo de $35.000,00/ano e com a opção 2 um 
custo fixo de $65.000,00/ano. O custo variável por unidade para produção interna 
das hastes seria de $60,00 na opção 1 e de $55,00 na opção 2. Em contrapartida, a 
opção de compra da haste de um terceiro é de $65,00/unidade. As questões envolvi-
das para decisão são: a) A empresa deve fabricar a haste utilizando a opção 1, fabricar 
a haste utilizando a opção 2 ou comprar do terceiro? b) Quantas hastes por ano serão 
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necessárias em vendas utilizando a opção 1 para produzir internamente a haste em 
detrimento da sua compra?

Antes da resolução serão nomeadas as variáveis custo fixo como CF, quantidade 
de demanda como Q, custo variável como CV e custo total anual como CT.

Solução (a):

	 Custo anual total = custos fixos + quantidade x custo variável

	 Opção 1: $35.000,00 + 5 000 . ($60,00) = $335.000,00/ano.

	 Opção 2: $65.000,00 + 5 000 . ($55,00) = $340.000,00/ano.

	 Comprar: 0,00 + 5 000 . ($65,00) = $325.000,00/ano (comprar não tem custo 
fixo)

	 Resposta (a): A empresa deve comprar a haste, caso a demanda se mantenha 
em 5 000 hastes por ano, pois é a opção mais barata.

Solução (b): Para que o custo de produção interna seja viável, ele tem de ser no 
mínimo igual ao custo de compra, então:

	 Custo anual total interno = Custos anual total para comprar

	 CF + Q . (CV opção 1) = Q . (CV comprar)

	 $35.000,00 + Q($60) = Q($65)

	 $35.000,00 = Q65 – Q60

	 $35.000,00 = Q5

	 Q = 35 000 / 5 = 7 000 hastes.

	 Resposta (b): Para que a solução interna mais barata se equipare à solução de 
comprar, a demanda tem que atingir 7 000 peças anuais. Com esse volume, 
vale a pena produzir o item internamente.

As análises de custos são importantes para decisões sobre comprar ou produzir 
internamente. Reforça-se o cuidado com os objetivos estratégicos da empresa, pois 
nem sempre o único parâmetro pode ser o custo do produto. Outras variáveis também 
são importantes nesse tipo de tomada de decisão.
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Texto complementar

Unindo várias pontas
(PADUAN, 2003)

Fazer mais com menos ou, ainda, o que não era possível. Esse é o papel da tec-
nologia em qualquer atividade – quando empregada com inteligência, é claro. Em 
logística não foi diferente. Os recursos tecnológicos revolucionaram o planejamento, 
o transporte e a armazenagem de produtos, as três grandes partes que compõem o 
processo logístico.

Armazéns inteligentes, rastreamento de cargas, reposição automática de esto-
que... Todos esses conceitos só puderam ser colocados em prática graças a um arse-
nal tecnológico que conecta máquinas, produtos, armazéns, caminhões e empresas. 
Veja as principais tecnologias que transformaram a logística nos últimos 15 anos:

O pai do e-mail

A comunicação via EDI (Electronic Data Interchange) é uma versão embrionária 
do e-mail. A comunicação era feita em redes privadas, ou seja, era necessário criar 
conexões específicas para que a comunicação ocorresse.

Softwares que cortam caminhos

Os roteirizadores são softwares que definem os melhores caminhos para que as 
várias entregas de um mesmo caminhão sejam feitas da maneira mais rápida e eco-
nômica possível. Como evolução dos roteirizadores surgiram também os sistemas 
de gestão de transporte (transport management system), acoplados aos ERPs, que 
incluem roteirização e agendamento de entregas.
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Triângulo produtivo

De 1995 para cá, os armazéns começaram a receber redes sem fio de radio- 
frequência para trabalhar em conjunto com leitores de código de barras. Os códigos 
de barras servem para identificar as categorias de produtos, caixas, paletes e os cor-
redores onde as mercadorias são armazenadas.

Armazéns inteligentes

Os WMS (warehouse management system) ou sistemas de gerenciamento de ar-
mazéns são programas de computador que informam, por exemplo, a ordem em que 
os produtos devem ser retirados das prateleiras para não passarem da validade, caso 
sejam perecíveis. Ou, ainda, quais podem ou não ser armazenados em locais próximos 
para evitar riscos de contaminação. Esses softwares avisam até se o funcionário deve 
fazer a retirada ou estocagem dos produtos com empilhadeira ou não. Em galpões que 
podem ocupar vários quarteirões, trata-se de um tremendo ganho de produtividade.

A integração total

A integração dos vários departamentos da empresa – estoque, produção, 
vendas e financeiro – facilitou todo o planejamento logístico. Tal integração come-
çou a acontecer na segunda metade da década de 1990, com a adoção dos sistemas 
integrados de gestão, os ERPs.

O big brother das cargas

O GPS (sistema de geoposicionamento por satélite) passou a ser adotado para 
monitorar a localização de carros, caminhões, trens ou navios em tempo real. No 
Brasil, o receio do roubo de cargas continua sendo a razão principal para a adoção 
da tecnologia. De quebra, o acompanhamento dos meios de transporte facilita a 
gestão do recebimento e expedição de cargas – o que em setores, como o petrolífe-
ro, é crucial para a continuidade da produção.

Rede de produtividade

A facilidade de comunicação pela internet acendeu uma luz nos vários cami-
nhos da logística. Fabricante, transportador e clientes agora conseguem trocar infor-
mações rapidamente e a um custo muito mais baixo que a comunicação via EDI.
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Tudo ao mesmo tempo agora

Os ASPs (advanced planning system), ou sistemas avançados de logística, 
estão começando a ser adotados por empresas brasileiras. Com esses sistemas, 
o planejamento da distribuição e as análises do transporte adequado, do roteiro, 
das empresas que prestam o serviço são realizados simultaneamente ao planeja-
mento da produção. Essa integração permite que as alterações na produção ou na 
distribuição não atrapalhem – ou atrapalhem o menos possível – o fluxo da cadeia 
de abastecimento.

A próxima onda

As etiquetas eletrônicas, ou e-tags, estão sendo testadas em laboratórios para 
suceder o código de barras. A aposta é que essas etiquetas – que identificarão cada 
produto individualmente – abrirão caminho para o que vem sendo chamado de co-
mércio silencioso. A aposta é que elas também facilitem o caminho do que parece 
ser o próximo modelo de gestão das cadeias de abastecimento: o CPFR (sigla em 
inglês para algo próximo a planejamento, previsão e reposição colaborativos entre 
empresas). Nesse mundo ideal, as empresas estarão conectadas com seus fornece-
dores e clientes selecionados. Todos estarão tão afinados em processos e sistemas 
informatizados, que serão capazes de planejar melhor a produção, a distribuição, 
além de repor automaticamente os estoques.

Atividades

Qual o principal objetivo da cadeia de suprimentos além de fazer com que os 1.	
produtos cheguem aos seus destinos?

Maximizar o uso dos recursos empregados nos processos que ela utiliza.a)	

Maximizar o dinheiro dos distribuidores para aplicar na origem.b)	

Minimizar custos de transportes entre os setores de distribuição.c)	

Maximizar custos para prover retornos futuros da cadeia como um todo.d)	
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Um pedido que sai de um varejista para um distribuidor e uma ordem de pro-2.	
dução que sai da expedição para o setor de produção são respectivamente:

uma ordem de produção e um documento de autorização de compra.a)	

um movimento interno e um movimento externo.b)	

um movimento entre cadeias e um movimento externo.c)	

um movimento externo e um movimento interno à cadeia de suprimentos.d)	

A saída da matéria-prima do fornecedor para o cliente (fabricante) e a saída de 3.	
um pedido do fabricante para o fornecedor via internet caracterizam respecti-
vamente:

um fluxo de material e outro financeiro.a)	

um fluxo de informações e outro financeiro.b)	

um fluxo de materiais e outro de informações.c)	

um fluxo financeiro e outro de materiais.d)	
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Programação da produção –  
decisões e planejamento 

Dimas Ailton Rocha e Carlos Taboada
A logística das operações de produção ainda é um campo em que existem diver-

sas oportunidades para ganhos de produtividade. A dinâmica verificada no mundo 
dos processos é muito grande em função das diversas mudanças tecnológicas que 
ocorreram no mundo nos últimos anos.

A administração de produção trata da parte das organizações onde são produ-
zidos os produtos e os serviços por elas comercializados. Essa área relaciona-se com 
todas as demais áreas do negócio e é, na maioria das vezes, onde são consumidos os 
maiores volumes de recursos e investimentos.

Estratégias de operações são partes de grande relevância no mundo dos negó-
cios, pois elas envolvem decisões que podem resultar no sucesso ou fracasso de toda a 
organização, quando mal planejadas.

O objetivo deste capítulo é apresentar os conceitos de programação da produção 
no nível de chão de fábrica e como essa programação se relaciona com os processos 
envolvidos desde o nível estratégico até o operacional, com os setores de apoio e com 
os tipos de processos utilizados.

Conceito de processo
Um processo geralmente é composto por um conjunto de atividades pelas quais 

alguns insumos, que podem ser matérias-primas, mão de obra, energia etc., entram, sofrem 
uma transformação, é agregado valor a eles e são transformados em produto ou serviço.

Segundo Ritzman e Krajewski (2004, p. 3), pode haver diversas variações quanto ao 
tipo de processo, inclusive dentro de uma mesma empresa, por exemplo, em um pro-
cesso com atividades primárias de transformações físicas ou químicas em que ocorre 
transformação das matérias-primas em produtos. Na mesma empresa, ao mesmo 
tempo, podem estar ocorrendo diversos outros processos, como processamento de 
pedidos, controle dos estoques, controle do prazo de entrega, entre outros.
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A configuração básica de um processo qualquer está demonstrada conforme o 
fluxo da figura 1.

Insumos ProdutoAtividades e
operações

Figura 1 – Configuração básica de um processo.
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Um processo pode ser desmembrado em diversas partes menores, que por sua 
vez serão divididas em diversas outras partes e assim sucessivamente até o limite ne-
cessário à execução completa do produto ou serviço.

Um exemplo simples pode ser observado na produção de uma peça de vestuário 
qualquer, uma camiseta, por exemplo. Tem o tecido, linhas, tintas para impressão em 
serigrafia e mão de obra. O tecido é cortado, impresso, costurado, inspecionado, em-
balado e expedido ao cliente. Percebe-se que basicamente existem poucos processos. 
Internamente, porém, a produção de uma simples camiseta pode ser desmembrada 
em uma série de sub-processos como observado na figura 2.
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Figura 2 – Processos e subprocessos da produção de camiseta.
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No modelo apresentado, diversos outros subprocessos podem ainda ser descritos 
e, dentro de cada um deles, vários outros. Nesse caso, por exemplo, não foram citados 
os processos administrativos que normalmente compõem a produção de camisetas 
(assim como de qualquer outro produto ou processo) como a preparação dos pedidos 
(ou a separação), a preparação de cargas, o atendimento dos pedidos, a impressão de 
notas fiscais etc.

Ritzman e Krajewski (2004, p. 5) reforçam que os subprocessos são executados 
de forma sequencial, podem também ser executados independentes uns dos outros. 
Mas, sempre todas as atividades devem ser executadas com a finalidade de cumprir 
aquilo que foi solicitado pelo cliente.

Um processo de produção é considerado um sistema e, segundo Gaither e Fra-
zier (2001, p. 14), um sistema de produção recebe insumos como: materiais, matéria-
-prima, dinheiro, mão de obra, serviços públicos e informações. Os insumos, dentro 
de um subsistema são transformados (processados) em produtos ou serviços. Uma 
parte do que foi produzido é monitorado em um sistema de inspeção para verificar 
se está de acordo com as especificações em termos de custos, qualidade e quantida-
de. Estando dentro do que foi estabelecido, nenhuma ação é tomada, caso contrá-
rio, uma ação será necessária para corrigir o problema por parte do responsável pelo  
gerenciamento da área.

Como se percebe, os conceitos são semelhantes entre processos e sistemas produ-
tivos. Ambos possuem subdivisões de suas partes para chegar a um determinado fim; 
no caso de processos ou sistemas produtivos, o fim trata-se do produto ou serviço.

Os Processos ou sistemas produtivos precisam ser controlados. Os controles 
necessários fazem parte do rol de atividades e responsabilidades do gerenciamen-
to da produção.

O gerenciamento da produção e operações
Os sistemas produtivos são projetados para uma determinada capacidade e eles 

requerem um determinado valor de investimentos em recursos produtivos, como mão 
de obra, máquinas e equipamentos, matéria-prima, entre outros.

As empresas, por intermédio de seus planos estratégicos, definem no longo prazo 
seus objetivos quanto à localização, posicionamento de mercado, capacidades de fá-
bricas e unidades de serviço, volumes de produção por unidade dentro de suas respec-
tivas linhas de produtos para cada mercado, entre outras decisões estratégicas.
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Nos planejamentos agregados de produção são tratados os planos de médio 
prazo que dizem respeito às linhas de produtos e às necessidades de mão de obra, in-
vestimentos em máquinas e equipamentos, terceirizações, entre outros recursos para 
o cumprimento do plano estratégico.

No nível de planejamento relacionado ao plano mestre de produção são tratadas 
as necessidades exigidas para atender o cliente em termos de produto, ou seja, aquilo 
que cada um dos clientes realmente solicitou ao seu fornecedor.

Quando se trata desse nível de planejamento, o setor gerenciado pela área de 
produção responsável é o planejamento e controle da produção, ou como é conhecido 
na maioria das organizações produtivas o PCP.

O PCP é o setor responsável pelo planejamento no nível de chão de fábrica, defi-
nindo qual máquina produzirá o que, qual grupo de funcionários será alocado por setor 
ou por máquina para cumprir determinada produção, por referência de produto.

Nesse caso, o detalhamento chega aos componentes de um produto, ou seja, 
para cumprir uma determinada quantidade de produtos, quanto de cada um de seus 
componentes serão necessários para atendê-la etc.

A forma de atender esses produtos no processo ou nos sistemas produtivos de-
pende do tipo de operações que compõem o processo utilizado pela empresa.

Tubino (1997, p. 27-29) afirma que entre as variadas formas de classificação 
de processos ou sistemas produtivos, os processos, segundo seu tipo de operações 
podem ser classificados em: contínuos, repetitivos em massa, repetitivos em lote e 
por projeto.

Processos contínuos
Esse tipo de processo baseia-se na produção de produtos altamente padronizados, e 

os produtos e processos são altamente interdependentes (TUBINO, 1997, p. 148-149).

Nessa configuração de processo produtivo geralmente a automação é emprega-
da em larga escala, em que se adapta o processo ao tipo de produto que se deseja 
produzir.

Em processos contínuos o sequenciamento da produção está atrelado à disponi-
bilidade de matérias-primas e ao seu fluxo de chegada. O sequenciamento da produ-
ção em alguns casos inexiste em função de que o processo é adaptado para processar 
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um tipo único de produto. Um exemplo clássico desse processo é a manufatura do 
cimento, petróleo, químicos e derivados, entre outros.

O ritmo de produção no processo contínuo é dado em função das necessidades 
projetadas pelo plano mestre de produção, e como os pedidos são geralmente de 
grandes lotes e altamente padronizados não há necessidade frequente de preparação 
de máquinas, até porque isso custa muito caro e geralmente é programado com bas-
tante antecedência.

Processos repetitivos em massa
Os processos repetitivos em massa são utilizados em sistemas de produção com 

elevado índice de padronização de produtos com baixo índice de troca de ferramentas 
e de produtos.

Os volumes nesses casos também são muito grandes, e os produtos podem ser 
discretos, por exemplo, produtos moldados em plástico, eletrodomésticos, carros etc. 
(GAITHER; FRAZIER, 2001, p. 354).

Esses processos são utilizados em indústrias de montagem final de produtos, em 
que seus layouts podem ser montados de forma a executar as operações de acabamento 
do produto; também são agregadas ao produto algumas modificações, conferindo-lhe 
uma certa personalização, sem perder a característica dos grandes volumes de produ-
ção, fato que caracteriza a indústria de automóveis como um exemplo desse modelo.

Processos repetitivos em lote
Esses processos são caracterizados por utilizar em sua estrutura um volume médio 

de produtos padronizados, porém produzidos em lotes. Segundo Tubino (1997, p. 28), 
a produção dos lotes necessita de uma série de programações e operações que são 
executadas à medida que operações anteriores são concluídas.

Esse sistema possui certa flexibilidade, uma vez que os produtos são produzidos 
em lotes, mas o sistema de produção necessita de troca de ferramenta quando um 
produto diferente for posto na linha (GAITHER; FRAZIER, 2001, p. 354).

Conforme menciona Tubino (1997, p. 28), como exemplos desse tipo de processo 
enquadram-se os fabricantes de produtos têxteis em pequenas escalas, alimentos in-
dustrializados e sapatos.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



162

Pr
og

ra
m

aç
ão

 d
a 

pr
od

uç
ão

 –
 d

ec
is

õe
s 

e 
pl

an
ej

am
en

to

Processos por projeto
Como o próprio nome identifica, esse tipo de processo é focado na produção de 

itens com especificação definida pelos clientes. Geralmente, cada produto é um proje-
to único e sob encomenda.

Segundo Tubino (1997, p. 29), nesse modelo de processo os produtos são projeta-
dos com base em uma relação muito próxima entre cliente e fornecedor, com bastante 
rigor no que diz respeito às especificações, e estas determinam a forma organizada 
com que o projeto deve ser delineado e concluído.

Observa-se que os diferentes tipos de processos em relação ao tipo de operações 
podem determinar a melhor forma de sequenciamento de produtos e serviços. O se-
quenciamento por sua vez é baseado em decisões fundamentadas nas características 
dos processos, apresentadas anteriormente, e também variáveis de mercado, como 
demanda e posicionamento estratégico da empresa.

Cada processo necessita de análises críticas sobre essas variáveis para que as de-
cisões entreguem resultados compatíveis com as estratégias de longo prazo, pois, em 
muitos casos, é mais dispendioso arcar com resultados de decisões erradas do que 
investir um pouco mais de tempo no planejamento das operações.

Decisões em planejamento da produção
As decisões de planejamento para o chão de fábrica são determinantes para o 

efetivo controle do processo, uma vez que, definido o sequenciamento das etapas de 
fabricação do produto, este também implica alterações em custos, qualidade e cum-
primento de prazos de entrega.

A figura 3 exemplifica o fluxo de informações para a tomada de decisão de pla-
nejamento da produção em uma empresa que tem seu sistema de manufatura focali-
zado em processo (comumente chamada de job shop), em que os centros de trabalho 
organizam-se em torno de tipos ou funções semelhantes, ou ainda em departamentos 
com funções que têm entre si determinadas similaridades. É o caso da indústria metal-
-mecânica, que se organiza em torno de máquinas, como fresas, furadeiras, forjas, fun-
dição, tratamento térmico etc.
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Plano mestre  
de produção

Plano das 
necessidades de 

materiais

Relatório de 
programação de 

pedidos

Plano de cargas 
e horas extras 
do centro de 

trabalho

Designação de 
pedidos a centros 

de trabalho

Plano das  
necessidades de 

capacidade

Ordem de  
processamento de 
pedidos ou roteiros

Projetando o 
produto e planos de 

processamento

Decisões do dia a dia sobre programação do chão de fábrica

Definir as prioridades de pedidos por centro de trabalho (sequência 1.	
de processamento dos pedidos no centro de trabalho).

Determinar a qual máquina cada pedido deve ser atribuído.2.	

Controlar a expedição de chão de fábrica ou liberar pedidos para 3.	
centros de trabalho (agilizando pedidos se necessário), coordenar 
programas de centro de trabalho e revisar programas quando as 
condições mudarem.

Figura 3 – Decisões de programação de chão de fábrica em operações.
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Fábricas com manufatura focalizada no processo ou em qualquer outro tipo de 
manufatura possuem características que obrigam os administradores a decisões dife-
renciadas, dependendo do tipo de processo.

Para cada uma das decisões observadas no último quadro da figura 3 implicará 
uma necessidade diferente no que diz respeito à programação da produção.

Com base no exemplo anterior, de uma manufatura baseada em processo, pode-
-se relacionar as características desse processo com as suas implicações para a progra-
mação da produção.

Essa relação pode ser observada no quadro 1, desenvolvido por Gaither; Frazier 
(2001, p. 343).
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Quadro 1 – Característica do processo e suas implicações – exemplo de uma 
manufatura focada em processo (por projeto)

Características Implicações para a programação da produção

Supervisão comum para operações semelhantes. Um número muito grande de programas individuais dos 
centros de trabalho é coordenado nos setores de produção.

Os produtos podem ser personalizados e com 
mix variado.

Há necessidade de planejamento prévio de pré-produção, 
no qual são estabelecidos roteiros, formas de processa-
mento e projetos de produto.

As sequências de produção não são vinculadas 
e as ordens de produção podem seguir por va-
riados caminhos ao longo do processo.

No processo geralmente são utilizados complexos siste-
mas de controle e planejamento na movimentação dos 
pedidos ou ordens de produção.

As máquinas são adaptadas para fazer diversas 
modalidades de produtos. A mão de obra está 
apta a executar diversas operações e é bastante 
hábil. Há formação de estoques entre as etapas 
de processamento.

Elevada flexibilidade, tanto no deslocamento de máquinas 
quanto no de pessoas, para adaptarem-se aos produtos.

Não há balanceamento de produção entre as 
diversas etapas de processo.

O tempo ocioso e a falta de utilização das máquinas exi-
gem que os programadores se sobrecarreguem com ati-
vidades extras.

Em caso de quebra de equipamentos, a etapa 
subsequente e a anterior não são afetadas.

É necessário que tempos adicionais com quebras sejam 
computados nos programas de produção.

Pode haver acúmulo de pedidos em cada uma 
das etapas de processamento.

Um sistema de prioridades de atendimento de pedidos 
deve ser estabelecido, no qual são definidos quais produ-
tos devem ser fabricados primeiro e em qual setor.

Geralmente atendem bem aos processos de 
produção sob encomenda.

Há necessidade de elevados tempos de processamento e 
entrega por parte de fornecedores.

O quadro 1 esclarece as necessidades de um único tipo de processo, nesse caso, 
o processo por projeto. É importante observar as implicações de cada uma das ca-
racterísticas no processo de planejamento da produção. À medida que o gestor vai 
se familiarizando com tais características, ele vai observando que medidas tomar em 
função das particularidades do processo. Dessa forma, vai criando um banco de dados 
com implicações referentes ao processo que gerencia e assim poder tomar decisões 
consistentes em relação ao planejamento da produção.

Planejamento, programação e  
controle da produção (PCP)

Administrar a mão de obra necessária e os recursos associados a ela para cumprir 
os planos e metas estratégicas das empresas estão entre os objetivos da área de plane-
jamento e controle da produção.
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Segundo Tubino (1997, p. 23), a área de PCP é responsável por atender de forma 
eficiente os planos estabelecidos nos níveis estratégico, tático e operacional de forma 
coordenada, aplicando os recursos produtivos disponíveis para tal função.

Para chegar a esses objetivos, segundo o mesmo autor, o PCP gerencia diversas 
informações que são provenientes de diversas áreas da empresa. Entre eles, a enge-
nharia de produto, engenharia de processos, marketing manutenção, compras e supri-
mentos e também recursos humanos.

As atividades de PCP no chão de fábrica, segundo Gaither; Frazier (2001, p. 343- 
-344) são:

	designar uma medida relativa por pedido, uma prioridade por pedido para 
servir como auxílio na definição do sequenciamento da produção;

	emitir listas com as ordens de produção a serem cumpridas pelos respectivos 
centros de trabalho, as quais devem ter suas prioridades e datas de conclusão 
dos pedidos;

	manter atualizadas as informações sobre estoques de produtos em processo 
e todas as demais informações relacionadas a eles, como perdas, refugos por 
processo, retrabalhos etc.;

	controlar as informações de entrada e saída individualizada sobre todos os 
centros de trabalho;

	medir e manter atualizadas informações sobre eficiência, utilização de recur-
sos, produtividade de mão de obra e máquinas por centro de trabalho.

Do planejamento à programação da produção
A programação da produção trata da última etapa de exigência do plano estraté-

gico da organização. No plano estratégico, foram definidos os objetivos de longo prazo 
da empresa em função de um plano de marketing baseado em estimativas de vendas 
e nas capacidades macro do sistema produtivo.

Do plano estratégico são retiradas as diretrizes para a consolidação de um plano 
mestre de produção. Esse plano estabelece metas de médio prazo. Nessa etapa, segun-
do Tubino (1997, p. 26), o PCP deve analisar o plano mestre de produção (PMP) “com a 
finalidade de identificar possíveis gargalos que possam inviabilizar este plano quando 
de sua execução no curto prazo”.
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Concluído o PMP, definidas as restrições do sistema e conhecidos os problemas 
que podem impedir a realização das metas de longo e médio prazo, medidas de reso-
lução devem ser tomadas, priorizando-se o PMP. Parte-se então para a programação da 
produção e o seu controle.

Programação da produção
Programar a produção é efetivamente fazer com que aquilo que foi solicitado à 

empresa na forma de produto seja incluído no programa de produção de máquinas e 
equipamentos, pessoas e outros recursos necessários para produzi-lo.

Para que isso aconteça, são necessários conhecimento de particularidades do 
processo, entre elas podem ser citadas: capacidade por máquina, por grupo de tra-
balho (no caso de mão de obra), quais atividades são gargalos, quais operações são 
imprescindíveis, quais equipamentos são vitais, quais são dispensáveis, substituíveis, 
entre diversas outras variáveis que interferem ou podem interferir na capacidade e 
fluxo do processo produtivo.

A programação da produção faz parte do planejamento de curto prazo da área 
de planejamento e controle da produção. Segundo Tubino (1997, p. 146-147), “estas 
atividades podem ser divididas em três grupos hierarquicamente relacionados”, que 
são: administração de estoques, sequenciamento e emissão e liberação de ordens de 
produção. Essa relação hierárquica pode ser visualizada na figura 4 a seguir.

Administração de  
estoque

Programação da 
produção

Sequenciamento

Emissão e liberação de 
ordens

Figura 4 – Hierarquia de funções – programação da produção.
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Na administração de estoques existem funções de planejamento e controle dos 
estoques, definição de tamanhos de lotes de reposição, de segurança e de compras. 
Com base nessas informações são geradas as ordens de compras.

Para Tubino (1997, p. 147), “as necessidades de fabricação e montagem normal-
mente precisam passar por um sistema de produção com limitações de capacidade”.

A função do sequenciamento é justamente fazer com que o programa de pro-
dução gerado para ser produzido nos recursos disponíveis (máquinas, mão de obra e 
instalações) seja adequado a eles (recursos).

A atividade de sequenciamento será vista a seguir.

Sequenciamento da produção
O sequenciamento da produção é a etapa na qual as ordens ou os pedidos de 

produção são colocados na fila de programação, ou na sequência em que deverão 
entrar no processo produtivo.

É importante para o programador de produção conhecer as regras comumen-
te utilizadas em programação. A utilização das regras auxilia na tomada de decisão e 
também agiliza a confecção do sequenciamento.

As regras de sequenciamento mais comuns, segundo Gaither e Frazier (2001,  
p. 347), são:

	primeiro a entrar, primeiro a sair (PEPS): a tarefa ou pedido a seguir é a tarefa 
que chegou primeiro na fila de espera para a próxima tarefa;

	menor tempo de processo (MTP): entre as tarefas ou pedidos que estão espe-
rando, aquela que tem o menor tempo de processo terá prioridade;

	mais urgente data de vencimento (MUV): entre as tarefas ou pedidos que estão 
esperando terá prioridade aquela com mais urgência na entrega;

	menor folga (MF): a tarefa ou pedido com menor folga entre os que estão na 
fila de espera terá prioridade (tempo até a data de vencimento menos o tempo 
total de produção restante);

	menor custo de preparação (MCP): tarefa ou pedido com menor custo de pre-
paração terá prioridade na próxima máquina ou recurso.

Existe ainda a possibilidade de uso de regras como tarefa mais lucrativa, cliente 
com maior valor, fila de espera com menor tamanho na operação seguinte etc.
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Os critérios para avaliar as regras de sequenciamento são definidos por:

	tempo médio de fluxo: tempo médio que a tarefa emprega no processo que 
utiliza;

	tempo médio de espera: trata-se do tempo médio que uma tarefa ficou espe-
rando o término do processo seguinte para começar sua execução;

	atraso médio da tarefa: é o valor médio do tempo gasto pela tarefa que ultra-
passa sua data prometida;

	custo de preparação: é o custo total para fazer todas as preparações de máqui-
na de um grupo de tarefas.

Exemplo de sequenciamento
A empresa DR possui dois processos: os produtos compostos pelo processa-

mento em uma máquina A e em uma máquina B. A empresa recebeu quatro ordens 
de fabricação, com as respectivas ordens de chegada no processo, o tempo de pro-
cessamento, prazo de entrega e a prioridade de entrega, conforme demonstrado na  
tabela 1. O processo inicia-se na máquina A e nenhum produto ainda foi processado. 
Todo produto começa a operação na máquina A e é concluído na máquina B. A tercei-
ra, quarta e quinta colunas indicam o tempo em horas de processo e entrega.

Tabela 1 – Sequenciamento de produção – exemplo 1

Ordem de 
chegada

Ordens de 
produção

Processo 
A

Processo 
B Entrega Prioridade 

ou urgência

1 OP1 15 15 45 4
2 OP2 24 18 60 1
3 OP3 12 15 39 3
4 OP4 6 12 42 2

O sequenciamento da produção acima deverá ser executado respeitando três 
regras: a regra PEPS, MTP e MUV. Nessas condições e observando a tabela 1 tem-se os 
seguintes resultados apresentados na tabela 2:

Tabela 2 – Resultado do exemplo 1

Regra Sequenciamento

PEPS OP1 – OP2 – OP3 – OP4
MTP OP4 – OP3 – OP1 – OP2
MUV OP2 – OP4 – OP3 – OP1
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Observando-se a tabela 1 pode-se retirar da primeira coluna os dados para cum-
prir a regra de PEPS, que nesse caso geraram o sequenciamento resultante na primeira 
linha da tabela 2.

Para cumprir a regra MTP foram observados os dados de menor tempo de proces-
samento. Nesse caso, está-se considerando o tempo de processamento da máquina A 
(na terceira coluna), pois nenhum produto foi ainda processado. A sequência observa-
da para essa regra foi apresentada na segunda linha da tabela 2.

O cumprimento da regra MUV foi definido utilizando-se os dados constantes na 
última coluna da tabela 1, que estabelece a regra de atendimento do pedido conforme 
prioridade de atendimento de 1 a 4. Quanto menor o número maior a prioridade. Os 
resultados dessa regra estão na terceira linha da tabela 2.

O controle do desempenho do sequenciamento
Uma das formas de controlar o desempenho do sequenciamento é através do uso 

de ferramentas de visualização combinadas com os critérios de avaliação do desempe-
nho citados anteriormente.

Para visualizar as tarefas no processo foi utilizado o gráfico de Gantt para cada 
uma das regras de sequenciamento das ordens de produção.

PEPS

Os resultados, segundo as regra PEPS, foram os seguintes:

Gráfico 1 – Regra de sequenciamento PEPS – exemplo 6.1
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O tempo total de atendimento das quatro ordens de produção foi de 84 horas. 
Portanto, o tempo médio de processamento foi de 21 horas por ordem (resultado de 
84h/4 ordens = 21 horas/ordem processada).
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MTP

A aplicação da regra MTP (menor tempo de processamento) apresentou 
os seguintes resultados:

Gráfico 2 – Regra de sequenciamento MTP
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No caso do gráfico 2 com a regra de sequenciamento MTP, o tempo total de pro-
cessamento das ordens foi de 75 horas; esse tempo dividido pelo número de tarefas 
gera um tempo médio de processamento de 18,75h (75/4 = 18,75).

MUV

Utilizando a regra de sequenciamento MUV (mais urgente data de vencimen-
to), foram obtidos os seguintes resultados apresentados no gráfico 3 para as ordens 
de produção:

Gráfico 3 – Regra de sequenciamento MUV – exemplo 6.1
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No caso da regra MUV, o tempo médio de processamento ficou também em 21h, 
igual à regra PEPS, como pode ser observado no gráfico 3, para um tempo total de 
processamento de 84 horas.
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Resultados

Ainda em relação ao exemplo de sequenciamento, utilizando-se os critérios de 
avaliação de tempo médio de fluxo, tempo de espera e tempo de atraso das tarefas, 
obteve-se os resultados que estão apresentados na tabela 3.

Tabela 3 – Desempenho do sequenciamento por regra

Regra Tempo médio de 
fluxo (h)

Tempo médio de 
espera (h) Atraso médio (h)

PEPS 21,00 5,25 18,75
MTP 18,75 – 4,50
MUV 21,00 9,00 20,25

O tempo médio de fluxo (TMF), encontrado na segunda coluna da tabela 3, foi 
calculado em função do tempo total. Com base no valor encontrado no final do eixo 
“x” do gráfico de Gantt, foi calculado o desempenho para cada uma das regras de se-
quenciamento. É o resultado da divisão do tempo total pelo número de ordens de 
produção, no exemplo analisado igual a quatro ordens.

O tempo médio de espera (TME) foi calculado analisando-se o gráfico de Gantt. To-
mando como exemplo a regra de sequenciamento e analisando cada uma das ordens 
de produção no processo têm-se os seguintes resultados:

	OP1: iniciou o processo na máquina A e em seguida entrou na máquina B, 
portanto tempo de espera (TE) é igual a zero;

	OP2: iniciou o processo na máquina A e após a operação entrou na máquina B, 
pois a OP1 já estava pronta por ter um tempo menor, portanto OP2 tem tempo 
de espera (TE) igual a zero;

	OP3: iniciou o processo na máquina A e como tem tempo menor de processo 
que a OP2 teve que aguardar 6 de horas até que a OP2 ficasse pronta na máquina 
B, portanto seu tempo de espera (TE) foi de 6 horas. Esse valor pode também ser 
apurado diminuindo-se o tempo de término da OP2 (= 57h) na máquina B do 
tempo de término da OP3 (= 51h) na máquina A, nesse caso, 57 – 51 = 6 horas;

	OP4: iniciou na máquina A e teve que aguardar a liberação da máquina B por 
15 horas. Esse valor foi obtido diminuindo-se o tempo de término da OP3 an-
terior, que foi de 72h na máquina B, do tempo de término da OP4 na máquina 
A, que foi de 57 horas, então o TE da OP4 é: 72 – 57 =15h.
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O cálculo do tempo médio de espera (TME) é feito em função do tempo total de 
espera das ordens no processo dividido pelo número total de ordens:

TME = ( ∑ tempos de espera das OP) / Quantidade de OP

TME = (0 + 0 + 6 + 15) / 4 = 5,25

Esse mesmo procedimento foi utilizado para as outras duas regras de sequencia-
mento analisadas e estão demonstrados na tabela 3.

Já para calcular o atraso médio, deve-se analisar na tabela 1, o tempo de entrega 
necessário para cada ordem de produção.

Assim temos:

	OP1 (regra PEPS): o tempo de entrega é de 45 horas e o tempo que foi neces-
sário foi de 30 horas, considerando as duas máquinas, ou seja, não teve atraso 
algum.

	OP2 (regra PEPS): o tempo de entrega é de 60 horas e foi preciso 39 horas para 
finalizar o processo. Também não houve atraso.

	OP3 (regra PEPS): o tempo de entrega, observado na tabela 1, é de 39 horas e 
a ordem de produção só ficou pronta com 72 horas. Dessa forma, temos 72-39 
= 33 horas de atraso.

	OP4 (regra PEPS): o tempo de entrega é de 42 horas e a ordem de produção só 
terminou com 84 horas. O atraso foi de 84 – 42 = 42 horas.

Totalizando temos: 0 + 0 + 33 + 42 = 75 horas.

Dividindo esse valor por 4 (75/4), chegamos ao valor de 18,75, que pode-se obser-
var na quarta coluna da tabela 3.

Repetindo os procedimentos para as regras MTP e MUV, temos:

MTP: 0 + 0 + 3 + 15 = 18  18/4 = 4,50

MUV: 0 + 12 + 30 + 39 = 81  81/4 = 20,25

A decisão geralmente recai sobre a opção de regras de sequenciamento que menos 
afetar o fluxo de caixa da empresa. Porém, em ambientes com mercado recessivo, quando 
as empresas têm capacidade sobrando, é importante fazer esse tipo de análise com mais 
frequência, pois a dinâmica de mercado também altera a visão sobre a decisão.

Também deve ser dada atenção às operações consideradas gargalo, que são 
aquelas que têm a menor capacidade no processo. Os gargalos de produção podem 
ser mutáveis, dependendo dos produtos que estão utilizando o processo.
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A teoria das restrições foi desenvolvida por Eliyahu Goldratt e defende que 
todos os esforços produtivos devem ser concentrados nos gargalos ou nas restrições, 
como este estudioso denominou. Todas as demais atividades devem se subordinar às 
restrições.

Segundo Gaither e Frazier (2001, p. 262), os conceitos da teoria das restrições 
foram incorporados a um software chamado de OPT (do inglês, optimized production 
technology). Trata-se de um sistema de informações apropriado para instalações pro-
dutivas focalizadas em processo. É um sistema de planejamento e controle da produ-
ção que localiza os gargalos independentemente do mix que está em processo. Uma 
vez localizados, a OPT usa um grupo de algoritmos para programar máquinas, equi-
pamentos, ferramentas e mão de obra nos centros de trabalho considerados gargalo, 
aumentando dessa forma a eficiência do processo.

Texto complementar

Concentrando-se nos gargalos
(GAITHER; FRAZIER, p. 261-262, 2001)

Alguns sistemas de planejamento e controle da produção concentram-se nos gar-
galos de produção – operações, máquinas ou etapas de produção que impedem a pro-
dução porque têm menos capacidade do que as etapas a montante ou a jusante. Em 
operações gargalo, lotes de produtos chegam mais rápido do que podem ser concluí-
dos. Dessa forma, essas operações controlam a capacidade de uma fábrica inteira.

Teoria das Restrições (TOC – Theory of Constraints)

A abordagem de administrar gargalos, ou administração das restrições, para 
controlar a produção foi popularizada pelo Dr. Eliyahu Goldratt, que se refere a 
essa abordagem ou filosofia como teoria das restrições (TOC) e tem apresentado 
seminários sobre a TOC nos Estados Unidos a todos os tipos de indústria e grupos 
acadêmicos. Algumas pessoas referem-se a essa filosofia da TOC como manufatura 
síncrona, porque todas as partes da organização trabalham juntas para atingir as 
metas desejadas.

Os conceitos da TOC foram desenvolvidos pelo Dr. Goldratt no software cha-
mado tecnologia otimizada de produção (OPT – Optimized Production Technolo-
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gy). A OPT continua a ser melhorada e comercializada pelo Scheduling Technology 
Group Ltd. (www.stg.co.uk) de Londres, Inglaterra, com uma nova sede americana 
em Dallas, Texas.

A OPT é um sistema de informação de planejamento e controle da produção 
completo especialmente apropriado para ambientes de job shop complexos. Ao de-
senvolver a quantidade de trabalho a ser feita em cada centro de trabalho, a OPT, 
dada uma combinação (mix) de produtos, localiza os gargalos nos processos de 
produção.

Se for necessário que um produto percorra uma série de operações, não impor-
ta quão rápidas sejam outras operações da série, a capacidade do gargalo determina 
a capacidade da série. E nesse ponto que a OPT exibe sua vantagem sobre outros 
sistemas. Uma vez que os gargalos tenham sido localizados, a OPT usará um grupo 
de algoritmos proprietários para programar trabalhadores máquinas e ferramentas 
nos centros de trabalho que sejam gargalo.

Para ilustrar os efeitos da TOC, o dr. Goldratt e Jeff Cox escreveram uma obra de 
ficção fascinante e altamente recomendável, The Goal: A Process of Ongoing Improve-
ment, que ilustra de maneira dramática a implementação da TOC numa fábrica. Alex 
Rogo, a personagem principal em The Goal, é um gerente de fábrica que procura 
uma maneira de salvar sua fábrica, que está prestes a ser enterrada por uma alta ad-
ministração desatenciosa e ignorante. Seguindo o conselho de Jonah, um consultor 
que faz continuamente perguntas que são facilmente entendidas que têm respostas 
muito difíceis, a fábrica sobrevive.

O dr. Goldratt escreveu posteriormente It’s lot Luck, outra obra de ficção alta-
mente recomendável, que é um livro que acompanha The Goal. EIe também escre-
veu Critical Chain, que aplica conceitos TOC à administração de projetos.

O processo seguido pelo gerente de fábrica em The Goal tá no âmago da TOC. 
Primeiro, o gerente de fábrica mede as taxas de produção das principais operações 
na fábrica. Ele descobre uma operação que é muito mais lenta do que todas as outras 
– um gargalo. Em seguida, ele pede a uma equipe de seu melhor pessoal para desco-
brir maneiras de aumentar a taxa de produção da operação gargalo. Então, depois 
que a taxa de produção a operação gargalo é aumentada observa-se que a taxa de 
produção da fábrica inteira é aumentada. A equipe passa então para a operação 
mais lenta seguinte e repete o processo. A produção da fábrica aumenta à medida 
que a taxa de produção dada à operação gargalo é aumentada. Esse procedimento 
resulta em um aumento substancial da taxa de produção da fábrica, com pouco 
custo adicional e com uma consequente elevação dos lucros.
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Um aspecto fundamental da filosofia da TOC é a melhoria contínua do desem-
penho da produção. Em vez de usar as medições contábeis tradicionais de custo 
por unidade e utilização de trabalhadores e equipamentos, as novas medidas de 
throughput (a taxa em que dinheiro é gerado pela venda de produtos), estoque (di-
nheiro investido em estoques) e despesas operacionais (dinheiro gasto em conver-
ter estoques em throughput) são usadas para medir o desempenho da produção. 
A idéia é aumentar o throughput e reduzir tanto as despesas de estoque como as 
operacionais.

O sistema de controle se baseia nos conceitos de tambor, pulmão (buffer1) e 
corda. A produção é controlada em pontos de controle, ou gargalos, que são coleti-
vamente chamados tambor (drum), porque estabelecem o ritmo ou cadência a ser 
seguido por todas as outras operações. O tambor fornece o MPS (Plano Mestre de 
Produção) que é coerente com os gargalos de produção. Um pulmão na forma de 
estoque é mantido antes de um gargalo, a fim de que sempre haja material no qual 
trabalhar. Esses pulmões garantem a segurança de que as promessas de entrega aos 
clientes possam ser feitas com elevada confiabilidade. Uma corda (rope) é alguma 
forma de comunicação, como, por exemplo, uma programação, que é comunicada 
no sentido inverso do processo para impedir que os estoques se elevem para co-
ordenar as atividades necessárias para sustentar o MPS. A corda garante que toda 
etapa de produção esteja sincronizada com o MPS.

Os princípios, a teoria e a filosofia da TOC constituem um avanço nos sistemas 
de planejamento e controle da produção.
1 Buffer: (inf.) área usada para armazenamento temporário.

Atividades

Qual o conceito de processo?1.	
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Quais são as responsabilidades do setor de planejamento e controle da produ-2.	
ção?

Com base no tipo de operações, como podem ser classificados os processos?3.	
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Gabarito

Um processo geralmente é composto por um conjunto de atividades por onde 1.	
alguns insumos, que podem ser matérias-primas, mão de obra, energia etc., en-
tram, sofrem uma transformação, na qual lhes é agregado valor e são transfor-
mados em produto ou serviço.

O PCP é o setor responsável pelo planejamento no nível de chão de fábrica, de-2.	
finindo qual máquina produzirá o que, qual grupo de funcionários será alocado 
por setor ou por máquina para cumprir determinada produção, por referência 
de produto.

Os processos, segundo seu tipo de operações, podem ser classificados em: por 3.	
projeto, contínuos, repetitivos em massa e repetitivos em lote.
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Compras 

Marina Bouzon

Introdução ao conceito de compras
A partir dos conceitos já discutidos sobre logística, pode-se considerar que a sua 

abrangência compreende as áreas de suprimentos, produção e distribuição de todas 
as empresas que compõem uma cadeia de suprimentos. Este capítulo aborda a área de 
suprimentos e as atividades relacionadas à função de compras.

A forma com que indústrias gerenciam o suprimento de produtos e serviços 
têm ganhado importância com o desenvolvimento do conceito amplo de cadeia de 
suprimento. Assim como a distribuição dos produtos finais, igualmente importante, 
o processo de compra pode causar grande impacto nos custos totais das operações 
logísticas.

No lado do suprimento da cadeia, a função de compras estabelece contratos com 
fornecedores para adquirir materiais e serviços. Alguns desses materiais e serviços são 
usados diretamente na produção dos bens e serviço que a empresa fabrica. Outras 
compras podem servir para atividades de apoio, auxiliando a empresa a operar, como: 
material de limpeza, material de escritório, entre outros. Por isso, é preciso compreen-
der todas as necessidades de todos os processos da empresa, assim como garantir a 
capacitação dos fornecedores.

Atividades de compras
Compra é um termo normalmente utilizado para definir o ato e a responsabili-

dade funcional para promover a procura dos materiais e serviços e, então, supri-los 
para serem utilizados na empresa. A função de compras envolve uma responsabilida-
de muito maior, pois requer planejamento e acompanhamento, processos de decisão, 
pesquisas e seleção de fontes supridoras (fornecedores) dos diversos materiais, garan-
tia de recebimento conforme esperado (GONÇALVES, 2004).
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As atividades relacionadas ao setor de compras fazem uma ligação vital entre a em-
presa e seus fornecedores de primeira camada, conforme ilustra a figura 1. Dessa forma, a 
gestão de compras é uma parte integrante da gestão total da cadeia de suprimento.

Figura 1 – A Gestão de Compras na Gestão da Cadeia de Suprimentos.
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Lado do fornecimento Lado da demanda

Gestão de compras

Empresa

Gestão da cadeia de suprimento

Fornecedores  
de 1.ª camada

Clientes de  
1.ª camada

Clientes de  
2.ª camada

(S
lack


; C

hambers






; J

ohnston








, 2
00

8.
 A

da
pt

ad
o.

)

A gestão de compras envolve a aquisição de matérias-primas, suprimentos e compo-
nentes para o conjunto da organização, incluindo as seguintes atividades (BALLOU, 2006):

	selecionar e qualificar fornecedores;

	avaliar desempenho dos fornecedores;

	negociar contratos;

	comparar preço, qualidade e serviço;

	pesquisar bens e serviços;

	programar as compras;

	estabelecer os termos de vendas;

	avaliar o valor recebido;

	mensurar a qualidade recebida, quando esta não estiver incluída entre as res-
ponsabilidades do controle da qualidade;

	Prever mudanças de preços, serviços e, às vezes, de demanda;

	Especificar a forma em que os produtos devem ser recebidos.
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De uma maneira mais didática, a gestão de compras pode ter a sequência de even-
tos ilustrada na figura 2. A operação produtiva requisita uma necessidade de material/
serviço para o setor de compras. Conforme consulta em sua base de dados de forne-
cedores, o setor realiza um orçamento junto aos fornecedores potenciais. Essas cota-
ções são examinadas por especialistas em compras e, por vezes, pelos responsáveis da 
gestão produtiva. Escolhido o fornecedor preferencial, a próxima tarefa é preparar o 
pedido de compra. Nessa etapa são detalhados os objetivos básicos da atividade de 
compras junto ao fornecedor (quantidade, prazos, qualidade esperada, preços etc.) por 
meio de um contrato. 

No caso de uma relação de parceria da empresa com um fornecedor, a etapa de 
cotações com fornecedores não ocorre e o estabelecimento de contrato é feito em 
acordos de longo prazo. Os detalhes técnicos do pedido podem ser discutidos com 
o requisitante da unidade produtiva, e o passo seguinte é encaminhar o pedido ao 
fornecedor. Por sua vez, este produz ou, caso tenha em estoque, diretamente prepara 
a entrega do pedido. O pedido pode ser entregue diretamente ao requisitante, que 
deve informar ao setor de compras sobre o recebimento do material, as condições de 
chegada e as condições do material para que o setor de compras possa atualizar os 
dados de avaliação do fornecedor.

Fornecedores Unidades  
produtivas

Função  
compras

Cotações

Solicitações

Discute com o 
requisitante

Discute com o 
requisitante

Abastece a  
produção

Informa a função 
de compras

Entrega de  
produtos e serviços

Pedido
Produz produtos 

e serviços
Prepara pedido 

de compra

Seleciona  
fornecedor  
preferencial

Prepara 
Solicitação de 

cotações

Requisições 
de produtos e 

serviços

Recebe os 
produtos e 

serviços 

Fornecedores  
preparam cotações de: 
especificações, preço, 

prazo etc.

Figura 2 – Atividades da função de compras.
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A maior parte das empresas adquire grande variedade de produtos ou serviços 
por meio de um processo semelhante ao processo descrito na figura 2. Essa aquisição 
deve ser baseada em alguns objetivos básicos da atividade de compras para ser efi-
ciente (SLACK; CHAMBERS; JOHNSTON, 2008):

	Possuir a qualidade correta. De acordo com a sua relação com o fornecedor, 
a empresa pode inspecionar os materiais que chegam à fábrica para garantir 
a qualidade mínima desejada. Em outros casos, para uma relação de longo 
prazo e confiança, o próprio fornecedor pode assegurar a qualidade estabe-
lecida pela empresa. Além disso, algumas normas internacionais e programas 
de qualidade podem certificar os sistemas e processos dos fornecedores, tais 
como a ISO 9001.

	Ser entregue rapidamente, se necessário. Para empresas imersas em mer-
cados nos quais a concorrência é baseada em resposta rápida ou a demanda 
é incerta, a rapidez de entrega é um dos objetivos principais a serem alcança-
dos. Já em outros casos, por exemplo em compras internacionais que envol-
vem transporte intercontinental e processos aduaneiros, o prazo de entrega 
pode ser difícil de se basear em uma resposta rápida.

	Ser entregue no momento certo e na quantidade correta. Entregas atra-
sadas ou incompletas podem causar faltas e quebras no andamento de uma 
operação. Quando o fornecimento ou a demanda é incerta, a empresa deve 
manter estoques de segurança do material para garantir que a produção não 
pare por faltas. Por outro lado, entregas antecipadas também podem causar 
problemas, como falta de espaço para estocagem ou mesmo problemas com 
a perecibilidade do material. O trabalho de garantir que as ordens de compra e 
os contratos sejam cumpridos é executado por meio de uma função denomi-
nada follow up, cuja responsabilidade é acompanhar pedido de fornecedores, 
até que os materiais sejam fornecidos.

	Ter disponibilidade de alteração em termos de especificação, tempo de 
entrega ou quantidade (flexibilidade). De maneira geral, a flexibilidade é 
uma característica de extrema importância em tempos de concorrência acir-
rada, mercados incertos e ambientes em constante variação. No âmbito de su-
primentos, seja em termos de mudança de especificação, mudança de tempo 
de entrega ou de quantidade, ocorre da mesma maneira: a flexibilidade é de-
sejada se o ambiente é incerto. Por isso, é necessário saber o desempenho 
dos fornecedores em cada quesito desejado, assim como as necessidades da 
empresa para compras, a fim de escolher o fornecedor mais adequado. Por 
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exemplo: o departamento de compras decide, para um material de alto valor 
agregado, sobre dois fornecedores: A e B. O fornecedor A opera com preços 
superiores, porém oferece maior flexibilidade de entrega. O fornecedor B ofe-
rece preços mais atrativos, porém é mais inflexível para adaptações nos pe-
didos. A empresa está inserida em um mercado altamente incerto, e manter 
estoque do material de alto valor imobiliza um alto capital. Dessa maneira, a 
empresa opta pelo fornecedor A, mais flexível, que, apesar de oferecer preços 
superiores, parece ser mais adequado às necessidades da empresa e, conse-
quentemente, implicará vantagens em longo prazo.

	Ter preço correto. O maior benefício à empresa em comprar em preço correto 
é nos custos dos produtos finais e, logo, também no lucro. Entretanto, o preço 
não é o único parâmetro a ser analisado no processo de compras. Mais adiante 
serão feitas considerações quanto ao impacto do custo dos materiais forneci-
dos no lucro da empresa.

Fornecedores e contratos
Uma decisão significativa para as empresas é quanto à quantidade de fornecedo-

res para abastecer cada material. Pode-se operar com fonte única ou fonte múltipla de 
fornecimento, ou seja, um único fornecedor ou mais de um fornecedor para cada item, 
respectivamente. Para ambos os casos, são levantadas vantagens e desvantagens no 
quadro 1, a seguir.

Quadro 1 – Vantagens e desvantagens do fornecedor único e fornecedores 
múltiplos

Único fornecedor Múltiplos fornecedores

Vantagens

Qualidade potencialmente melhor devido 
a maiores possibilidades de sistemas de 
garantia de qualidade.

Comprador pode forçar preço baixo 
mediante concorrência dos forne- 
cedores.

Relações mais fortes e mais duráveis. Possibilidade de mudar de fornece-
dor caso ocorram falhas no forneci-
mento.

Maior dependência favorece mais com-
prometimento e esforço.

Várias fontes de conhecimento e es-
pecialização disponíveis.

Melhor comunicação.
Cooperação mais fácil no desenvolvimen-
to de novos produtos e serviços.
Mais economias de escala.
Maior confidencialidade.
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Único fornecedor Múltiplos fornecedores

Desvantagens

Maior vulnerabilidade a problemas caso 
ocorram falhas no fornecimento.

Dificuldade de encorajar o compro-
metimento do fornecedor.

Fornecedor individual mais afetado por 
flutuações no volume de demanda.

Maior dificuldade de desenvolver 
sistemas de garantia de qualidade 
eficazes.

Fornecedor pode forçar preços para cima 
caso não haja alternativas de fornecimento.

Maior esforço requerido para comu-
nicação.
Fornecedores tendem a investir me-
nos em novos processos.
Maior dificuldade de obter econo-
mias em escala.

Em geral, as empresas que utilizam múltiplos fornecedores para cada material 
buscam benefícios de curto prazo, como barganhar preços. Entretanto, na busca de 
estabelecer uma relação de parceria na cadeia de suprimento e obter benefícios em 
longo prazo, parece haver uma tendência para que as organizações reduzam sua base 
de fornecedores em termos de número de empresas. Segundo Slack, Chambers e  
Johnston (2008), a Rank Xerox, empresa de copiadoras, reduziu sua base de fornecedo-
res de 5.000 para pouco menos de 300, em um período de seis anos, em busca dessas 
vantagens. Liker (2005) afirma que a Toyota procura sempre manter uma base de dois 
fornecedores diferentes para cada material, a fim de obter os benefícios da parceria e 
da relação de confiança e, ao mesmo, possuir um “step” no caso de um dos fornecedo-
res falhar no abastecimento.

Relação contratual

Os contratos logísticos com fornecedores têm o intuito de formalizar as relações 
entre empresa e fornecedor, assegurando responsabilidades de ambas as partes e es-
tabelecendo um acordo com validade judicial.

Um contrato logístico deve conter os seguintes tópicos (ODETTE, 2003):

	escopo e campo de aplicação do acordo;

	definições de termos utilizados no contrato;

	condições de trabalho (em que são definidos o processo de compra, os fluxos 
de materiais e de informações);

	meios de comunicação a serem utilizados;

	parâmetros básicos relativos ao processo de compra, tais como: capacidade, 
flexibilidade e segurança da transação;

	definições de embalagem, gerenciamento do retorno de embalagens, 
rotulagem;
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	rastreamento de informações dos produtos;

	responsabilidades de transporte e entrega;

	controle de chegada do material;

	indicadores de performance da operação;

	definições para os produtos que saem de linha e disposição final dos resíduos;

	gerenciamento de discrepâncias e procedimentos de emergência.

O desenvolvimento de um contrato logístico pode ser realizado em conjunto 
com o fornecedor, sendo que a formalização do contrato ocorre quando ambos o as-
sinam. Esses acordos formais firmados entre partes são de suma importância, pois a 
falta de regulamentação obriga que a negociação tenha que adotar cuidados especiais 
(JANÉ; OCHOA, 2006).

Alianças com fornecedores

Gulati (1998, apud BARBOSA; MUSETTI; CONSOLI, 2007) define alianças como “um 
arranjo voluntário entre empresas envolvendo a troca, compartilhamento e co-desenvol-
vimento de produtos, tecnologias e serviços”. Em outras palavras, quando duas empre-
sas desejam compartilhar uma mínima base de complementaridade e todo o resultado 
(aprendizado, conhecimento, equipamentos, lucro, etc) é dividido, isso é uma aliança.

O fornecimento por meio de alianças, ou em parceria, possui padrões de negocia-
ção e relacionamento colaborativos, com comprometimento e confiança mútua, ocor-
rendo em longo prazo. Nesse contexto, podem ser utilizados programas de desenvol-
vimento de fornecedores como forma de apoio técnico e são mais frequentes as trocas 
de informações. Além disso, os riscos e benefícios são compartilhados, e a solução de 
problemas torna-se conjunta (empresa e fornecedor).

Os acordos que firmam essas alianças podem ser selados de maneira formal ou 
informal. Mecanismos formais especificam claramente qual o grau de cooperação, 
conformidade e integração interempresas requeridos, conforme relação contratual 
descrita anteriormente. Já os mecanismos informais consideram o histórico social e o 
contexto de um relacionamento como uma consequência do interesse mútuo.

Muitas empresas têm buscado essas alianças com seus fornecedores devido às 
vantagens propiciadas. Os benefícios mais comuns das alianças logísticas estão na re-
dução de custos por meio da especialização; melhoria do desempenho sinérgico; au-
mento da informação para dar suporte ao planejamento conjunto entre os parceiros e 
elevação dos níveis de serviço aos clientes (BARBOSA; MUSETTI; CONSOLI, 2007).
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Entrega do material
O transporte é um dos elementos mais visíveis das operações logísticas. A en-

trega dos materiais adquiridos é realizada por meio desse elemento logístico, que mo-
vimenta as matérias-primas e insumos desde o fornecedor até a empresa.

Há dois princípios básicos que norteiam as operações e o gerenciamento do 
transporte: a economia de escala e a economia de distância. A economia de escala 
é a economia obtida com a diminuição do custo de transporte por unidade de peso 
com cargas maiores. A economia de distância tem como característica a diminuição 
do custo de transporte por unidade de distância, à medida que a distância aumenta. 
Esses princípios são importantes na avaliação de práticas operacionais ou estratégias 
alternativas de transporte (BOWERSOX; CLOSS, 2001).

Na compra de material, o transporte pode ficar sob a responsabilidade do forne-
cedor, da empresa ou de um terceiro, como uma empresa transportadora ou opera-
dor logístico. A decisão fica a encargo da empresa compradora, que deve estudar as 
possibilidades de responsabilidade de entrega e optar pela opção mais adequada às 
necessidades da empresa.

Modalidades de transporte

Os cinco modais básicos de transporte são:

	Ferroviário. A ferrovia é um transportador de longo curso e de baixa velocida-
de para matérias-primas ou produtos de baixo valor agregado.

	Rodoviário. A grande vantagem do transporte por rodovias é a flexibilidade 
operacional: o serviço porta a porta. Normalmente utilizado para itens com 
valor agregado médio, possui velocidade de transporte superior ao ferroviá-
rio, porém menor capacidade.

	Aquaviário. A principal vantagem do transporte por vias marítimas e fluviais 
é a capacidade de movimentar cargas muito grandes. Em compensação, o 
tempo de transporte é baixo em comparação a outros modais.

	Dutoviário. O transporte por dutos é, em geral, utilizado para petróleo cru e 
seus derivados (BALLOU, 2006). É um transporte muito lento, porém seguro, 
confiável e de alta capacidade.

	Aéreo. O grande atrativo do transporte aéreo é a velocidade de entrega. Porém, 
seu alto custo inviabiliza o transporte de algumas cargas e, por isso, é mais uti-
lizado para cargas de alta perecibilidade, alto valor agregado e também nos 
casos de necessidade extrema de rapidez de entrega.
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A importância relativa de cada tipo pode ser medida pela distância coberta 
pelo sistema, pelo volume de tráfego, pela receita e pela natureza da composição do 
tráfego (BOWERSOX; CLOSS, 2001). Dessa maneira, o modal deve ser escolhido pelo 
tipo de carga transportada e pela vantagem inerente ao modo, tal como: custo, confia-
bilidade, adequação, tempo de trânsito, perdas e danos. A figura 3 a seguir compara os 
modais de transporte em cinco quesitos.

DUTO AQUA FERRO RODO AERO

Velocidade

DUTO AQUA FERRO RODO AERO

Disponibilidade

DUTOAQUA FERRO RODO AERO

Confiabilidade

DUTO AQUAFERRORODO AERO

Capacidade

DUTOAQUA FERRO RODO AERO

Frequência

(pior) (melhor)

Figura 3 – Comparativo entre modais de transporte.
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Há também a possibilidade de utilização de mais de um modal em conjunto: in-
termodalidade. A utilização do transporte de mercadorias em processos que utilizem 
mais de um modal cresceu nos últimos anos (BALLOU, 2006). O crescimento se deve às 
economias proporcionadas ao uso de mais de um modal de transporte, como também 
à propriedade de intermodalidade das cargas, por exemplo, o contêiner que pode ser 
transportado por caminhão, por avião cargueiro e por navios.

Fretes: CIF e FOB

Os fretes de entrega das mercadorias compradas podem ser do tipo CIF ou FOB. 
A sigla CIF vem do inglês Cost Insurance Freight, que significa “custo seguro e frete”. Nos 
fretes operados em CIF, o fornecedor se responsabiliza pelo frete, custos e desemba-
raços legais da mercadoria. Já na modalidade FOB (do inglês Free on Board), todos os 
custos e desembaraços legais da carga são da responsabilidade da empresa compra-
dora. Dessa maneira, na modalidade FOB, os custos do frete não constam em orça-
mentos de fornecimento da mercadoria, esse custo deve ser calculado à parte pela 
empresa que compra o material.
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Armazenagem dos materiais
Uma vez entregue a mercadoria adquirida, os materiais geralmente são armaze-

nados em depósitos comumente chamados de “almoxarifado”. Dessa forma, o almoxa-
rifado tem por objetivo primordial o armazenamento de matérias-primas e insumos. 
Para isso, as seguintes atividades são realizadas em um armazém: recebimento dos 
materiais; identificação dos materiais; movimentação para área de armazenagem; ar-
mazenamento; controle de localização dos materiais; fornecimento dos materiais à 
operação produtiva (GONÇALVES, 2004).

Os armazéns utilizados para estocar a mercadoria podem ser próprios, públicos 
e contratados. Os depósitos próprios são administrados pela empresa proprietária das 
instalações e dos produtos manuseados. Depósitos públicos são operados como um 
negócio independente, oferecendo serviços variados, como de armazenagem, manu-
seio e transporte, mediante pagamento de uma taxa fixa ou variável. A armazenagem 
contratada é uma evolução das operações de depósitos públicos que reúne as vanta-
gens dos depósitos próprios e públicos (BOWERSOX; CLOSS, 2001).

Uma vez tomada a decisão de qual o tipo de armazém utilizar, o próximo passo é 
definir os princípios operacionais de armazenagem. Bowersox e Closs (2001) definem 
três princípios:

	critérios de projeto: número de andares, altura útil e fluxo de produtos;

	tecnologia de manuseio: continuidade de movimento (um movimento 
mais longo é mais vantajoso que vários curtos) e economia de escala em 
movimentação;

	plano de estocagem: considera fatores como volume, peso e acondicionamento.

A partir da armazenagem, as matérias-primas são encaminhadas para a unidade 
produtiva quando solicitado, onde são transformadas em produtos finais para venda.

Custos envolvidos na operação de compras
O setor de compras ocupa uma posição relevante na maior parte das organiza-

ções, pois os suprimentos adquiridos representam, em geral, 40 a 60% do valor final 
das vendas de qualquer produto (BALLOU, 2006). Para ilustrar esse impacto dos supri-
mentos nas receitas e no lucro final, leia o exemplo a seguir.

Exemplo

Considere a situação financeira da empresa de manufatura RMF Ltda. (de maneira 
simplificada):
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	Valor das vendas totais – R$100.000,00

	Valor das matérias-primas compradas – R$60.000,00

	Salários – R$25.000,00

	Despesas fixas – R$10.000,00

Consequentemente, o lucro, nesse caso, é de R$5.000,00 e os gastos com compras 
alcançam 60% do valor final das vendas. Para conseguir dobrar os lucros, a RMF tem as 
seguintes opções:

	reduzir os salários em 20%;

	reduzir as despesas fixas em 50%;

	reduzir os custos de compras em 8,3%.

Entre as opções apresentadas, reduzir os salários parece ser uma opção um pouco 
extrema e com possíveis consequências em longo prazo para a RMF. Cortar as despesas 
fixas pela metade e manter o mesmo nível de produção, qualidade e serviço pode ser 
uma tarefa difícil. Dessa maneira, parece que a redução de 8,3% nos custos de compras 
da RMF é a opção mais viável, o que comprova a importância dos custos de compras 
nos lucros de uma empresa.

O exemplo apresentado mostrou, portanto, que quanto maior a participação dos 
custos de compras no custo total, mais a lucratividade pode ser incrementada com 
economias nessa área. A figura 4 ilustra como se comporta uma redução de 5% nos 
custos de materiais em três cenários distintos: a) onde o custo de material representa 
50% das receitas; b) 60%; e c) 70%. Para cada caso, é apresentado o incremento no 
lucro com essa redução.

Figura 4 – Aumento nos lucros em relação à redução de 5% nos custos de compras.
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De acordo com a figura 4, pode-se afirmar que quanto maior é a proporção dos 
custos de materiais em relação à receita, maior é o efeito da redução dos custos de 
materiais na lucratividade.

Para um melhor entendimento dessa dinâmica, toma-se o exemplo de uma em-
presa que opera com custos e receitas conforme a situação (a) da figura 4:

Custo de material: R$50.000,00 (50% da receita)

Custo de mão de obra e custos indiretos: R$40.000,00 (40% da receita)

Receita: R$100.000,00

Lucro: R$10.000,00 (10% da receita)

Para esse cenário, reduzir 5% dos custos de material (R$50.000) representa di-
minuir R$2.500,00 e operar com o novo custo de R$47.500,00. Consequentemente, 
considerando a mesma receita de R$100.000,00, a economia em custos de materiais 
incrementaria o lucro para R$12.500,00 (R$10.000,00 + R$2.500,00). Esse aumento 
de R$2.500,00 no lucro representa 25% de incremento em relação ao valor anterior: 
R$10.000,00 + 25% = R$12.500,00. Dessa maneira, uma redução em 5% nos custos de 
materiais culminou em 25% de aumento nos lucros.

Ballou (2006) elenca algumas estratégias para reduzir os custos de compras com 
os fornecedores:

	renegociar contratos: enviar cartas aos fornecedores para redução de preços 
em 5%;

	oferecer ajuda: enviar ao fornecedor especialistas que contribuam na sua 
produtividade e eficiência, a fim de reduzir seu custo e, consequentemente, 
viabilizar redução de preços;

	manter pressão para melhorias: garantir a persistência do fornecedor em 
realizar melhoria contínua e cumprir metas de redução de custos;

	reduzir o número de fornecedores: cortar o número total de fornecedores 
em até 80%, aumentando a compra nos fornecedores remanescentes e ganhar 
com economias em escala, assim como relações mais estreitas de parceria.

Apesar de o preço de compra dos materiais ser o custo mais visível e também, 
em geral, um fator de alto impacto nos custos totais, o custo total de aquisição repre-
senta mais do que o preço. No passado, a função compras era avaliada em relação ao 
preço de compra dos materiais, sendo sua principal preocupação a busca por meno-
res preços. Hoje, existe uma transformação conceitual nesse processo, uma vez que o 
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preço de compra é apenas um dos custos de aquisição, que considera os custos de co-
locação de pedido, transporte, recebimento e estoque de materiais (FLEURY; WANKE; 
FIGUEIREDO, 2007).

Por isso, Baily et al. (2000) apresentam o “iceberg preço/custo”, em que são ilus-
trados os custos ocultos de aquisição (figura 5).

Preço

Entrega
Apoio

Treinamento

Custos de estoque

Inspeção
Pedido

Atrasos etc.

Figura 5 – Iceberg preço/custo.
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Alguns desses custos mais relevantes são tratados nos tópicos seguintes.

Emissão e colocação de pedido
Cada vez que um pedido é colocado para reabastecer estoque, são necessárias 

algumas transações que representam custo para a empresa. Essas transações incluem 
as tarefas de escritório, de preparo do pedido e toda a documentação associada a isso 
(SLACK; CHAMBERS; JOHNSTON, 2008). Desse modo, o custo de colocação de pedido é 
dado em valor monetário por pedido (ex.: R$18/pedido).

Entrega (transporte)
O custo de transporte das matérias-primas é o pagamento pela movimentação 

entre fornecedor e empresa e as despesas relacionadas com o gerenciamento e a ma-
nutenção de estoque em trânsito.

Um serviço de transporte incorre com uma série de custos, como mão de obra, 
combustível, manutenção, terminais de carga e descarga, rodovias e administrativos. 
Essa variedade de custos pode ser classificada em custos que variam com o serviço ou 
volume (custos variáveis) e custos invariáveis (custos fixos). Seguem exemplos de cada 
classificação (BALLOU, 2006):
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	Custos fixos: aquisição e manutenção de direito de tráfego, instalações de ter-
minais, equipamentos de transporte e administrativos.

	Custos variáveis: gastos com combustível e salários, equipamentos de manu-
tenção, manuseio, coleta e entrega.

As taxas da linha de transporte baseiam-se em duas dimensões principais: a dis-
tância a ser percorrida pela mercadoria e o volume da carga a ser transportada.

Exemplo: a figura 6, a seguir, ilustra os custos fixos e variáveis de transporte de 
uma carga com volume fixo em função da distância a ser percorrida.

Figura 6 – Custos de transporte em função da distância percorrida.
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De acordo com a figura 6, o custo total é a soma dos custos variáveis e fixos. Dessa 
forma, as empresas devem buscar o tipo de transporte que minimize o custo total do 
sistema logístico.

Manutenção de estoque
Os custos de manutenção de estoque são aqueles resultantes do armazenamen-

to, ou propriedade, de produtos durante um determinado período, proporcionais à 
média das quantidades de mercadorias disponíveis. Esses custos podem ser dispostos 
em quatro classes: custos de espaço, de capital (dinheiro imobilizado em estocagem), 
dos serviços de estocagem (como seguros e impostos) e dos riscos de estocagem (re-
lacionados à deterioração, roubos, danos etc.) (BALLOU, 2006).

Esse custo resulta da multiplicação de uma taxa de manutenção pelo valor do 
estoque médio (BOWERSOX; CLOSS, 2001). Por exemplo, um empresa com valor de es-
toque médio de R$200.000,00, com um custo de manutenção de 18%, possuirá o custo 
anual de manutenção de estoque de R$36.000,00 (18% de R$200.000,00).
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A apuração dessa porcentagem de custo de manutenção não é simples, exige 
julgamento gerencial, estimativas de níveis de estoque médio, apropriação de custos 
de estoque e até esforços de mensuração direta. Os itens considerados no cálculo do 
percentual são (BOWERSOX; CLOSS, 2001):

	Custo de capital. É a taxa relativa ao capital investido no estoque. O valor fica 
próximo a taxa de juros básica, como a taxa Selic, que atualmente gira em 
torno de 11% (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2011).

	Seguros. Esse custo geralmente é calculado com base na estimativa de risco 
para um determinado período de tempo. Dessa maneira, é uma função da na-
tureza dos materiais e das instalações da armazenagem.

	Obsolescência dos materiais. Obsolescência é a perda de utilidade de um 
material armazenado que não está coberto por seguro. O conceito de obsoles-
cência também pode ser ampliado para incluir peças que se tornam obsoletas 
pelo modelo. Os custos de obsolescência são expressos em uma porcentagem 
do estoque médio.

	Armazenagem. É o custo de permanência incorrido com as instalações, sem 
considerar o custo de manuseio dos produtos. A despesa de depreciação 
anual deve ser apropriada por meio de uma taxa padrão por metro quadrado 
ou cúbico, que será multiplicada pela quantidade de dias que o espaço físico 
foi usado e, por fim, dividido pela quantidade total de unidades de material.

	Impostos. A alíquota de imposto é outro fator utilizado para o cálculo do per-
centual de custo de manutenção de estoque.

Exemplo: segue no quadro 2 um exemplo de valores dos componentes do custo 
de manutenção de estoque e a porcentagem final.

Quadro 2 – Exemplo de componentes do custo de manutenção de estoque

Componente Média
Custo de capital 11,00%

Impostos 1,95%

Seguro 1,80%

Obsolência 1,20%

Armazenamento 2,50%

Total 18,45%

O conhecimento dessa porcentagem é necessário para tomadas de decisões de 
compras, como o momento de colocação do pedido e a quantidade necessária a ser ad-
quirida. O profissional de logística pode visualizar oportunidade para reduções de custos 
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substanciais nas atividades de compras relacionadas a quanto e quando comprar (quan-
tidade e momento do pedido). Essas questões são abordadas nos próximos tópicos.

Ponto de ressuprimento (PR) e lote econômico de compra (LEC)
As quantidades de compra (lote econômico) e o momento de colocação do 

pedido (ponto de ressuprimento) também afetam os preços a serem pagos, os custos 
de transporte e de manutenção de estoque, influenciando, assim, os custos totais.

Ponto de ressuprimento

O ponto de ressuprimento (PR) determina quando devem ser iniciadas as ativida-
des de suprimento por item e por centro de distribuição, ou seja, o momento de emissão 
de um novo pedido de compra. Esse parâmetro pode ser estipulado em unidades ou em 
dias de suprimento (BOWERSOX; CLOSS, 2001). A fórmula para esse cálculo é a seguinte:

PR = DM . TR + ES

Onde:

PR = ponto de ressuprimento em unidades de produto que restam em estoque

DM = demanda diária média

TR = tempo médio de reposição

ES = estoque de segurança (calculado em função da variação de demanda e 
fornecimento)

Exemplo de aplicação

Uma empresa utiliza uma determinada matéria-prima na sua linha de produção 
com média de 100 unidades por dia. O tempo de reposição dessa peça é de 2 dias, desde 
a colocação do pedido para o fornecedor até sua chegada. Se o estoque mínimo deseja-
do é o estoque de segurança, que foi fixado em 450 peças, o PR para esse item é:

PR = DM . TR + ES = 100 . 2 + 450 = 650

Isso significa que, quando o nível de estoque atingir 650 peças é o momento de 
colocação do pedido ao fabricante. O próximo passo é saber como determinar a quan-
tidade de itens a colocar no pedido.
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Lote econômico de compras

O lote econômico de compra (LEC) é a quantidade do pedido de ressuprimento 
que minimiza a soma do custo de manutenção de estoques e de emissão e colocação 
de pedidos. A fórmula para calcular esse parâmetro é (BOWERSOX; CLOSS, 2001):

LEC = 
2 . Cp . D 

Cme . U
Onde:

LEC = lote econômico de compra

Cp = custo de emissão e colocação de pedido

D = volume anual de vendas, em unidades

Cme = custo anual de manutenção de estoque

U = custo por unidade

Exemplo:

Uma empresa opera com os seguintes custos para um determinado item:

	Emissão de pedido = R$15/pedido

	Manutenção de estoque anual = 18% ao ano

	Custo unitário = R$7,50

Sendo o volume de demanda anual, em média, 3 600 unidades, o LEC para esse 
item será:

LEC = 
2 . Cp . D 

Cme . U
 = 

2 . 15 . 3 600 

0,18 . 7,5
 = 80 000 = 282,84  285 (arredondado)

Essa fórmula do LEC apura a quantidade ótima de ressuprimento, porém considera 
algumas hipóteses que restringem sua aplicação, tais como (BOWERSOX; CLOSS, 2001):

	atendimento de toda demanda;

	demanda conhecida, constante e contínua;

	tempo de resposta do fornecedor conhecido e constante;

	preço constante do item;

	ausência de interação com outros itens em estoque;
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	inexistência de estoque em trânsito;

	disponibilidade ilimitada de capital.

Além dessas limitações, o LEC também pode requerer ajustes, pois alguns fatores 
não são considerados. Um ajuste se justifica quando pode-se tirar vantagem de situa-
ções especiais de compra e de consolidação de cargas, sendo os ajustes mais comuns: 
descontos de taxas de frete por quantidade e descontos por quantidade de compra.

É importante também salientar que a atividade de determinação do LEC deve 
ser intimamente ligada às políticas de estoque da empresa e à cultura da organização 
como um todo. Um exemplo disso é a grande tendência de utilização dos conceitos da 
manufatura enxuta, como o just-in-time (JIT), que busca satisfazer a demanda apenas 
quando necessário, minimizando os níveis de estoque, aumentando a frequência de 
pedidos e reduzindo o tamanho dos lotes de compra. Dessa forma, o JIT contrapõe-se 
ao LEC, pois suas concepções sobre o estoque entram em conflito.

Nesse contexto, Sugai et al. (2005) afirmam que, para obter resultados satisfató-
rios, essas duas abordagens (LEC e JIT) devem ser trabalhadas simultaneamente, bus-
cando um tamanho de lote ideal. Vale ressaltar que cada situação requer uma análise 
específica e detalhada. E, ainda, outras adequações podem ser realizadas no cálculo 
do tamanho de lote ideal ao se levar em consideração fatores qualitativos da empresa, 
como também outros fatores organizacionais, ambientais e sociais.

Considerações finais
A função de compras diz respeito a todo o complexo que envolve o processo de 

planejamento de aquisição, licitação, julgamento de propostas de fornecimento de 
materiais e serviços, assim como a contratação de fornecedores destinada ao supri-
mento da empresa. Todo esse conjunto de atividades é dirigido a uma única finalidade: 
garantir que materiais e serviços sejam fornecidos nas quantidades corretas, com qua-
lidade, no prazo desejado e com preço correto.

Os objetivos da função compras devem ser estendidos para toda a logística da 
cadeia de suprimentos em que está inserida a empresa, a fim de satisfazer os consu-
midores finais. Em um conceito mais amplo, considerando que a gestão da rede de 
suprimentos inclui todos os estágios no fluxo total de materiais e informação, é neces-
sário incluir considerações sobre o consumidor final, pois é este que dispara a ação ao 
longo da cadeia de suprimentos. Portanto, adotar uma abordagem holística, na qual 
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a empresa é parte de uma cadeia de suprimentos é assegurar que o consumidor final 
seja satisfeito da melhor maneira possível.

Por isso, nunca é demais ressaltar o valor da coordenação eficiente entre compra, 
produção, comercialização e todas as demais atividades do canal de suprimentos. A 
inter-relação dessas atividades é, na maioria das vezes, tão intensa que otimizar uma 
delas isoladamente pode não significar ganhos na cadeia como um todo.

Por esse motivo que se estabelece a premissa fundamental: os fornecedores 
podem ser vistos como uma extensão da empresa, pois agregam valor. Adotado esse 
conceito, faz sentido o desenvolvimento de relações de longo prazo, estáveis e dura-
douras, assim como o interesse na sobrevivência e fortalecimento dos fornecedores, 
garantindo o benefício mútuo e ganhos em cadeia.

Nesse sentido, a área de compras exerce um papel central ao comandar os re-
lacionamentos, pois deve ser responsável pelo desempenho total do fornecedor, fa-
cilitando a comunicação com outras áreas como manufatura, qualidade, logística, 
engenharia, entre outros. Em um objetivo mais amplo, a função compras deve asse-
gurar a coordenação dos suprimentos com foco na satisfação do cliente direto e do 
consumidor final da cadeia.

Texto complementar

Caracterização do sistema de coleta programada de peças –  
milk run

(MOURA; BOTTER, 2002. Adaptado.)

Introdução

O estudo visa compreender o papel do inventário e do transporte no novo sis-
tema de abastecimento de suprimentos adotado pela indústria automobilística na-
cional para alimentar sua linha de montagem de automóveis. Este sistema é a coleta 
programada de peças, denominado milk run, que visa, num tempo previamente 
determinado, coletar as peças nos fornecedores, cumprindo-se determinadas rotas, 
visando minimizar o custo de transporte da operação e reduzir o estoque na cadeia 
de suprimentos.
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Descrição dos sistemas: convencional e milk run

Como demonstrado na figura 1, no sistema denominado convencional as peças 
são entregues pelos fornecedores na própria montadora. Neste sistema os custos de 
transporte estão inseridos no preço do produto, ou seja, a montadora compra no 
sistema CIF (cost insurance and freight). No sistema denominado milk run, figura 2, a 
montadora está encarregada de coletar as peças ou componentes diretamente nos 
fornecedores, ou seja, a montadora compra no sistema FOB (free on board). Portanto, 
os custos de transporte ficam a cargo da montadora.

Montadora

Fornecedores

Figura 1 – Sistema.
Montadora

Rota B Rota A

Fornecedores

Figura 2 – Sistema milk.

No sistema de coleta programada, milk run, os veículos utilizados para o trans-
porte das peças deverão maximizar sua capacidade e otimizar a rota. O intuito, neste 
ponto do sistema, é minimizar os custos de transporte da operação.

Com o sistema de coleta programada, o transporte das peças para a montadora 
será realizado apenas quando for solicitado e na quantidade necessária. Desta forma, a 
montadora não mais receberá quantidade acima do que foi programado para a coleta.

O desafio do sistema de coleta programada de peças, milk run, é: agregar valor 
na cadeia de suprimentos, reduzindo estoques e perdas. Com a produção de lotes 
menores, consequentemente, há redução do ciclo de produção e programa-se o 
que realmente foi planejado para ser executado. Dentro deste aspecto de trabalho, 
pode-se produzir conforme a demanda real, segundo Shingo (1996). Desta forma, 
permite-se, mais rapidamente, responder às flutuações da demanda e facilitar o pla-
nejamento e programação da produção da empresa.

Vantagens do sistema milk run

O milk run se torna uma forma para o método de chamada de peça (gerencia-
mento do estoque), como o kanban, utilizado na filosofia de trabalho just-in-time. A 
coleta programada de materiais nos fornecedores visa:
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	Minimizar o custo de frete utilizando a total capacidade do veículo de trans-
porte (volume ou peso), com a melhor roteirização possível para coleta das 
peças nos fornecedores.

	Potencializar o giro de estoque e disciplinar o fornecedor. Aumentar a fre-
quência de abastecimento, alimentar a montadora apenas com as peças 
necessárias, nas quantidades necessárias, na hora solicitada e dentro das 
embalagens padronizadas.

	Reduzir o número de veículos dentro da montadora e melhorar a coordena-
ção destes veículos em sua planta fabril.

	Agilizar a operação de carregamento e descarregamento de materiais, de 
modo a eliminar tempos ociosos quando o veículo de coleta de peças está 
nos fornecedores e na própria montadora.

	Nivelar o fluxo diário de recebimento de materiais.

	Melhorar os serviços prestados, a embalagem padronizada, o aproveita-
mento de carga/palete e conseguir maior rapidez na carga e descarga dos 
veículos de coleta programada de peças.

	Reduzir o nível de estoque nos fornecedores.

	Ferramenta para o sistema just-in-time. O milk run figura como um processo 
para a implantação de um sistema just-in-time entre fornecedor e montadora.

	Melhor administração das embalagens reutilizáveis.

	Redução de avarias no transporte. Com as embalagens padronizadas e a 
operação de transporte sendo realizada por veículos preparados para exe-
cutar esta tarefa, reduz-se muito o problema de avarias de peças no trans-
porte e movimentação.

Considerações finais
O sistema de coleta programada de peças, milk run, é uma realidade nas mon-

tadoras instaladas no Brasil. A grande maioria delas já implantou ou estão em fase 
de implantação. O sistema milk run é, verdadeiramente, um passo para a implanta-
ção de uma filosofia de trabalho just-in-time. Há necessidade de um grau de rela-
cionamento forte entre cliente (montadora) e fornecedores para a educação com 
o novo sistema que está sendo implantado. O intuito é poder minimizar o custo de 
transporte e principalmente a redução com o custo de estoque em toda cadeia, na 
planta do fornecedor e na planta da montadora.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Atividades

Quais são as atividades e objetivos da função compras em uma empresa?1.	

Entre as opções a seguir, escolha a alternativa que apresenta uma vantagem e 2.	
uma desvantagem de operar com um fornecedor por item, respectivamente.

Maior dependência favorece mais comprometimento e esforço; maior es-a)	
forço requerido para comunicação.

Qualidade potencialmente melhor devido a maiores possibilidades de sis-b)	
temas de garantia de qualidade; fornecedor pode forçar preços para cima 
caso não haja alternativas de fornecimento.

Comprador pode forçar preço baixo mediante concorrência dos fornecedo-c)	
res; fornecedor individual mais afetado por flutuações no volume de de-
manda.

Várias fontes de conhecimento e especialização disponíveis; maior vulnera-d)	
bilidade a problemas caso ocorram falhas no fornecimento.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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3.	

A empresa Kagim Ltda. é fabricante de motores para embarcações de pe-a)	
queno porte. Uma determinada matéria-prima denominada “item A” tem 
uma utilização média diária de 30 peças na fábrica, e o tempo de reposição 
do fornecedor desde a colocação do pedido gira em torno de 10 dias. Sa-
bendo que o estoque mínimo a ser mantido deve ser o estoque de segu-
rança, que foi fixado em 120 peças, determine o ponto de ressuprimento 
do item A.

Uma vez determinado o ponto de ressuprimento (PR) a empresa Kagim b)	
Ltda. deseja calcular a quantidade ótima de compra do item A. O custo de 
colocação de pedido é R$12 e o custo anual para manter o estoque foi es-
tipulado em 16%. Sabendo que o custo por unidade do item A é de R$25 e 
que a demanda anual de vendas é de 6 000 unidades, determine a quanti-
dade ideal por pedido.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Gabarito

As atividades da função compras são o planejamento e acompanhamento de 1.	
aquisições, processos de decisão, seleção de fornecedores e garantia de rece-
bimento conforme esperado. Os objetivos são possuir qualidade correta, ser 
rapidamente entregue, ser entregue no momento e na quantidade correta, ser 
flexível e ter preço correto.

B2.	

420 peças3.	

	 Cálculo:

	 PR = 30 . 10 + 120 = 420

190 (arredondado)4.	

	 Cálculo:

	 LEC = raiz [(2 . 12 . 6000) / (0,16 . 25)] = 189,73665 ~ 190
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Custos logísticos 

Nadiesca Casarin
Uma das principais funções da logística consiste no controle e administração dos 

seus custos. Na verdade, o desafio principal é administrá-los em relação ao nível de serviço 
desejado pelos clientes. Proporcionar um maior nível de serviço sem que isso acarrete um 
acréscimo substancial dos custos torna-se um dos principais desafios para os gestores.

O grande problema é que cada vez mais os clientes demandam um maior serviço, 
mas não estão dispostos a pagar a mais por isso. Uma vez que o preço é um qualifica-
dor, o nível de serviço consiste no diferenciador perante o mercado.

Estima-se que os custos logísticos sejam responsáveis pelo segundo maior custo 
para uma empresa, só perdendo para o custo do próprio produto. Por isso, pode-se 
concluir que é importante gerenciar bem esses custos, pois uma má administração 
pode acarretar uma superprecificação dos produtos, tornando-os pouco competitivos. 
Em se tratando do Brasil, os custos logísticos em 2004 representavam R$222 bilhões, 
equivalente a 12,6% do PIB (LIMA, 2006).

Os elementos dos custos logísticos
Perez Jr., Oliveira e Costa (2003) definem custos como os gastos relativos aos bens 

e serviços (recursos) consumidos na produção de outros bens e serviços, ou seja, todos 
os gastos incorridos no processo produtivo são classificados como custos. As defini-
ções sobre custos na literatura contábil seguem o mesmo princípio, com ênfase nos 
bens e serviços consumidos na produção.

Os gestores normalmente se preocupam apenas com os custos produtivos de 
suas operações, no entanto, os custos logísticos representam uma fatia significativa 
nos custos totais de uma empresa. Ballou (2001) estimou que os custos logísticos, 
substanciais para a maioria das empresas, não são maiores apenas que o custo das 
mercadorias vendidas. O problema é que a maioria das empresas alocam todos os 
custos aos produtos, não havendo uma separação, antes dessa alocação, em termos 
de atividades que fizeram parte do processo. Desse modo, identificá-los e mensurá-los 
de forma precisa torna-se vital para a sobrevivência das empresas.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
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Alvarenga e Novaes (1994, p. 5) descrevem que “dependendo da maneira como é 
calculado, da sua composição e de outros fatores, pode-se definir diversos tipos de custo, 
cujos conceitos são importantes para a solução de problemas logísticos”. Nesse contexto, 
o conceito de custo torna-se essencial para o entendimento a ser aplicado nos diversos 
segmentos econômicos, pois os custos podem representar oportunidades concretas de 
melhores resultados se forem corretamente apropriados, no entanto muitas companhias 
apresentam dificuldades em controlar os custos logísticos (CHRISTOPHER, 1997).

Em operações logísticas, o transporte representa a maior despesa, aproximada-
mente dois terços do custo total logístico (BALLOU, 1993). Por essa razão, muitas vezes, 
o custo de frete é apresentado como o custo logístico. Em trabalhos anteriores aos 
anos de 1960 e 1980, o fator determinante para o cálculo de custos era a distância 
entre origem e destino (CAIXETA; MARTINS, 2001). No entanto, existem muitos outros 
itens envolvidos no cálculo do custo logístico total, como os custos de armazenagem, 
de embalagens e da tecnologia de informação.

O Instituto dos Contadores Gerenciais – IMA, sigla do inglês, Institute of Manage-
ment Accounting – (1992) define os custos logísticos como os custos de planejar, imple-
mentar e controlar todo o inventário de entrada, em processo e de saída, desde o ponto 
de origem até o ponto de consumo. Para Borges Júnior, ex-presidente da Associação Bra-
sileira de Logística (ASLOG), os itens que compõem o custo logístico total são: custos dos 
transportes; custos da armazenagem; custos dos estoques; custos dos processamentos 
dos pedidos; custos da tecnologia da informação embarcada e custos administrativos. 
De forma similar, Lima (2006) dividiu os custos logísticos em quatro tipos: transporte; 
armazenagem; estoque e administrativos (figura 1).

Custo de
transporte

Custo de
armazenagem

Custo de
estoque

Custos
administrativos

Custos
logísticos

Figura 1 – Composição dos custos logísticos.
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Percebe-se que a logística possui diversas atividades que irão compor o custo 
total dos produtos ou serviços, por isso é necessário conhecer cada um dos itens que 
compõem o custo logístico total. No entanto, é importante salientar que a tomada de 
decisões de uma empresa deve ser feita sempre observando os impactos nos custos 
totais e não somente em um elemento.

A seguir, será descrito cada um dos quatro principais custos logísticos.
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Custos de transporte
Como já mencionado anteriormente, a atividade de transporte representa o item 

mais visível e importante do custo logístico na maior parte das empresas. Os custos 
de transporte podem ser divididos em: variáveis e fixos. Os custos variáveis oscilam 
de acordo com o tamanho do serviço (em termos de distância, volume e carga) e cor-
respondem aos custos para movimentar a carga, como combustível e mão de obra, 
manutenção de equipamentos, manuseio, coleta e entrega. Os custos fixos não variam 
com a distância ou quantidade de carga transportada, um exemplo é a depreciação 
dos caminhões (BATALHA, 2008).

A tabela 1 traz uma relação entre os custos fixos e variáveis nos diferentes modais de 
transporte. É possível observar que os modais ferroviário e hidroviário são mais econô-
micos para transportar grandes cargas, porém eles precisam ser conjugados com outros 
tipos de transporte, pois não oferecem transporte porta a porta (BATALHA, 2008).

Tabela 1 – Custos de transporte por modal

Modal de 
 transporte Custos fixos Custos variáveis

Ferroviário Custos altos. Ex.: depreciação da fer-
rovia e dos terminais, despesas com 
administração.

Custos relativamente baixos. Ex.: 
salários, combustíveis.

Hidroviário Custos altos. Ex.: investimento em 
equipamentos, tarifas portuárias.

Custos baixos. Ex.: salários, manu-
tenção.

Rodoviário Custos baixos. Ex.: depreciação dos 
caminhões.

Custos altos. Ex.: combustíveis, pe-
dágios, impostos.

No entanto, é importante ressaltar que a forma de classificação dos custos não é 
uma regra geral, pode variar de uma empresa para a outra. Um exemplo é quando a 
companhia decide terceirizar a atividade de transporte e paga o serviço total de forma 
variável, por tonelada expedida, por exemplo, nesse caso o custo total de transporte 
será variável, não existirão custos fixos.

Outro ponto importante é a definição da unidade de medida no cálculo dos custos 
variáveis, que normalmente varia entre o peso, a cubagem, a distância percorrida ou 
uma combinação entre eles. Por exemplo, no caso do aço, deve ser considerado o peso, 
pois ele limita a capacidade do caminhão, já no caso de pneus o limite é a cubagem.

Além desses, outros fatores que influenciam o custo do transporte podem ser 
destacados (LIMA, 2001a):

	facilidade de manuseio do produto no momento da carga e descarga. 
Exemplo: carga paletizada (operação com empilhadeira) x carga batida 
(operação manual);

(B
atalha
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	facilidade de acomodação devido ao formato do produto;

	fatores de risco da carga. Exemplo: produtos inflamáveis, tóxicos ou visados 
para roubo;

	trânsito. Exemplo: entregas em grandes centros urbanos com muito trânsito e 
com janelas de horário para carregamento e descarregamento;

	retorno sem carga. Exemplo: o caminhão retorna vazio, então o transportador 
deve considerar o custo do retorno para compor o preço do frete;

	especificidade do veículo de transporte, quanto mais específico for o veículo, 
menor é a flexibilidade do transportador. Exemplo: caminhões refrigerados e 
caminhões-tanques.

Dessa forma, Lima (2001a) define cinco passos para realizar uma estimativa dos 
custos de transporte:

1.	 definição dos itens de custos;

2.	 classificação dos itens em custos fixos e variáveis;

3.	 cálculo do custo fixo;

4.	 cálculo dos custos variáveis;

5.	 custeio das rotas de entrega/coleta.

Custos de armazenagem
Armazenar significa dispor de espaço físico, recursos e procedimentos necessários 

para que os materiais sejam acondicionados corretamente, evitando perdas e demora 
no fluxo logístico. Nesse sentido, observa-se a importância do custo de armazenagem 
diante de um mercado que exige disponibilidade, flexibilidade e rapidez na entrega de 
produtos e serviços.

Nesse momento, vale deixar clara a diferença entre custo de estoque e armazena-
gem. Custos de armazenagem são os que se referem ao acondicionamento dos bens 
e a sua movimentação, como aluguel do armazém, mão de obra, depreciação das em-
pilhadeiras. Os custos de estoque são referentes aos bens produzidos ou comercializa-
dos, incluindo também os possíveis custos de perdas, devido a roubos, obsolescências 
e avarias (LIMA, 2001b).

Os custos de armazenagem apresentam-se tanto para empresas industriais como 
para as empresas comerciais, que compram e vendem produtos. Na indústria, o aumen-
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to da quantidade de pedidos e a variabilidade dos itens que constituem esse pedido, 
forçaram as empresas industriais a traçarem novas estratégias de armazenamento de 
produtos. No varejo, os custos de armazenagem também são expressivos, visto que a 
diversidade de produtos é cada vez maior e os espaços nas gôndolas das lojas e super-
mercados são disputados, colaborando para o aumento dos preços.

A elevada parcela de custos fixos na atividade de armazenagem faz com que os 
custos sejam proporcionais à capacidade instalada. Dessa maneira, pouco importa se o 
armazém está quase vazio ou se está movimentando menos produtos do que o plane-
jado, pois a maior parte dos custos de armazenagem continuará ocorrendo, eles estão 
associados, na sua grande maioria, ao espaço físico, aos equipamentos de movimenta-
ção, ao pessoal, e aos investimentos em tecnologia (MOURA, 1997).

Dessa forma, a abertura de novos espaços para armazenamento depende dire-
tamente do volume movimentado pela empresa, em termos de materiais. Quando a 
empresa opera somente com um armazém, seja ele alugado ou próprio, seus custos 
com armazenagem são aproximadamente os mesmos. Para a empresa se torna indife-
rente trabalhar com a capacidade mínima ou máxima, pois o custo total do armazém 
continuará existindo, como é o caso da energia elétrica, aluguel e das empilhadeiras.

Quando a empresa compra ou aluga um novo armazém, seus custos com arma-
zenagem aumentam significativamente, visto que há a necessidade de implantar a 
mesma estrutura nesse novo local, apesar de que pode acontecer de o acréscimo ser 
menor, pois muitas vezes não há a necessidade de ter um armazém da mesma pro-
porção do anterior. Nesse sentido, os custos vão aumentando à medida que se abrem 
novos armazéns, obedecendo à quantidade movimentada. Por isso, é interessante 
para a empresa que se trabalhe sempre próximo da capacidade máxima, pois os custos 
serão melhor diluídos nos produtos.

O custo de armazenagem se divide em três elementos básicos, que são os custos 
com o armazém propriamente dito, o custo com o manuseio de estoques e o custo do 
pessoal envolvido na operação. A figura 2 ilustra esses elementos.

Custo do armazém Custo do manuseio  
de estoques Custo de pessoal

Aluguel Empilhadeiras Salários

Encargos

Uniformes

Impostos Rebocadores

Manutenção predial Manutenção dos  
equipamentos
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Figura 2 – Elementos do custo de armazenagem.
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Custos de estoque
Enquanto o custo com armazenagem trata apenas dos gastos que a empresa 

tem em disponibilizar espaços para que os materiais sejam alocados e movimentados 
dentro de armazéns, os custos com estoques tratam especificamente daqueles asso-
ciados aos materiais em si.

Sabe-se muito bem que as empresas necessitam de estoque para atender às de-
mandas de seus clientes com maior rapidez e pontualidade possível. Tendo isso como 
necessário, as empresas vêm concentrando seus esforços para diminuir ao máximo os 
custos com estoques, ao mesmo tempo em que garantem a disponibilidade dos pro-
dutos para os clientes onde e quando eles necessitam.

Esses custos, se não forem bem administrados, podem responder por boa parte 
da composição dos custos de um produto. Alguns estudiosos falam entre 10 e 40% do 
custo total do produto, ou seja, se não for bem gerenciado, somente o custo do esto-
que pode ser responsável por quase a metade do valor de uma mercadoria.

Diferentemente do custo de armazenagem, o custo de estoque é sempre variável 
e crescente, pois à medida que se aumentam os níveis de estoques, os elementos que 
compõem seus custos aumentam de forma proporcional. É possível que o capital de 
giro da empresa seja prejudicado caso o nível de estoque seja muito alto. A figura 3 
demonstra os elementos básicos dos custos de estoque.

Valor  do  estoque Impostos e seguros
Custo de manutenção
dos estoques (avarias)

Custo da falta de esto-
que (venda perdida)

Custos de estoque

Figura 3 – Elementos do custo de estoque.
N

ad
ie

sc
a 

Ca
sa

rin
.

Custos administrativos
Os custos administrativos estão relacionados à administração da logística e de 

suas atividades. São contemplados os salários da diretoria, gerência, especialistas, 
equipe de suporte etc. Um tipo de custo administrativo é o custo para o processamen-
to dos pedidos. Eles não impactam muito no custo total, porém em alguns casos esse 
custo pode significar o item de controle para a determinação do nível de serviço.

Ao analisar os custos de processamento dos pedidos, deve-se considerar tanto 
os pedidos de suprimento (compras) quanto os pedidos dos clientes (vendas). Esses 
custos são gerados por processos internos e externos. São considerados como pro-
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cessos internos: definição dos produtos a serem comprados, preparação e colocação 
de cotações e pedidos, workflow de aprovação e registros e controles nos sistemas de 
gestão; e como processos externos: análise de propostas, fechamento de concorrên-
cias, acompanhamento de entregas e realização de pagamentos.

Os principais trade-offs  
logísticos e a análise do custo total

Saber calcular cada custo logístico é importante para a empresa no sentido de 
saber o impacto de cada um no custo final dos produtos. Porém, mais do que isso, a 
empresa deve saber que o aumento de um tipo de custo pode ser compensado pela 
diminuição de outro e vice-versa.

Neste sentido, é essencial saber qual dos custos possui mais peso no custo total, 
o que vai depender de diversos fatores, sendo talvez o de maior importância o valor 
agregado do produto logístico. Por exemplo, para produtos de baixo valor agregado 
(grãos, arroz, cerâmica etc.) normalmente quem prevalece é o custo de transporte. Para 
produtos de alto valor agregado (joias, telefones celulares, eletroeletrônicos) na maio-
ria das vezes o elemento de maior peso é o custo de estoque.

O problema é que esses elementos apresentam-se de forma conflitante, ou seja, 
quando focamos em reduzir o custo de armazenagem, provavelmente estaremos au-
mentando o custo de transporte, quando pretendemos reduzir os custos de estoque, 
talvez se incremente o custo de transporte.

A formulação e solução desse conflito é conhecida como trade-off logístico, que 
pode ser traduzido como uma “troca compensatória” ou a capacidade de solucionar um 
conflito complicador. Existem vários tipos de trade-offs logísticos, e o conhecimento 
deles auxilia os gestores a tomar decisões estratégicas para as empresas, como o meio 
de transporte que deve ser utilizado ou o nível de estoque que deve ser adotado.

O importante é entender o conceito do custo total, que é a soma de todos os 
custos envolvidos na logística, os custos de transporte, armazenagem, estoque e ad-
ministrativos. A abordagem moderna concebe que é o valor do custo total que deve 
ser avaliado quando uma decisão importante precisa ser tomada, mesmo quando, por 
exemplo, a decisão é apenas sobre o modal de transporte que será utilizado. Essa deci-
são pode, em um primeiro momento, afetar apenas o custo de transporte, mas caso o 
modal escolhido seja o hidroviário, por exemplo, o nível de estoque provavelmente irá 
aumentar, e assim o seu custo.

Este material é parte integrante do acervo do IESDE BRASIL S.A., 
mais informações www.iesde.com.br



212

Cu
st

os
 lo

gí
st

ic
os

O caso anterior ilustra o que é frequentemente encontrado nas empresas que 
possuem departamentos com metas individuais e com pouca comunicação interna. O 
pessoal responsável pelo transporte possui o objetivo de reduzir ao máximo o custo 
desse elemento, sem se preocupar com os outros custos e o custo total da empresa, 
causando gastos desnecessários.

A seguir, apresentam-se os principais trade-offs de custos logísticos que com 
maior frequência apresentam-se nas empresas.

Trade-off da escolha do modal de transporte
Um dos principais trade-offs da logística consiste na escolha do modal de trans-

porte, que ocorre na configuração de distintos canais, sejam de suprimentos ou de 
distribuição física. O que ocorre normalmente é que quanto mais rápido é o modal, 
mais caro ele será, porém o custo de estoque provavelmente será menor.

O gráfico 1 exemplifica um pouco mais esse trade-off. No eixo das abscissas, 
aparecem diferentes modais de transporte, avançando em função da velocidade dos 
mesmos, no eixo das ordenadas, os valores correspondem aos custos envolvidos.

Gráfico 1 – Escolha do modal de transporte
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Na medida em que a empresa escolhe um modal de transporte mais rápido, como 
o avião, seus custos com estoque serão menores em virtude da rapidez desse tipo de 
transporte. Porém, seus custos com transporte tendem a aumentar, visto que o frete 
via aéreo é maior do que via terrestre, por exemplo. Da mesma forma, se a empresa 
optar por um meio de transporte mais lento, como trem, seus custos com transporte 
diminuirão e será necessário mais estoque de produtos para suprir a demora na entre-
ga. Nesse caso, o custo total determinou que o melhor modal seria o terrestre.
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Trade-off da determinação do nível de serviço
O nível de serviço logístico engloba todos os elementos de custo logístico de uma 

empresa. Assim, sua definição deve ser baseada neste parâmetro. Um bom nível de 
serviço é aquele em que a entrega é rápida, com grande frequência, existe grande dis-
ponibilidade de estoque aos clientes etc.

Da mesma forma, quanto mais a empresa gasta para elevar seu nível de servi-
ço, menores serão os custos com o não serviço, como falhas, atrasos, e a não venda 
por falta de produto. Novamente depara-se com um conflito econômico: investir ou 
não em um nível de serviço elevado, ou quanto se deve gastar. A solução identifica-se 
como o trade-off do nível de serviço.

Essa solução é encontrada com a ferramenta “custo total envolvido”. No gráfico 2 
percebe-se que a melhor solução é aquela em que a soma dos elementos conflitantes 
é menor.

Gráfico 2 – Determinação do nível de serviço
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Trade-off da determinação da quantidade de armazéns
Outro problema comumente encontrado é a decisão da quantidade de armazéns 

que a empresa deve utilizar em seu sistema logístico, tanto para o recebimento de 
matéria-prima como na entrega dos produtos acabados.

No gráfico 3 representa-se esse trade-off. No eixo das abscissas está a quantidade 
de armazéns utilizada e, no eixo das ordenadas, os custos ocasionados por estes.
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Gráfico 3 – Determinação da quantidade de armazéns

Custo de transporte

Custo total

Receita (NS)

Custo de estoque

Número de armazéns

(G
EL

O
G

, 2
00

5.
 A

da
pt

ad
o.

)

À medida que uma empresa aumenta o número de armazéns disponíveis no sis-
tema, seus custos e níveis de serviço se modificarão de forma tal que o exagero ou 
a insuficiência constituirão os parâmetros indesejáveis. Para isso, estabelece-se que a 
definição do número de armazéns deve ser determinada analisando-se os efeitos que 
essa decisão trará aos níveis de estoques e ao sistema de transportes.

Assim, quanto maior for o número de armazéns, mais a empresa investirá em esto-
que, aumentando demasiadamente seus custos com estocagem, ao passo que, como 
os armazéns são numerosos, tendem a estar próximo aos clientes, o que diminui con-
sideravelmente os custos com transporte. O inverso também é válido. Quanto menor a 
quantidade de armazéns, menor será o custo com estocagem, ao passo que os custos 
com transporte aumentarão em decorrência das distâncias a serem atendidas.

Muitos outros tipos de trade-offs logísticos poderiam ser listados, o importante 
é sempre levar em consideração o custo total para avaliar qual a melhor decisão a ser 
tomada em cada caso.

Texto complementar

Simulação que faz parte do artigo: análise dos  
custos logísticos na ótica do fornecedor supermercadista

(LOPÉZ; GUERRA; ANASTÁCIO, 2004, p. 2.119-2.121)

Caracterização da empresa estudada

A empresa Alfa (será denominada desta forma em razão da empresa não per-
mitir a divulgação de seu nome) surgiu em 1905, com a compra de um moinho de 
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trigo, numa cidade litorânea da região sudeste. Na década de 1930, outras unidades 
foram construídas ou adquiridas no país, tendo filiais em diversos estados brasilei-
ros, inclusive no Paraná.

A finalidade principal da empresa é moagem de trigo, mas também processa 
a farinha resultante da moagem, tanto é que, em 1956, inaugurou a fábrica de mis-
tura para bolo doméstico e, em 1987, a fábrica de pré-mistura para a indústria de 
panificação. Com a expansão da empresa, adotou-se a estratégia de especializar as 
unidades para a produção de algum subproduto da farinha, ou seja, uma unidade 
se especializou em mistura para bolo doméstico, outra em mistura pré-pronta para 
a indústria de panificação, outra em ração animal e assim por diante. Para melho-
rar o atendimento dos pedidos dos clientes de outros estados, onde não havia a 
produção do subproduto, a empresa ampliou os depósitos de produtos acabados e 
passou a armazenar e distribuir os produtos fabricados pelas outras unidades.

Atualmente, o grupo atua em vários setores da indústria, principalmente de 
alimentação, possuindo 8 000 colaboradores e estando presente em 17 estados bra-
sileiros, e seu faturamento anual gira em torno de R$11 bilhões.

Análise comparativa das simulações

Foram escolhidos os produtos farinha de trigo e mistura para bolo doméstico, 
por se tratarem de produtos com características diferentes, principalmente quanto 
ao preço de venda. A farinha de trigo tem baixo preço de venda, e a mistura para 
bolo doméstico tem alto valor.

Para facilitar o estudo, utilizou-se o critério de trabalhar com peso para os dois 
produtos e o referencial em quilos. A distância das entregas entre o ponto de origem 
e destino serão uma curta (400km) e outra longa (1 200km). As simulações represen-
tam as duas distâncias, sendo que foram escolhidas para se verificar a variação no 
custo de transportes quando é alterado o ponto de destino, para os dois produtos, 
farinha de trigo e mistura para bolo doméstico. Serão apresentados os custos de 
operação e transporte para atender os clientes em faixas de quantidade de quilos 
que variam de 1 000 a 15 000 quilos. Foi escolhida esta quantidade de variação 
mínima e máxima a ser transportada em um veículo com capacidade máxima para 
15 000 quilos. A empresa Alfa informou que os valores apresentados representam a 
média do período entre janeiro de 2003 e junho de 2003.

A análise comparativa estará baseada no gráfico 1 – Percentual custo/receita da 
farinha de trigo para as distâncias de 400 e 1 200km e no gráfico 2 – Percentual custo/
receita da mistura para bolo doméstico para as distâncias de 400 e 1 200km.
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O foco da análise estará na curva de custos, a mesma indicará a partir de 
qual quantidade em quilos o percentual fica mais próximo do índice de frete dese-
jado. Como serão analisadas duas distâncias diferentes, existirão duas curvas que 
poderão ter a mesma direção, pois a redução dos custos operacionais ocorre com 
o aumento dos quilos a serem entregues, porém em níveis diferentes. Para facilitar 
a visualização da análise dos cenários, o gráfico 1 apresentará o produto farinha de 
trigo e o gráfico 2, o produto mistura para bolo doméstico, sendo que o eixo x apre-
sentará a quantidade em quilos transportada e o eixo y apresentará o percentual de 
custo dividido pela receita que será chamado de índice de frete para as distâncias de 
400 e 1 200km para cada um dos produtos analisados.

Gráfico 1 – Percentual custo/receita da farinha de trigo para as distâncias 
de 400 e 1 200km
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Analisando a simulação 1 (farinha de trigo 400km) e a simulação 3 (farinha de trigo 
1 200km) representados no gráfico 1, nota-se que para atender o índice de frete previsto 
pela empresa Alfa conforme sua informação que é de 3 a 4%, a quantidade ideal a ser en-
tregue está em pontos diferentes do gráfico. Para a distância de 400km a quantidade ideal 
é de 4 000 quilos que representa um índice de frete de 3,92%. Para 1 200km a quantidade 
ideal é de 8 000 quilos que representa um índice de frete de 2,90%.

Gráfico 2 – Percentual custo/receita da mistura para bolo doméstico para 
as distâncias de 400 e 1 200km
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Analisando o comportamento do produto mistura doméstica, na simulação 2 
(400km), e a simulação 4 (1 200km) representados no gráfico 2, nota-se que para 
atender o índice de frete previsto pela empresa Alfa, conforme informado que é de 
0,6 a 0,8%, a quantidade ideal a ser entregue está em pontos diferentes do gráfico. 
Para a distância de 400km a quantidade ideal é de 4 000 quilos que representa um 
índice de frete de 0,71%. Para 1 200km a quantidade ideal é de 8 000 quilos que re-
presenta um índice de frete de 0,52%.

Analisando os cenários apresentados, nota-se uma flutuação na localização da 
quantidade ideal. A simples alteração na distância entre os pontos de entregas a 
serem atingidos, faz com que haja um deslocamento do ponto da quantidade ideal 
a ser entregue. Mantendo-se constantes as informações dos custos operacionais 
para as quatro simulações apresentadas, tendo em vista as informações obtidas 
pela análise documental da empresa Alfa, pode-se verificar que a curva de custos 
operacionais e da relação custo/receita sofrem deslocamento para baixo conforme 
aumenta a quantidade de quilos.

Atividades

Quais são os elementos que compõem o custo logístico?1.	

Qual tipo de custo logístico é o mais importante e deve ser analisado primeira-2.	
mente?
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Quais são os principais 3.	 trade-offs logísticos?
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Gabarito

Os elementos que compõem o custo logístico são os custos de transporte, ar-1.	
mazenagem, estoque e administrativos.

Nenhum deles, qualquer tomada de decisões de uma empresa deve ser feita 2.	
sempre observando os impactos na soma de todos os custos, ou seja, no custo 
total e não somente em um elemento.

Trade-off3.	  da escolha do modal de transporte, trade-off da determinação do ní-
vel logístico e trade-off da determinação da quantidade de armazéns no siste-
ma logístico.
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